
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO – OESTE - UNICENTRO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM EDUCAÇÃO 

 

 

 

MURILO HAS 

 

 

 

 

 

 

O CENÁRIO DA ALIMENTAÇÃO KAINGANG ENQUANTO 

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL: UM ESTUDO NA 

CONJUNTURA DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E 

INTERCULTURAIS INDÍGENAS NO PARANÁ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IRATI - PR 

2021 

 



 

 

 

MURILO HAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O CENÁRIO DA ALIMENTAÇÃO KAINGANG ENQUANTO 

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL: UM ESTUDO NA 

CONJUNTURA DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E 

INTERCULTURAIS INDÍGENAS NO PARANÁ 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação 

Stricto Sensu em Educação da Universidade Estadual do 

Centro-Oeste, UNICENTRO, como requisito parcial para a 

obtenção do título de Mestre em Educação. Área de 

concentração: Educação. 

Linha de pesquisa: Políticas Educacionais, História e 

Organização da Educação.  

Orientador: Prof. Dr. Marcos Gehrke 

 

 

 

 

 

 

IRATI – PR 

2021 



 Catalogação na Publicação
         Rede de Bibliotecas da Unicentro

Has, Murilo
H344c O cenário  da  alimentação  Kaingang enquanto  patrimônio  histórico  e

cultural: um estudo na conjuntura das políticas educacionais e interculturais
indígenas no Paraná / Murilo Has. – – Irati, 2021.

xiv, 140f. : il. ; 28 cm

Dissertação  (mestrado)  -  Universidade  Estadual  do  Centro-Oeste,
Programa  de  Pós-Graduação  em  Educação,  área  de  concentração  em
Educação, 2021.

       Orientador: Marcos Gehrke
       Banca examinadora: Marcos Gehrke, Rosângela Célia Faustino, 
Jefferson Olivatto da Silva
       

Bibliografia

    1.  Alimentação.  2. Conjuntura. 3. Kaingang. 4. Políticas educacionais.
I. Título. II. Programa de Pós-Graduação em Educação.

                                                                                                               CDD 370

 



UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE, UNICENTRO
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO, PROPESP

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO, PPGE

TERMO DE APROVAÇÃO

MURILO HAS 

“O CENÁRIO DA ALIMENTAÇÃO KAINGANG ENQUANTO PATRIMÔNIO HISTÓRICO

E CULTURAL: UM ESTUDO NA CONJUNTURA DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E

INTERCULTURAIS INDÍGENAS NO PARANÁ”. 

Dissertação aprovada em 13/12/2021 como requisito parcial para obtenção do título de
Mestre no Curso de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Estadual do Centro-
Oeste,  UNICENTRO,  área  de  concentração  em  Educação,  pela  seguinte  Banca
Examinadora:

Prof. Dr. Marcos Gehrke 
(Orientador/UNICENTRO)

Prof.ª Dr.ª Rosângela Célia Faustino 
 (UEM) 

Prof. Dr. Jefferson Olivato da Silva 
(UNICENTRO)

GUARAPUAVA - IRATI
2021

Home Page: https://www3.unicentro.br

Campus Santa Cruz: Rua Padre Salvatore Renna, 875, Bairro Santa Cruz – Fone: (42) 3621-1000 – CEP 85.015-430 – GUARAPUAVA – PR
Campus CEDETEG: Alameda Élio Antonio Dalla Vecchia, 838, Bairro Vila Carli  – Fone: (42) 3629-8100 – CEP 85.040-167 – GUARAPUAVA – PR

Campus de Irati: Rua Profª. Maria Roza Zanon de Almeida, Bairro Eng. Gutierrez – Cx. Postal, 21 – Fone: (42) 3421-3000 – CEP 84.505-677– IRATI – PR

Stamp

Stamp

Stamp



ii 

 

DEDICO 

 

 

 

Aos povos indígenas que resistem às violências políticas, 

sociais e culturais que ameaçam suas vidas, direitos e 

territórios. A esses atores que, historicamente, forjam 

grandes guerreiros no cenário de luta por garantias de 

políticas em prol da Educação Escolar Indígena 

Intercultural e Bilíngue. 

Às Escolas Indígenas e seus educadores, indivíduos de 

importante papel nesse enredo. 

Aos trabalhadores que atuam na realidade escolar, os 

quais, em meio aos incontáveis desafios, equilibram a 

equidade, tão utópica em nossa sociedade. 

Ao movimento social dos povos indígenas, que, 

bravamente, colabora para o desenvolvimento da educação 

nesse contexto, como forma de luta, cativando-me e 

ensinando-me tanto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



iii 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Ao iniciar o mestrado, tinha em mente as experiências adquiridas durante a graduação, 

porém, em meio a um novo processo de descobertas na vida acadêmica, a elaboração desta 

pesquisa exigiu de mim uma postura introspectiva e, em certos momentos, mais solitária. 

Nesse sentido, é pertinente agradecer as pessoas que deram cor a esses anos de estudo e 

sempre me motivaram a seguir adiante na realização de mais este sonho. Considerando a 

finalização da dissertação em meio à pandemia da COVID-19, essa seção se apresenta ainda 

mais especial, pois os abraços precisaram ser adiados. 

Em primeiro lugar, agradeço a Deus, que orienta e conduz nossas vidas. Obrigado por nunca 

soltar a minha mão, guiando-me em todos os momentos e por inserir pessoas maravilhosas 

em meu caminho que me fazem acreditar em um mundo melhor e me encorajam a prosseguir.  

À minha mãe, Marisol, e à minha avó, Ilenir, mulheres guerreiras que são o alicerce de minha 

existência; nunca mediram esforços para me educar, ensinando o caminho do bem, e sempre 

me apoiando em todas as etapas de minha vida. Sem esse sustento, com certeza, não chegaria 

até aqui. Obrigado por tudo! Meu amor por vocês é incondicional. 

À minha família, pelo apoio e motivação, e por entender os motivos de minhas ausências, 

quando precisei me concentrar nos estudos e abdicar das confraternizações e encontros 

familiares. É bom saber que posso contar com vocês em todos os momentos. Amo a todos! 

Ao Heitor Alexandre Trevisani Lipinski, que viu em mim o potencial de cursar o mestrado, 

e por todo o apoio que me deu durante essa trajetória. Com carinho, amparou-me e deu-me 

forças para avançar. Durante esse tempo, aprendemos um com o outro, nos entendendo 

apenas pelo olhar. Obrigado por ser parte de minha história, por sua paciência, por ser minha 

âncora e em certos momentos simplesmente ser colo. 

À Universidade Estadual do Centro-Oeste (Unicentro), que seleciona os inúmeros 

pesquisadores e cede suas estruturas para que as pesquisas na área educacional germinem 

constantemente, contribuindo para a melhoria e para a qualidade da educação nacional. 

Ao meu orientador, professor Dr. Marcos Gehrke, que acreditou em meu desejo de estudo, 

lançando-me desafios e concedendo-me as ferramentas necessárias para desbravar essa 

trilha, ainda que, por vezes, precisei da sua generosa habilidade, paciência e compreensão 

com minhas limitações. Obrigado pela confiança e por me atender todas as vezes que lhe 

procurei. Agradeço por todos os ensinamentos compartilhados de forma admirável, e por me 

guiar nos caminhos da pós-graduação. 

À Jussara das Graças Trindade e Silva, importante e querida amiga que a vida me deu, pois, 

com sua experiência, foi um dos propulsores dessa relevante formação. Com ternura e afago, 

paciência e disposição, gratuitamente colaborou para o engendrar do projeto de pesquisa, 

estudos e delimitação da temática desta dissertação. Gratidão por seu incondicional incentivo 

em prol de meu crescimento intelectual. 

À Bruna Gisele Barbosa e à sua família, que me acolheram com carinho em sua residência 

durante os períodos de curso das disciplinas na cidade de Irati, e que foram os anjos 

colaboradores para a concretização desse sonho. Obrigado pelo amparo nos momentos que 

mais precisei! 



iv 

 

Aos meus amigos, Aline Hess e Jonathan Willian Dantas, educadores que vivem diariamente 

as contradições do sistema educacional brasileiro e me inspiraram também a projetar este 

estudo, mostrando-me, por meio das conversas casuais durante nossos encontros, a 

necessidade de uma educação justa, democrática e de qualidade para todos.  

Aos amigos de mestrado, Daniele Terezinha de Lima Baitel, Jean Cláudio Sales Nominato, 

Samoel Cordeiro de Souza Primo e Sonieli Pedroso Lascoski, que, em nossas permanências 

entre Guarapuava e Irati, por meio de discussões produtivas, foram responsáveis pelas 

compreensões acerca da realidade escolar, partilhando do sonho de um país ausente de 

desigualdades, de violências e de precariedades.  

Aos membros da banca, muito obrigado pelas contribuições e caminhos indicados. Agradeço 

à Prof.ª Dr.ª Rosângela Célia Faustino, que, com sua grande experiência em estudos voltados 

às políticas educacionais e ao contexto indígena no Paraná, contribuiu significativamente 

para o desenvolvimento deste estudo. Sou grato também ao Prof. Dr. Jefferson Olivatto da 

Silva, pelas valiosas conversas e fundamentos teóricos sugeridos, que me permitiram ampliar 

os horizontes sobre a pesquisa em estudos étnico-raciais e interculturais. Foram riquíssimas 

as discussões durante as aulas, as quais levarei para toda a vida. 

Aos integrantes do Laboratório de Educação do Campo e Indígena – LAECI e aos membros 

do grupo de pesquisa Campo Movimentos Sociais e Educação do Campo (MovEcampo), 

que me acolheram nos encontros e tornaram esse grupo um ambiente seguro e confortável 

para discutirmos os dilemas de pesquisas e compartilhar nossos devaneios. 

À coordenação do PPGE e aos demais professores do programa, pela dedicação e escolha de 

ementas tão plurais e assertivas. Obrigado pelos ensinamentos que transcendem os limites 

da Universidade, por todo conhecimento transmitido durante o mestrado e pela convivência 

agradável no cotidiano. 

À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), pela concessão 

da bolsa de estudos no último ano de mestrado, tornando possível minha dedicação exclusiva 

à pesquisa. 

A todos que de alguma maneira contribuíram para a realização deste trabalho, o meu muito 

obrigado! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



v 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“⁠Nós estamos em guerra. Eu não sei por que você está me 

olhando com essa cara tão simpática. Nós estamos em guerra. 

O seu mundo e o meu mundo estão em guerra. Os nossos 

mundos estão todos em guerra. A falsificação ideológica que 

sugere que nós temos paz é pra gente continuar mantendo a 

coisa funcionando. Não tem paz em lugar nenhum. É guerra em 

todos os lugares, o tempo todo”. 

 

Ailton Krenak  



vi 

 

LISTA DE SIGLAS 

 

ABRANDH   Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos 

BDTD            Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

CAE               Conselho de Alimentação Escolar 

CAPES           Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CEEP-PG      Centro Estadual de Educação Profissional de Ponta Grossa 

CGU              Controladoria Geral da União 

CIAN             Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição 

CIMI               Conselho Indigenista Missionário 

CNS                Conselho Nacional de Saúde 

COMEP          Comitê de Ética em Pesquisa 

COVID-19      Corona Virus Disease 2019 

ESPII              Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

FEEVALE      Federação de Estabelecimentos de Ensino Superior em Novo Hamburgo 

FNDE             Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

FUNAI           Fundação Nacional do Índio 

IBGE              Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INPA              Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 

ISA                 Instituto Socioambiental 

LAECI            Laboratório de Educação do Campo e Indígena 

MEC               Ministério da Educação 

MP                 Ministério Público 

OGM’s            Organismos Geneticamente Modificados 

PCN’s            Parâmetros Curriculares Nacionais 

PEAE            Programa Estadual de Alimentação Escolar 

PNAE            Programa Nacional de Alimentação Escolar 

PNAN             Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

PSS                Processo Seletivo Simplificado 

PUC-Goiás     Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

RCNEI           Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 

SAN                Segurança Alimentar e Nutricional 

SEED-PR       Secretaria da Educação do Estado do Paraná 



vii 

 

TBCA             Tabela Brasileira de Composição de Alimentos 

TCLE              Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

TCU                Tribunal de Contas da União  

TI                   Terra Indígena 

UFBA             Universidade Federal da Bahia 

UFFS              Universidade Federal da Fronteira Sul 

UFG               Universidade Federal de Goiás 

UFLA             Universidade Federal de Lavras 

UFPEL           Universidade Federal de Pelotas 

UFRGS          Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

UFSC             Universidade Federal de Santa Catarina 

UNB              Universidade de Brasília 

UNEMAT    Universidade do Estado de Mato Grosso 

UNIFESP      Universidade Federal de São Paulo 

UNIVALI      Universidade do Vale do Itajaí 

UNIVILLE    Universidade da Região de Joinville 

USP               Universidade de São Paulo 

UTFPR          Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

 

 

 

  



viii 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1.1 -  Representação do cenário sobre o debate da alimentação em contexto 

indígena .......................................................................................................... 40 

Figura 2.1 -  Mapa da ocupação Kaingang no Brasil Meridional ....................................... 62 

Figura 2.2 -  Representação do sistema dualista Kaingang ............................................... 699 

Figura 2.3 -  Pinturas corporais Kaingang .......................................................................... 69 

Figura 2.4 -  Esquema dos grupos Macro-Jê presentes no Brasil ....................................... 70 

Figura 2.5 -  Emi kajã .......................................................................................................... 74 

Figura 2.6 -  Milho indígena ............................................................................................... 74 

Figura 2.7 -  Debulha do milho ......................................................................................... 755 

Figura 2.8 -  Monjolo ........................................................................................................ 755 

Figura 2.9 -  Localização geográfica da Terra Indígena Rio das Cobras .......................... 777 

Figura 2.10 - Doação de alimentos na Terra Indígena Rio das Cobras, em julho de 2020 811 

Figura 2.11 - Santa, indígena Kaingang, mostra sua habilidade com linhas e taquaras para 

produção e venda de artesanato às beiras da BR-277 .................................. 822 

Figura 2.12 - Folder Campanha: Apoie os Kaingang da TI Rio das Cobras no Paraná .... 822 

Figura 3.1 -  Manchete – Atuação da Bancada Ruralista nas decisões políticas .............. 866 

Figura 3.2 -  Manchete: Protesto de indígenas contra PSS ............................................... 877 

Figura 3.3 -  Política Nacional de Alimentação e Nutrição .............................................. 899 

Figura 3.4 -  Guia Alimentar para a População Brasileira ................................................ 955 

Figura 3.5 -  Quadro de pautas alimentares da alimentação escolar no Paraná .............. 1022 

Figura 3.6 -  Sugestão de cardápio para escolas indígenas do Paraná ............................ 1022 

Figura 3.7 -  Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas ....................... 1033 

Figura 3.8 -  Manifesto sobre a Situação da Educação Escolar Indígena no Brasil ........ 1066 

Figura 3.9 -  Postura do governo contra demarcação de terras ....................................... 1199 

Figura 3.10 - Postura do governo a favor da mineração em terras indígenas.................. 1199 

 

  



ix 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1.1 - Categorias para a compreensão da conjuntura ............................................... 41 

Quadro 1.2 - Seleção de pesquisas sobre o tema após análise de título e resumo ............... 50 

Quadro 2.1 - Alimentos tradicionais Kaingang ................................................................. 799 

Quadro 3.1 - Síntese sobre a Política Nacional de Alimentação e Nutrição ..................... 944 

Quadro 3.2 - Conteúdo do Guia Alimentar para a População Brasileira (2014) ............... 966 

Quadro 3.3 - Conteúdo geral da Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020 (PNAE/PEAE) .. 999 

 

  



x 

 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1.1 - Total de pesquisas encontradas nas bases de dados da CAPES ...................... 47 

Tabela 1.2 - Total de pesquisas encontradas nas bases de dados BDTD ............................ 47 

Tabela 2.1 - Informação populacional na Terra Indígena Rio das Cobras .......................... 77 

 

  



xi 

 

HAS, Murilo. O cenário da alimentação Kaingang enquanto patrimônio histórico e 

cultural: um estudo na conjuntura das políticas educacionais e interculturais indígenas 

no Paraná. 2021. 140f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Estadual do 

Centro Oeste, Irati, 2021. 

 

RESUMO 

 

Esta dissertação avaliou o cenário da alimentação Kaingang como um patrimônio histórico 

e cultural em meio à conjuntura das políticas educacionais e interculturais indígenas no 

Estado do Paraná. Foram analisados os diferentes fatos, acontecimentos, atores, cenários, 

relações de força e articulação entre a estrutura e a conjuntura, assim como propõe Souza 

(2009), categorias basilares para se compreender a representação da vida em sua totalidade. 

Nesse sentido, avaliou-se também os documentos e as portarias que tratam das bases legais 

referentes às Políticas Interculturais Indígenas, que perpassam o âmbito da Educação e da 

Alimentação, tendo como foco o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 

(RCNEI), o Manifesto sobre a situação da Educação Escolar Indígena (CIMI, 2014), o 

Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e o Programa Estadual de 

Alimentação Escolar (PEAE). A relevância dessa pesquisa que se fundamenta na 

decolonialidade, se mostrou meio do levantamento das publicações acerca do tema, bem 

como a busca por respostas em teóricos e intelectuais da área, procurando subsídios sobre a 

educação e a alimentação escolar indígena e seus delineamentos em âmbito cultural, social 

e político. Levantamos como hipótese que a conjuntura das políticas e dos programas de 

educação e alimentação escolar indígena é um fator que inviabiliza a valorização política e 

sociocultural Kaingang, muitas vezes pensada, elaborada, implementada e gerenciada sob a 

ótica eurocêntrica e capitalista, não atendendo aos princípios da interculturalidade, pois as 

condições destinadas à aplicabilidade dessa especificidade educacional são ainda 

incipientes. Diante do exposto, concluímos que a alimentação Kaingang em meio às políticas 

educacionais e interculturais no estado do Paraná, assim como em outras regiões do país, 

encontra-se em um cenário de inviabilidades, em um palco de luta cujas relações de forças 

existentes são de domínio e de confronto, possibilitando-nos entender a existência da 

articulação entre a estrutura, essa que se fundamenta no capital, e a conjuntura, que atua em 

meio ao pensamento hegemônico e ocidentalizado de integração dos indígenas e de 

exploração de suas terras, na disseminação de preconceitos, descaracterização cultural e 

eliminação de saberes outros. Assim, são importantes a autonomia e a construção de 

projetos, de currículos e de modos de ensino próprios, pautados na interculturalidade e na 

especificidade da educação escolar indígena; além de melhorias na elaboração e execução 

de políticas que viabilizem os direitos desses povos na prática e não apenas em uma 

perspectiva utópica, considerando tais sujeitos, sua organização, territorialidade, cultura e 

saberes ancestrais, como elementos fundamentais para o desenvolvimento desse processo. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Alimentação. Conjuntura. Kaingang. Políticas educacionais. 
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HAS, Murilo. The scenario of Kaingang food as historical and cultural heritage: a study 

in the conjuncture of indigenous educational and intercultural policies in Paraná. 2021. 

140f. Dissertation (Master in Education) - Universidade Estadual do Centro Oeste, Irati, 

2021. 

 

ABSTRACT 

In this dissertation, we evaluated the scenario of Kaingang food as a historical and cultural 

heritage amidst the conjuncture of indigenous educational and intercultural policies in the 

State of Paraná. We analyzed the different facts, events, actors, scenarios, relations of force, 

and articulation between the structure and the conjuncture, as proposed by Souza (2009), 

basic categories to understand the representation of life in its totality. In this sense, we also 

evaluated the documents and ordinances that deal with the legal bases referring to the 

Intercultural Indigenous Policies, which permeate the scope of Education and Food, focusing 

on the National Curricular Reference for Indigenous Schools (RCNEI), the Manifesto on the 

situation of Indigenous School Education (CIMI, 2014), the National Program of Food and 

Nutrition (PNAN) and the State Program of School Feeding (PEAE). The relevance of this 

research that is based on decoloniality, through a survey of publications on the theme, as 

well as seeking answers from theoreticians and intellectuals in the area, seeking subsidies on 

education and indigenous school feeding and its cultural, social, and political delineations. 

We hypothesize that the context of the policies and programs of education and indigenous 

school feeding is a factor that makes the political and sociocultural appreciation of the 

Kaingang unfeasible. Given the above, we verify that Kaingang nutrition amid educational 

and intercultural policies in the state of Paraná, as well as in other regions of the country, is 

in a scenario of unfeasibility, on a stage of struggle whose existing relationships of forces 

are of domination and confrontation, allowing us to understand the articulation between 

structure and conjuncture, which is based on capital, on the hegemonic and westernized 

thought of integration of indigenous people and exploitation of their lands, on the 

dissemination of prejudice, cultural disfiguration, and elimination of other knowledge. Thus, 

autonomy and the construction of projects, curricula and teaching methods are important, 

based on interculturality and the specificity of indigenous school education; in addition to 

improvements in the elaboration and execution of policies that make the rights of these 

peoples viable in practice and not just in a utopian perspective, considering such subjects, 

their organization, territoriality, culture and ancestral knowledge, as fundamental elements 

for the development of this process.  

 

KEY WORDS: Fooding. Conjuncture. Kaingang. Educational policies. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação de mestrado está vinculada ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação, da Universidade Estadual do Centro-Oeste (Unicentro) e à linha de pesquisa 

Políticas Educacionais, História e Organização da Educação, e foi realizada no período de 

2019 a 2021, sob a orientação do Prof. Dr. Marcos Gehrke. O escopo central foi estudar a 

alimentação Kaingang no cenário das políticas interculturais no Paraná, entendida como um 

patrimônio histórico e cultural dos povos indígenas, capaz de transcender fatores biológicos 

e se consolidar na conjuntura de representações, de saberes e de práticas tradicionais. 

A escolha pela temática alimentar se fundamenta inicialmente em minha1 trajetória 

profissional e acadêmica. Em meados de 2013, iniciei os estudos na Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), campus de Ponta Grossa, no Curso Superior de 

Ciência e Tecnologia de Alimentos. Essa formação me permitiu compreender a vasta gama 

de processos, aspectos e tecnologias utilizadas nos mais diversos tipos de alimentos e 

bebidas em nossa sociedade moderna, assim como os aspectos culturais, sociais, econômicos 

e políticos que envolvem o processo de produzir e consumir os alimentos. 

A tecnologia aliada à produção dos alimentos remonta aos primórdios da 

humanidade. Os primeiros sistemas de cultivo e de criação foram utilizados pelas 

civilizações no período neolítico, há cerca de 10 mil anos, originando-se da 

autotransformação de alguns dos processos de predação e de formas específicas de 

agricultura, e com o passar dos tempos, originando os meios de extrativismo que 

conhecemos atualmente (MAZOYER; ROUDART, 2010) 

Há tempos que o homem, organizado em sociedades, usa de sua criatividade e talento 

para descobrir e aprimorar, empiricamente, os meios de preservação e de conservação de 

alimentos, originando as bases do processo de industrialização tão utilizado 

contemporaneamente. Com diversas técnicas e princípios científicos, a produção de 

alimentos, ingredientes e embalagens tem i uma elevada manifestação social. 

Não se deve ignorar, contudo, que nesse progresso tecnológico do setor alimentar 

estão incluídas concepções de mundo tanto louváveis quanto repreensivas. De acordo com 

                                                           
1 Neste texto, nos trechos que se referem às minhas experiências ou ações particulares, redigi o texto em 

primeira pessoa do singular (eu); no restante do trabalho, por se tratar de um diálogo com o orientador e outros 

autores, a escrita foi marcada pela primeira pessoa do plural (nós).  
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Ordonez et al. (2005), um dos objetivos dessa ciência é garantir o abastecimento de 

alimentos por meio da produção e da comercialização de diversos produtos de origem 

animal, vegetal e mineral, evitando sua deterioração em processos como fabricação, 

armazenamento e transporte.  Além disso, são destacadas as tecnologias usadas para ampliar 

e potencializar a produção, aumentando a quantidade dos recursos e favorecendo (ou não) a 

redução da fome no mundo.  

Ainda sobre minha trajetória formativa, foi nesse período que a paixão pela área 

alimentar continuou a florescer. À medida que reconhecia e identificava os benefícios da 

tecnologia e da industrialização de alimentos, também me questionava sobre as suas 

implicações éticas, culturais e políticas para a vida das pessoas e do planeta. Um dos estudos 

marcantes é o de Fellows (2006), que ressalta que o mercado alimentar está se transformando 

devido às mudanças no estilo de vida das famílias, refletindo-se em uma procura por 

alimentos de preparo rápido e fácil. Essas modificações exercem uma forte influência nas 

indústrias alimentícias, por isso, muitas concepções desfavoráveis podem surgir e, por vezes, 

acabam enaltecendo um sistema produtivo que eleva as desigualdades e diminuí a saúde dos 

consumidores. 

Reconhecendo essas implicações, pude então compreender que o papel da 

alimentação na vida dos seres humanos não se restringe apenas ao aspecto biológico, mas 

que também tem grande importância social, política e cultural, fato que me estimulou ainda 

mais a aprofundar os conhecimentos já adquiridos e a pesquisar sobre a alimentação, 

buscando por suas diferentes abordagens nas mais diversas culturas e instituições da 

sociedade. 

Durante minha graduação, em parceria com uma rede de colégios privados da cidade 

de Ponta Grossa (PR), realizei, em uma feira de exposições, algumas palestras tendo como 

tema central a Alimentação Saudável e a Segurança Alimentar, o que contribuiu ainda mais 

para o apego à temática e para o surgimento de mais indagações sobre esse tema. No entanto, 

durante o término da graduação, senti que minha formação estava direcionada apenas ao 

ambiente industrial, e esse não era mais o cenário do qual me enxergava protagonista. A 

partir desse momento, compreendi que poderia avançar, tornando-me pesquisador, seguindo 

a área da docência e da investigação acadêmica. 

Iniciando a carreira no âmbito da docência, percebi que esse horizonte profissional 

se apresentava um tanto incerto, sendo que a única forma de começar o trabalho nas escolas 



17 

 

era por meio de contrato temporário pelo Processo Seletivo Simplificado (PSS). Nesse ano, 

trabalhei como professor PSS pela Secretaria da Educação do Estado do Paraná (SEED-PR) 

no Centro Estadual de Educação Profissional de Ponta Grossa (CEEP-PG), ministrando as 

disciplinas de Microbiologia de Alimentos e Higiene e Segurança Alimentar.  

Nessa época, concretizou-se o desejo de estudar a alimentação como processo 

educativo, político e cultural, uma vez que, de acordo com a Lei nº 11.343/2006, a segurança 

alimentar e nutricional é direito de todos. Toda pessoa deve ter acesso regular e permanente 

a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer a obtenção a outras 

necessidades essenciais, respeitando os aspectos ambientais, culturais, regionais e sociais 

inerentes a ela. Esse direito é basilar e integra uma gama de outros direitos civis básicos da 

população, para que se alcance a dignidade e a completude cidadã, por isso, a necessidade 

de se investigar e construir ações que atendam de maneira adequada a essa prerrogativa. 

Assim, instaurou-se em mim o anseio de investigar “o outro lado da alimentação”, 

pois, como já conhecia seus aspectos nutricionais, biológicos e tecnológicos, agora seria o 

momento ideal para desbravar os âmbitos sociais, políticos e culturais da alimentação, como 

a concepção agroecológica e/ou sustentável dos processos produtivos e comerciais 

alimentares, a qual instituí uma forma cidadã e também política de comprar e produzir. 

Esse modo de vida vem ganhando notoriedade a cada dia entre as sociedades, que 

fazem essa opção, multiplicando e integrando os grupos que buscam produzir e consumir 

colaborando em prol da saúde e do bem-estar das pessoas e do meio ambiente. Essa 

concepção agroecológica é mais uma expressão sociopolítica do processo de ecologização2, 

que sugere estilos de agricultura menos agressivos, com práticas socialmente justas, e propõe 

um novo equilíbrio nas relações entre homem e natureza (ALTIERI; CAPORAL; 

COSTABEBER, 2004).  

A postura agroecológica nos modos de comercializar e de produzir os alimentos visa 

à adoção de alternativas eficazes para a superação dos problemas sociais advindos com o 

ideário de modernização dos sistemas produtivos, a exemplo da alta nos preços dos insumos 

necessários à produção, o que impacta diretamente os pequenos produtores agrícolas, 

gerando uma desigualdade comercial, além de aumentar a disparidade socioeconômica entre 

as populações. Nesse sentido, a produção tecnológica de alimentos em perspectiva 

                                                           
2 Esse conceito diz respeito à inserção de valores ambientais nas práticas agrícolas, na opinião pública e nas 

agendas políticas no âmbito agrícola, assim como descrevem Buttel (1994) e Caporal e Costabeber (2004). 
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sustentável vem ganhando espaço nos últimos tempos. Para Altieri (2004, p. 9), 

 

Toda a discussão em torno dessas novas formas de praticar e viver a agricultura 

insere-se nestes últimos anos no debate da sustentabilidade do desenvolvimento, 

indicando, genericamente, um objetivo social e produtivo, qual seja, a adoção de 

um padrão tecnológico e de organização social e produtiva que não use de forma 

predatória os “recursos naturais” e tampouco modifique tão agressivamente a 

natureza, buscando compatibilizar, como resultado, um padrão de produção 

agrícola que integre equilibradamente objetivos sociais, econômicos e ambientais. 

 

Essa atitude acompanha uma mudança de comportamento global, forçada por 

transformações ocorridas na conjuntura mundial duas últimas décadas, tais como os 

impactos causados pelo monocultivo, pelos agrotóxicos e pelo uso de transgênicos. O uso 

de pesticidas no Brasil cresceu substancialmente a partir do início dos anos 1990, em 

proporção relativamente próxima à dos demais países do Mercosul, mas superior à de outros 

grandes produtores agrícolas.  

Dados divulgados em documento do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), no ano de 2019, mostram que o Brasil consumia, em 1991, aproximadamente sete 

vezes menos agrotóxicos que os Estados Unidos, mas, em 2015, as quantidades no Brasil e 

nos Estados Unidos foram semelhantes, cada um correspondendo a cerca de 10% do 

consumo mundial. O mesmo documento alerta que esse aumento segue uma tendência, pois, 

à medida que ocorre a expansão do consumo de agrotóxicos no Brasil, também se ampliam 

os interesses de produtores rurais como de produtores de pesticidas em evitar que legislações 

se tornem mais restritas (MORAES, 2019). 

Tendo isso em mente, ao ingressar no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Unicentro, já projetava estudar a alimentação em uma abordagem educacional, entendendo 

que essa conscientização sobre alimentação segura e saudável deve vir desde a infância, 

etapa em que os indivíduos estão em fase de aprendizagem e de desenvolvimento. Além 

disso, em um importante documento da política educacional dos anos de 1990, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs), verificamos que o trabalho escolar com temas transversais 

na educação tem extrema relevância e, nesse caso, a alimentação se enquadra delimitada no 

eixo saúde. Assim, almejava realizar uma pesquisa que considerasse tais pressupostos, tendo 

como foco a educação alimentar direcionada aos povos do campo e das florestas. 

Não obstante a isso, um novo propósito, de certo modo desafiador, foi-me lançado 
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pelo meu orientador, o Prof. Dr. Marcos Gehrke, que, considerando as necessidades de 

formação de professores indígenas (GEHRKE; SAPELLI; FAUSTINO, 2020), a sua estreita 

relação com as práticas da Pedagogia Indígena e o seu percurso  trilhado na Unicentro em 

trabalhos vinculados à comunidade, delimitou o objeto de estudo e indagou-me se eu 

aceitaria abdicar da realização da pesquisa na educação do campo para efetuá-la no cenário 

educacional indígena. Aceitei prontamente o desafio, pois a pesquisa projetada inicialmente 

poderia lançar olhares sobre a realidade de vários povos, sejam campesinos, quilombolas ou 

indígenas. 

A alimentação descreve os saberes da sociedade integrante, dialogando com 

elementos e técnicas incorporados ao longo dos anos. Ela também proporciona a 

sobrevivência dos indivíduos e a construção da cultura alimentar, ou seja, tem um poder 

imensurável sobre as vivências dos povos dentro das sociedades.  Desse modo, é preciso 

reconhecer a alimentação humana como um patrimônio histórico cultural, logo, imaterial, 

pois evidencia saberes e hábitos tradicionais consolidados pelo processo histórico. Nela se 

inserem as mais distintas crenças, conhecimentos e práticas, sendo herança de uma dada 

cultura ou de um grupo social.  

Entendida como um ato social, promotor de cultura, conhecimento sobre o eu e o 

mundo, explicita a necessidade de manter os sabores e saberes em torno do alimento da 

sociedade como um todo. Em consonância com essa ideia, Carneiro (2015) demonstra que 

o “comer não é um ato solitário ou autônomo do ser humano, ao contrário, é a origem da 

socialização” (CARNEIRO, 2015, p. 71). 

Realizar uma pesquisa sobre a temática alimentar, vinculada a um programa de pós-

graduação em Educação, muitas vezes emerge como um desafio, pois é notório que o sistema 

educacional brasileiro carece ainda de melhorias No entanto, essa discussão, pensada por um 

viés educativo em prol da saúde e que carrega em si ideários políticos e socioculturais, é 

justamente capaz de contribuir de modo significativo para o progresso do setor de educação 

no país, especialmente quando tratamos de educação escolar indígena. 

Por isso, destacamos a importância em se pesquisar o cenário da alimentação 

indígena, nesse caso, da etnia Kaingang, na conjuntura das políticas educacionais e 

interculturais no Paraná, entendendo que ela é muito mais do que um simples ato biológico, 

por isso, deve ser também analisada pelo ponto de vista educacional, político, social e 

cultural. A alimentação Kaingang é um patrimônio histórico e cultural, que, em nosso estudo, 
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ganha notoriedade pelo reconhecimento de vários aspectos importantes para realização desse 

debate, mormente por reconhecer a importância da tradição e da filosofia de vida desses 

povos, demonstrando sua íntima relação com a alimentação. É o caso do “Bem-Viver”, uma 

filosofia de vida que encerra em si uma força catártica e de resistência (KRENAK, 2020). 

Nessa concepção filosófica não somente existe um mecanismo de defesa, mas inúmeros 

saberes e alternativas capazes de amenizar e solucionar as crises alimentares, ecológicas, 

sociais e políticas que atingem o planeta (FUSCALDO; URQUIDI, 2015). 

É uma filosofia que entende a essência da vida do homem, como a plena harmonia 

consigo mesmo, com o outro e com a natureza. Considera os princípios da reciprocidade, da 

amizade fraterna, da convivência afetiva, do respeito com os seres da natureza e do cuidado 

com a terra, construindo experiências sustentáveis capazes de orientar nossas escolhas 

futuras e assegurar a existência humana, seja no âmbito nutricional, social ou comunitário.  

O Bem-viver vem ganhando relevância como uma articulação discursiva da prática 

e do acumulado histórico da luta dos povos indígenas contra o colonialismo, o capitalismo e 

o paradigma de progresso e do desenvolvimento intrínseco ao projeto da modernidade 

(CORTEZ, 2011). Quando falamos em Bem-viver, estamos nos referindo a um princípio 

ético-filosófico e a novo projeto político e social que indica a possibilidade de construção de 

outros modos de vida e outras formas de organização social, fundamentadas pelas 

experiências, saberes e práticas tradicionais (SANTOS, 2010). 

Conforme defende Acosta (2012), o Bem-viver é um conceito ainda em construção, 

inacabado e indefinido 

 

[…] ¿Qué es el vivir bien? Decimos que es un proyecto civilizatorio y cultural 

alternativo al capitalismo y a la modernidad, que se basa en las matrices 

civilizatorias indígenas, que recoge la cosmovisión del suma qamaña, del sumaj 

kausay, del tekokavi, del ñandereko, del ivimarei, del qhapajñan, que sobre esta 

base incorpora las concepciones alternativas de las resistencias al capitalismo y a 

la modernidad, que integra utopías y proyectos sociales en armonía con la 

naturaleza la comunidad, articulando formas de consumo, de comportamiento y 

de conductas no degradantes, asumiendo formas de espiritualidad que responden 

a relación ética con la vida y desplazando tejidos sociales solidarios y 

complementario, armaduras culturales y ámbitos simbólicos, imaginarios y 

significaciones cohesivas de lo colectivo, de los saberes […]. El discurso del vivir 

bien es convocativo, es movilizador, también forma parte de la emergencia de las 

cosmovisiones indígenas, así mismo de las esperanzas de los movilizados contra 

el proyecto neoliberal, contra el extractivismo, contra las causas estructurales de 

la crisis ecológica, contra el capitalismo. Desde una faceta el vivir bien aparece 

como utopía, como aquello que deseamos y queremos, como la sociedad que 

soñamos; esto tiene su valor, sobre todo ético […]. El vivir bien no sólo es 
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esperanza, sino resistencia, apertura a la emancipación, perspectiva liberadora. 

(ACOSTA, 2012, p. 1). 

 

Nesse sentido, o Bem-viver surge em um contexto de resistência às políticas 

desenvolvimentistas, as quais são elaboradas e fomentadas pelos governos nacionais e pelas 

organizações de cooperação internacional, visando à modernização do modo de vida 

tradicional indígena (SCHAVELZON, 2015). Partindo dessa concepção, nossa pesquisa 

ganha destaque pela contribuição social e acadêmica, uma vez que há uma escassez de 

conhecimento transmitido e produzido sobre os princípios e saberes alimentares Kaingang 

ou de qualquer outra etnia indígena. Na verdade, qualquer área de estudo que diga a respeito 

desse contexto ainda é um campo incipiente na sociedade brasileira. 

Quando falamos em patrimônio, conceito utilizado nesse estudo, é comum 

relacionarmos à conotação de herança, característica da transmissão da carga hereditária 

entre um grupo social a suas futuras gerações. Souza (2008) descreve que os bens, a terra, 

os animais e os objetos de uso comum são exemplos de elementos intergeracionais, 

transmitidos de maneira que não possam ser perdidos ou destruídos. Assim, entendemos que 

o termo se refere à apropriação privada dos bens, no entanto, esse entendimento não é capaz 

de abranger todas as dimensões do conceito. 

O patrimônio cultural foi por muito tempo apenas valorizado sob seu aspecto material 

(monumentos, igrejas, centros históricos, obras, objetos etc.), ou seja, ocorria unicamente a 

apreciação de bens tangíveis com características históricas, artísticas, paisagísticas, 

arqueológicas e/ou arquitetônicas. No entanto, após a Constituição Federal de 1988, que 

inovou ao prever a proteção do patrimônio cultural em suas múltiplas dimensões, passou-se 

a valorizar também a dimensão imaterial atribuída a ele, que é representada pelas 

manifestações culturais, pelos costumes, pela comida, pelos modos de criar, de fazer e de 

viver de um povo, sendo agora também objeto da proteção governamental. 

Nessa perspectiva, é necessário um olhar ampliado a respeito do patrimônio, 

entendendo-o a partir dos processos culturais, que perpassam as relações sociais, e 

constantemente reelaborados e/ou descaracterizados em meio à conjuntura dos processos 

existenciais. Portanto, falar de patrimônio histórico, cultural e imaterial implica discutir a 

alimentação indígena sob esse mesmo prisma. 

Considerando a alimentação indígena como um patrimônio, entendemos, em 
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consonância com Maciel (2004), que ela faz parte de uma estruturação conceitual, com 

formas culturalmente estabelecidas, codificadas e reconhecidas do sistema de alimentar-se, 

ou seja, de um conjunto de elementos, produtos, técnicas, hábitos, comportamentos e saberes 

ancestrais que são específicos de um povo. 

Desse modo, tais saberes alimentares atuam como fatores essenciais da etnicidade de 

um povo (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1976), que constitui a identidade social, cultural e 

política, significando compreender suas relações não apenas em função do código cultural 

de uma sociedade, mas também as disposições que envolvem espaço e território, percebendo 

a diversidade de grupos sociais com relação a seus hábitos, modos de produção e consumo 

(GANDARA, 2009). 

Portanto, o objetivo desta dissertação é analisar o cenário da alimentação Kaingang 

como um patrimônio histórico e cultural em meio à conjuntura das políticas educacionais e 

interculturais indígenas no Estado do Paraná. Para tanto, utilizamos como metodologia a 

revisão bibliográfica e a análise documental. 

Este estudo está divido em três capítulos. O primeiro, intitulado Informações sobre 

o estudo: as delimitações teórico-metodológicas, apresenta e fundamenta as posições e os 

procedimentos teóricos e metodológicos que foram adotados durante o desenvolvimento da 

pesquisa.  

O segundo capítulo, denominado Compreensão do patrimônio Kaingang: elementos 

constitutivos e comunitários, contextualiza os elementos históricos, territoriais e 

organizacionais dos indígenas Kaingang, buscando enaltecer a riqueza imersa em seus 

costumes, em especial, na alimentação, destacando os hábitos e os alimentos tradicionais. 

Além disso, narramos a realidade de uma comunidade Kaingang situada na Terra Indígena 

Rio das Cobras, em Nova Laranjeiras e Espigão Alto do Iguaçu, no estado do Paraná.  

O terceiro capítulo, A alimentação Kaingang e as políticas interculturais indígenas 

no Paraná: uma análise de conjuntura, expõe dados e informações importantes com relação 

às políticas que versam sobre a interculturalidade indígena no estado, principalmente no que 

se refere à discussão da alimentação e da educação escolar indígena no século XXI. Nesse 

capítulo, propomos também uma importante reflexão sobre a Segurança Alimentar e suas 

especificidades quando relacionada ao contexto indígena, abordando fatos e acontecimentos 
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que sinalizam as relações existentes acerca da reivindicação sobre a questão da terra, da 

educação, da saúde em uma perspectiva unificada e baseada na conjuntura social.  
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 1 INFORMAÇÕES SOBRE O ESTUDO: AS DELIMITAÇÕES TEÓRICO-

METODOLÓGICAS 

 

Neste capítulo, apresentamos e justificamos as posições e os procedimentos teórico-

metodológicos, como também analíticos, que foram adotados durante o desenvolvimento 

dessa dissertação.  

Descrevemos inicialmente o processo de escolha do tema e o contexto a qual nos 

referimos, originando a problemática da pesquisa (1.1). Posteriormente, ressaltamos a 

relevância do estudo, esclarecendo seu objetivo geral e seus objetivos específicos (1.2 e 1.3). 

Além disso, conceituamos alguns termos centrais e que contribuem significativamente para 

se pensar a discussão sobre a alimentação indígena, em âmbito educacional, social e político 

(1.4). 

Na sequência, projetamos um panorama geral sobre a produção acadêmica, em 

âmbito educacional, a respeito da temática (1.5) e, por fim, caracterizamos esta pesquisa, 

expressando sua natureza, tipo de abordagem, posição teórico-metodológica, técnicas 

utilizadas para a análise de dados, benefícios esperados, critérios de avaliação dos resultados, 

assim como descrevemos a disposição do estudo, sua estruturação em capítulos e seus 

pormenores (1.6). 

 

1.1 O TEMA, A PROBLEMÁTICA E O PROBLEMA 

 

A escolha pela temática alimentar, como mencionado anteriormente, advém do meu 

percurso formativo. Ao conhecer as realidades sustentáveis e ecológicas que perpassam a 

ciência alimentar, compreendi que elas são essenciais para a preservação da vida e do 

planeta, valorizando tradições, culturas e sociedades, além de contribuírem para com a 

salvaguarda do meio ambiente e para a aprendizagem das novas gerações. 

A alimentação é direito constitucional no Brasil, sendo garantida por meio da Ementa 

nº. 64, de 04 de fevereiro de 2010, que altera o artigo 6º da Constituição Federal de 1988, 

para “introduzir a alimentação como direito social” (MINEIRO, 2017, p. 14), estabelecendo-

se como direito fundamental dos indivíduos rumo a uma vida digna. Nesse cenário político, 



25 

 

além de promover a qualidade da vida, ela deve respeitar o aspecto sociocultural da 

sociedade em que está inserido, garantindo e enaltecendo os processos históricos dos 

indivíduos, que promoveram a organização da sociedade onde o alimento foi agregado.  

Conforme destaca Proença (2010), “a alimentação constitui uma das atividades 

humanas mais importantes, não só por razões biológicas evidentes, mas também por 

envolver aspectos econômicos, sociais, científicos, políticos, psicológicos e culturais [...]” 

(PROENÇA, 2010, p. 43). Dessa maneira, a alimentação tem a capacidade de descrever os 

saberes da sociedade em que se insere, dialogando constantemente entre elementos e técnicas 

incorporados ao longo dos anos, além de propiciar a sobrevivência dos indivíduos e a 

construção da cultura alimentar. Ou seja, o alimento tem um poder imensurável sobre as 

ações dos indivíduos na sociedade. 

Nessa perspectiva, é necessário ressaltar que o século XXI teve seu contexto moldado 

pela industrialização3 e pela globalização4, em que a quebra de fronteiras e a integração das 

sociedades impulsionaram o mercado capitalista5 e a mudança nos padrões socioculturais. 

Em um mundo globalizado, as “culturas se diluem umas nas outras, transformando-se 

ininterruptamente” (ENGEL; ALMEIDA, 2015, p. 23).  

A situação indígena é semelhante. Os povos indígenas vêm elaborando ao longo de 

sua história complexos sistemas de pensamento e modos próprios de produzir, de armazenar, 

de expressar, de transmitir, de avaliar e de reelaborar seus conhecimentos e suas concepções 

sobre o mundo, o homem e o sobrenatural (BRASIL, 1988). Como consequência, redefinem 

suas identidades de acordo com seu processo histórico (HALL, 2007) e suas relações de 

contato (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1976). 

                                                           
3 Entendemos que a industrialização, conforme descreve Sliwiany (1987), não representa apenas progresso, 

gerando unicamente aumento do produto e da renda nacional, mas também amplia a distância entre crescimento 

econômico e qualidade de vida, pois provoca, dentre outros fatores, a destruição e a poluição do meio ambiente, 

distorções de urbanização e alienação do ser humano. 
4 De acordo com Prado (2009), a globalização, associada à realidade atual, é um processo de integração de 

mercados domésticos na formação de um mercado mundial integrado, ou seja, como um fenômeno 

socioeconômico. Nesse sentido, a globalização perpassa a contemporaneidade e tem influência nos padrões e 

modos de vida da sociedade. 
5 Pela perspectiva histórica, consideramos o capitalismo como um determinado modo de produção de 

mercadorias, gerado desde o início da Idade Moderna e que encontrou sua plenitude no intenso processo de 

desenvolvimento industrial inglês, chamado Revolução Industrial. Nesse modo produtivo, os meios necessários 

à produção são apropriados, como as relações que se estabelecem entre os homens a partir de suas vinculações 

ao processo de produção. Assim, o capitalismo não significa apenas um sistema de produção de mercadoria, 

mas um sistema em que a força de trabalho se transforma em mercadoria e se insere no mercado como objeto 

de troca (CATANI, 1995). 
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A identidade sofre transformações constantes e pode ser compreendida pelo grupo6 

ou sociedade a que pertence, portanto, é possível de ser verificada também por meio da 

alimentação, fator importante para sobrevivência do indivíduo e construção da sociedade. 

Considerando, então, que a realidade contemporânea dá ênfase à perda das peculiaridades 

de uma determinada sociedade e sua cultura, trabalhar em prol da legitimação de identidades 

e histórias, de acordo com o que a memória coletiva e o contexto atual possibilitam, torna-

se um desafio.  

Os povos indígenas são comunidades vilipendiadas pela conjuntura histórica de 

exploração do território nacional. A anulação de seus direitos não é fato postulado apenas da 

atualidade, mas advém desde o período do domínio português, há 520 anos. É importante 

lembrar que a Constituição Federal do Brasil de 1824 não contemplava a existência dos 

povos indígenas, considerando que a sociedade brasileira era homogênea. Somente com a 

Constituição Federal de 1988 é que se passou a considerar a pluralidade étnica como direito, 

evidenciando a questão da proteção às comunidades indígenas e estabelecendo prazos para 

que suas terras fossem demarcadas. 

No entanto, na atualidade, o debate acerca da demarcação de terras ainda é um 

assunto que gera conflitos, pois as comunidades indígenas ainda continuam a ser violentadas 

pelas entidades governamentais. É o caso do Projeto de Lei 490/2007, que trata do marco 

temporal e prevê que só poderão ser consideras terras indígenas aquelas que já estavam em 

posse desses povos na data da promulgação da Constituição de 1988, passando a exigir, 

dessa forma, uma comprovação de posse, o que hoje é inconcebível e desnecessário. O texto 

ainda flexibiliza o contato com povos isolados, proíbe a ampliação de terras que já foram 

demarcadas e permite a exploração de terras indígenas por garimpeiros.  

 Essa é mais uma ação violenta contra a existência indígena, além de ser um 

retrocesso com relação a todo o aparato legal já conquistado por esses povos. O PL 490 foi 

elaborado pelo ex-deputado federal Homero Pereira (PR/MT) e é fortemente apoiado pela 

bancada ruralista e pelo governo atual do presidente Jair Bolsonaro. Em 2009, esse projeto 

já havia sido rejeitado pela Comissão de Direitos Humanos e Cidadania (CDHM), que 

entendeu que, caso aprovado, o projeto dificultaria ainda mais a demarcação de terras 

                                                           
6 Para Cardoso de Oliveira (1976), a identificação étnica se dá quando um indivíduo sugestiona o uso de 

elementos culturais, raciais, nacionais ou religiosos para se identificar e ao mesmo tempo aos outros comuns 

como uma noção de grupo. 
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indígenas, pois não representa nenhum avanço na salvaguarda dos direitos indígenas, mas, 

pelo contrário, se transformado em lei, propiciará a postergação do processo de demarcação 

das terras indígenas (MARTINS, 2021). 

Em 1500, a população indígena era estimada em 3.000.000 habitantes divididos entre 

1.000 povos diferentes; desses, aproximadamente 2.000.000 estavam estabelecidos no litoral 

do país e 1.000.000 no interior. Em 1650, esse número caiu para cerca de 700.000 indígenas, 

chegando a 70.000 em 1957. De acordo com Ribeiro (1970), cerca de 80 povos indígenas 

desapareceram no Brasil no século XX. Atualmente, esse número não alcança 900 mil 

indígenas, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 

2010.  

Evidenciamos, desse modo, que os povos indígenas são indivíduos que resistiram e 

ainda lutam contra todos os entraves da linha do tempo, almejando uma vida justa e digna. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, um importante passo foi dado para a 

preservação dos direitos desses povos, sendo a única certeza de garantia que têm. No entanto, 

a luta é uma constante em função da perda dos extensos territórios de caça, de pesca e de 

coleta, com suas práticas alimentares tradicionais que lhes garantia a autonomia e 

sustentabilidade.  

Em decorrência da invasão dos territórios Kaingang no Paraná (MOTA, 1994), na 

atualidade, há famílias nas ruas pedindo mantimentos, vendendo artesanato em sinaleiros e 

esquinas sem ter espaços adequados de sociabilidade nas cidades, expostos a riscos, 

violência, discriminação, preconceito e, muitas vezes, perseguições por parte daqueles que 

ocuparam seus territórios. É o exemplo dos Kaingang da Terra Indígena (TI) Rio das Cobras, 

que vivem em situação desfavorável. Na altura do quilômetro 487 da BR-277 que contorna 

a TI, pode-se se avistar uma placa que avisa da área de aldeia, em um trecho envolto por 

vegetação e barraquinhas onde se espera por algum motorista interessado na venda dos 

artesanatos e outros produtos, a exemplo do pinhão. 

Apesar das iniciativas de apoio que são realizadas pelas universidades próximas em 

prol da comunidade indígena, em uma busca rápida pelo noticiário sobre a região, pode-se 

verificar que grande parte destaca a situação de vulnerabilidade em que vivem esses 

indígenas. Buscando maneiras de autossustento, uma vez que sua terra foi lhes tirada, 

sobrando um espaço para o plantio que é reduzido ou ainda infértil, os Kaingang se 

estabelecem às margens da rodovia e migram para os grandes centros urbanos, batalhando 
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contra os diversos perigos para conseguir um meio de vida. No entanto, bastam poucos 

minutos de observação para perceber que, em meio ao movimento de carros e caminhões, 

principalmente, é como se os indígenas ali não estivessem.  

A alimentação indígena é peculiar e se entrelaça em meio a um contingente cultural, 

transmitido entre as gerações e que está intrinsicamente relacionado a uma dinâmica própria 

de utilização de seus territórios. Com a colonização, essas comunidades passaram por fortes 

mudanças em diferentes, repercutindo também por meio de alterações em seus hábitos, em 

especial alimentares e de produção.  

Com a perda e a redução de seus territórios, com a instabilidade da garantia dos 

direitos e transformação de seus princípios produtivos, a procura por comércios locais e o 

consumo crescente por alimentos industrializados se tornam constantes, reforçando 

alterações prejudiciais à saúde e motivando o abandono das atividades básicas de 

subsistência (SANTOS; COIMBRA, 1994). Essa mudança na cultura alimentar indígena tem 

forte influência do capitalismo urbano-industrial, que afetou diretamente suas dinâmicas 

produtivas, interagindo no contexto alimentar das comunidades (CANESQUI; GARCIA, 

2005).  

De acordo com a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 

(FAO), ressaltando as lutas do Brasil no contorno à fome em 2014, “[...] as comunidades 

indígenas e quilombolas apresentaram vulnerabilidade crônica, convivendo com condições 

desfavoráveis e dificuldade de acesso à alimentação suficiente e de qualidade adequada”. 

(BELLINGER; ANDRADE, 2016, p.11). Nesse cenário, os povos e as comunidades 

tradicionais, os ribeirinhos e a população rural merecem receber maiores acompanhamentos 

e elaboração de estudos que abordem e superem o atual quadro de insegurança alimentar, 

pois somente assim a manutenção da tradição e o fortalecimento da cultura serão ações mais 

imperativas (BELLINGER; ANDRADE, 2016).  

Assim, a escolha em pesquisar a alimentação indígena Kaingang é reflexo da 

indignação a toda violência física, política e cultural praticada contra esses sujeitos, mas 

também é espelho da relação já construída entre a instituição de ensino da qual integro, sendo 

neste momento representada pela figura do meu orientador, o Prof. Dr. Marcos Gehrke, e a 

comunidade indígena Rio das Cobras. Outro fator que contribui para a escolha do tema é 

que o Laboratório de Educação do Campo e Indígena (LAECI), do qual faço parte, já realiza 

vários projetos de extensão com essa comunidade, além de que a própria instituição oferece 
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o Curso de Pedagogia Indígena e defende constantemente a necessidade da formação inicial 

e continuada de professores para o trabalho na educação escolar indígena. 

Por meio desse contanto, percebemos que a alimentação é, cada vez mais, uma 

preocupação para a comunidade, destacando-se: o debate sobre o acesso à terra em 

quantidade e qualidade para o plantio; a alimentação escolar hegemônica e industrializada; 

a perda de sementes crioulas que são contaminadas na polinização das sementes adulteradas; 

a extinção  de alimentos originários com a entrada dos transgênicos e agrotóxicos etc. Todos 

esses motivos se mostram como impulsionadores para a realização deste estudo, uma vez 

que atuam em descompasso com o cotidiano alimentar Kaingang. 

Para discutir sobre a alimentação no cenário cultural e político da sociedade, 

consideramos de grande relevância a compreensão da relação entre Estado7 e políticas 

públicas, principalmente as que se dirigem à educação e à saúde. Nesse sentido, o Estado 

atua como uma condensação de relações sociais, o que indica que está, necessariamente, 

atravessado pelo conjunto das relações de classe presentes na própria formação histórica, 

incorporando os conflitos vigentes da sociedade. 

No cenário capitalista, a peculiaridade do Estado consiste no fato de guardar não 

apenas um espaço de coerção, mas também de consenso entre os grupos junto a ele 

representados, construído a partir dos sujeitos coletivos, organizados junto aos aparelhos 

privados de hegemonia8, ou seja, na sociedade civil e na ação do próprio Estado que, 

“igualmente, promove e generaliza a visão de mundo da fração de classe hegemônica” 

(MENDONÇA, 2007, p. 6). 

Quando consideramos o pressuposto de que a conjuntura contemporânea interfere 

nos padrões e nos modos de vida da sociedade, que é fomentada por um Estado capitalista e 

que favorece a hegemonia de uma classe dominante, compreendemos que, para investigar a 

                                                           
7 Estado é o ordenamento jurídico-político da sociedade capitalista que a organiza em classes, priorizando a 

defesa da propriedade privada. Deve-se entender o Estado também como um aparelho privado e de hegemonia 

revestida de coerção, que une a sociedade política e a sociedade civil. Nas últimas décadas, o Estado demonstra 

a expressão de classes dominantes, que detêm o capital e, consequentemente, o poder sobre a sociedade 

(FREITAS, 2019). 
8 Esse conceito é entendido como o exercício "normal" no terreno tornado clássico pelo regime parlamentar, 

caracterizado por uma combinação da força e de consenso que se equilibram, sem que a força suplante em 

muito o consenso, ao contrário, apareça apoiada pelo consenso da maioria expresso pelos assim ditos órgãos 

da opinião pública, ocasionando o enfraquecimento e a paralisia do antagonista ou dos antagonistas, causada 

pela absorção dos seus dirigentes (GRAMSCI, 1975). É um tipo de dominação ideológica de uma classe social 

sobre outra, particularmente, da burguesia sobre o proletariado, o que se manifesta, por exemplo, quando os 

interesses da burguesia são identificados aos interesses de toda a sociedade do país, ou quando a historiografia 

se concentra apenas em grupos ou indivíduos de elite. 
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abordagem educacional que perpassa a alimentação indígena, é preciso situá-la em um 

campo de disputa, com importância política e cultural, caracterizada como um aparato 

carregado de concepções sociais e identitárias. Os avanços tecnológicos da mídia, da 

globalização e da economia conduzem a um processo de interpenetração de fronteiras 

territoriais e identitárias (ROLNIK, 1997), construindo outras configurações subjetivas, 

posições e processos de identificação nas práticas sociais (HALL, 2007). 

Giordani et al. (2010) retratam que as políticas públicas de qualquer natureza, quando 

executadas em áreas indígenas, representam impactos materiais e simbólicos importantes 

para a cultura nativa. Ao situarem essa problematização no contexto da educação escolar 

indígena, surgem a necessidade de produção de conhecimento acerca das diferenças culturais 

no âmbito formativo. Além disso, a educação escolar indígena também assume um 

importante papel político, devido ao modelo intercultural, específico e diferenciado que tem 

conquistado historicamente em meio a acontecimentos de luta e reinvindicação. 

A reflexão sobre a temática alimentar não deve estar restrita apenas ao ganho de 

nutrientes, mas necessita envolver perspectivas culturais, sociais, afetivas e sensoriais, pois 

o homem, ao se alimentar, vai além da necessidade orgânica (BRASIL, 2007) e desenha as 

transformações de uma comunidade. Com a globalização econômica, a padronização dos 

hábitos, os avanços tecnológicos na indústria de alimentos e na agricultura e as práticas 

alimentares contemporâneas têm sido objeto de preocupação (GARCIA, 2003). A produção 

em larga escala e a lógica de mercado propiciam significativas mudanças em tais hábitos, 

ocasionando o distanciamento dos significados e significantes do alimento na sociedade.  

Assim, a problemática surge por meio de muitos questionamentos, tais como: Qual 

o contexto alimentar Kaingang atualmente? Que relações existem entre alimentação e 

educação escolar indígena? Qual a importância da educação intercultural indígena para o 

reconhecimento da alimentação como um patrimônio? Que características podem ser 

observadas quanto ao programa de alimentação escolar no contexto indígena? Essa 

alimentação favorece os hábitos socioculturais Kaingang? Qual a importância atribuída à 

alimentação tradicional Kaingang pela escola? Qual o cenário da alimentação indígena em 

meio às políticas interculturais no Estado do Paraná? Que relações existem entre os 

diferentes atores associados a esse debate?  

Muitas são as questões a serem pensadas, já que o debate direcionado à alimentação 

indígena abrange inúmeras perspectivas e conceitos. Todavia, o problema central diante da 
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problemática apresentada é: Qual o cenário da alimentação Kaingang em meio à conjuntura 

das políticas educacionais e interculturais indígenas no Estado do Paraná? 

A hipótese é de que a conjuntura das políticas e dos programas de educação e 

alimentação escolar indígena é um fator que inviabiliza a valorização política e sociocultural 

Kaingang, muitas vezes pensadas, elaboradas, implementadas e gerenciadas sob a ótica 

eurocêntrica e capitalista. Também, entendemos que a educação escolar indígena, por meio 

do princípio da interculturalidade em sua real aplicabilidade, pode ser capaz de enaltecer os 

sistemas tradicionais e culturais dos povos indígenas, no entanto, as condições destinadas a 

ela são ainda incipientes. 

 

1.2 OBJETIVO GERAL 

 

A presente pesquisa buscou analisar o cenário da alimentação Kaingang como um 

patrimônio histórico e cultural em meio à conjuntura das políticas educacionais e 

interculturais indígenas no Estado do Paraná.  

 

 1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Para cumprir o objetivo geral, foi necessário: 

  

 Investigar a história e a cultura alimentar dos indígenas Kaingang;  

 Identificar a alimentação Kaingang como um patrimônio histórico e cultural;  

 Analisar a conjuntura das políticas, programas e documentos educacionais e 

de alimentação escolar no Estado do Paraná e sua relação com a valorização da 

cultura alimentar Kaingang. 

 

Deste modo, buscamos suscitar uma reflexão crítica, baseada na historicidade, na 

totalidade e na aplicabilidade das práticas e contextos referentes à segurança alimentar 

indígena. É possível reconhecer a identidade de um povo ou sociedade a partir do alimento 

que é consumido, pois contempla traços do processo histórico pelo qual passou até o 
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momento atual, desde que esse povo tenha condições concretas de escolhas do alimento, 

cultivo e/ou preparo. Por esse olhar, Santos (2011) salienta que “o alimento constitui uma 

categoria histórica, pois os padrões de permanência e mudanças dos hábitos e práticas 

alimentares têm referência na própria dinâmica social” (SANTOS, 2011, p. 108). 

 

1.4 CATEGORIAS CONCEITUAIS  

 

Para melhor compreensão e seguindo um rigor pedagógico, antes de aprofundarmos 

as discussões centrais, é necessária a conceituação de algumas categorias e/ou subcategorias 

importantes nesta pesquisa. Essas apresentam-se como termos que frequentemente são 

utilizados no estudo e que podem, muitas vezes, parecer ter o mesmo significado, mas, em 

uma observação mais cautelosa, verificamos que são distintos. Outros são termos-chave para 

o entendimento de diferentes realidades e culturas, como é o caso indígena. 

 

1.4.1 Cultura Alimentar 

 

Quando nos referimos ao conceito de cultura alimentar, entendemos que surge como 

uma expressão da identidade dos povos e dos grupos sociais no decorrer dos tempos. Ela 

está intimamente vinculada à história, ao ambiente e às exigências específicas impostas ao 

grupo social pelo dia a dia.  

Cada sociedade define um conjunto de códigos alimentares, que encontra nas suas 

práticas a consolidação de suas tradições e inovações, sendo considerado como patrimônio 

de uma comunidade. Por meio da cultura alimentar, um grupo social se reconhece e se 

fortalece, materializando suas identidades tanto em aspectos simbólicos quanto materiais 

(PEREIRA, 2018). 

 

1.4.2 Segurança Alimentar 

 

Com base nos dados do site do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CONSEA), a segurança alimentar é entendida como uma estratégia ou um 

conjunto de ações, que deve ser intersetorial e participativa, e consiste na realização do 
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direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer a obtenção de outras necessidades essenciais. Ademais, tem 

como base práticas alimentares promotoras da saúde, que respeitem à diversidade cultural e 

que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2017). 

Assim, o modelo de produção e de consumo de alimentos é algo fundamental para a 

garantia de segurança alimentar, pois, para além da fome, há insegurança alimentar e 

nutricional na produção de alimentos, já que observemos o não respeito ao meio ambiente, 

com uso de agrotóxicos que afetam a saúde de trabalhadores(as) e consumidores(as), e o não 

respeito ao princípio da precaução. Além disso, algumas ações, incluindo publicidade, 

conduzem ao consumo de alimentos maléficos a saúde ou que induzem ao distanciamento 

de hábitos tradicionais de alimentação. 

A segurança alimentar também incluí ações em prol da garantia de acesso: à terra e 

ao território; aos bens da natureza, como a água para consumo e produção de alimentos; aos 

serviços públicos adequados de saúde, de educação, de transporte, dentre outros; a ações de 

prevenção e de controle da obesidade; ao fortalecimento da agricultura familiar e da 

produção orgânica e agroecológica; à proteção dos sistemas agroextrativistas; a ações 

específicas para povos indígenas, populações negras, quilombolas e povos e comunidades 

tradicionais (BRASIL, 2017). 

 

1.4.3 Soberania Alimentar 

 

Quando falamos em soberania alimentar, estamos nos referindo ao direito de todos 

os povos em decidir sobre as suas políticas agrícolas e alimentares. Mas o que isso significa 

efetivamente? Nomeadamente, quer dizer que os povos têm o direito de decidir o que 

cultivar, comercializar, destinar ao mercado interno e externo, além de controlar os recursos 

naturais básicos. 

Esse conceito insere em primeiro plano o direito efetivo à alimentação saudável e do 

respeito ao ambiente para todas as pessoas, não deixando em último lugar aqueles que 

cultivam os produtos com os quais a comida é confeccionada. Para que essa soberania se 

concretize, é necessário o controle sobre os recursos naturais, em particular a terra, a água e 

as sementes, sendo entendidos e respeitados como bens públicos, por isso, não devem ser 
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privatizados (CIDAC, 2021). 

A defesa da biodiversidade é um fator fundamental para a efetivação da soberania 

alimentar, uma vez que morrem diariamente centenas de espécies vivas em todo o mundo 

como consequência do modelo de produção e consumo atual. Nesse contexto, são 

enaltecidos: os conhecimentos, a utilização e a recriação das tradições agrícolas e 

alimentares locais de cada região/comunidade; o respeito pelos produtores(as), pela saúde 

dos consumidores(as), pelo ambiente e pela priorização do consumo de produtos locais e de 

época. 

O açambarcamento9 de terras, a criação e o comércio de Organismos Geneticamente 

Modificados (OGMs), o patenteamento e o controle privado de sementes, o cultivo de 

agrocombustíveis em larga escala e a ocupação de terrenos destinados à produção de bens 

alimentares prejudicam o ambiente e, ainda por cima, são exemplos de ameaças ao direito 

alimentar (CIDAC, 2021). 

 

1.4.4 Patrimônio 

 

Entendemos como patrimônio tudo aquilo que está relacionado à história e à cultura 

de uma sociedade. Em um viés antropológico, esse conceito refere-se ao conjunto de saberes, 

costumes e hábitos, além de muitos outros aspectos, que são integrantes de uma dada 

comunidade, ou seja, é um elemento identitário de um povo.  

Etimologicamente, a palavra patrimônio vem do latim pater, que significa pai. O 

termo está atrelado à noção de tudo aquilo que é passado como herança entre as gerações. O 

patrimônio de uma comunidade, nesse caso indígena, tem uma importância histórica e 

cultural, seja para o país ou para um grupo étnico. Exemplos disso são a alimentação, a 

                                                           
9 No mundo contemporâneo, predominam as crises civilizatórias, climáticas e energéticas oriundas do 

colonialismo capitalista, que explora a humanidade e sua natureza até meados de sua extinção. Dentre os 

aspectos dessas crises, são evidentes o incremento da insegurança da moradia das populações, que são 

despejadas e empurradas para áreas de risco e/ou de proteção ambiental, e o elevado crescimento do 

“açambarcamento de terras”, que amplia os fenômenos negativos da globalização, enaltece algumas áreas do 

planeta em função da economia dominante (agricultura industrial, biocombustíveis, turismo) e destrói a 

biodiversidade local (comunidades, meio ambiente, economias locais), aumentando assim, a desigualdade nos 

países mais pobres. Esse açambarcamento é uma prática comercial que consiste em reter terras, matérias-

primas, bens de capital ou gêneros de primeira necessidade, com o objetivo de dominar o mercado ou eliminar 

concorrentes (AIH, 2012). 
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arquitetura, as festas, as danças, a música, os jogos, as artes, a culinária, os rituais e outros 

aspectos.  

No Brasil, a discussão sobre o que é Patrimônio Histórico e Cultural ocorre desde a 

Constituição de 1937. Nesse mesmo ano, o Decreto de Lei nº 25, em seu artigo 1º, apresentou 

o seguinte conceito: 

 

Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e 

imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por 

sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional 

valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. (BRASIL, 1937, 

n.p.). 

 

Nesse ínterim, um patrimônio histórico e cultural pode ser dividido em material e 

imaterial. Um patrimônio imaterial é aquele considerado intangível e abrange as expressões 

simbólicas e culturais de um povo, como as festas, as danças, as músicas, os saberes, os 

costumes, as formas de expressão etc. Já o material diz respeito aos bens materiais de um 

povo, aquilo que é tangível, como utensílios e ferramentas característicos, museus, 

monumentos, igrejas, equipamentos etc. (SILVA, 2020). 

 

1.4.5 Agroecologia 

 

A Agroecologia é entendida como um campo de conhecimentos, de natureza 

multidisciplinar, que pretende contribuir na construção de estilos de agricultura de base 

ecológica e na elaboração de estratégias de desenvolvimento rural, tendo como referência os 

ideais da sustentabilidade numa perspectiva multidimensional de longo prazo (CAPORAL 

et al., 2006). 

Trata-se de uma ciência destinada a apoiar à transição dos atuais modelos de 

desenvolvimento rural e de agricultura convencionais para estilos de desenvolvimento rural 

e de agriculturas sustentáveis (CAPORAL; COSTABEBER, 2001). Em outras palavras, ela 

proporciona as bases científicas para apoiar o processo de transição a estilos de agricultura 

sustentável, nas suas diversas manifestações e/ou denominações: ecológica, orgânica, 

agroecológica, regenerativa, biológica, entre outras.  
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Portanto, é mais que apenas uma prática, uma tecnologia agrícola, um sistema de 

produção ou um estilo de agricultura, é uma ciência com enfoque ecológico e sustentável, 

que cuja estrutura teórica não se limita a abordar os aspectos meramente agronômicos da 

produção, mas sua preocupação fundamental está orientada a compreender os processos 

produtivos de uma maneira mais ampla (ALTIERI, 1995). 

Nesse contexto, a Agroecologia se aproxima ao estudo da agricultura em uma 

perspectiva ecológica. Assim, os agroecossistemas constituem-se unidades fundamentais de 

estudo, sendo investigados e analisados em seu conjunto. De acordo com Sevilla Guzmán e 

González de Molina (1996), a Agroecologia corresponde a um campo de estudos que 

pretende compreender e realizar o manejo ecológico dos recursos naturais para reconduzir o 

curso alterado da coevolução social e ecológica. Isso ocorre mediante um controle das forças 

produtivas que estanque seletivamente as formas degradantes e espoliadoras da natureza e 

da sociedade, o que, por meio da articulação do saber local com o conhecimento científico, 

permitiria a implementação de sistemas de agricultura alternativa, potencializando a 

biodiversidade ecológica e a diversidade sociocultural. 

 

1.4.6 Território 

 

O conceito de território é comumente entendido como uma área do espaço delimitada 

por fronteiras a partir de uma relação de posse ou de propriedade, seja animal ou humana. 

Essa última apresenta versões políticas, culturais, econômicas, regionais e outras. O termo 

território vem do latim territorium, expressão que se refere a uma delimitação de terra. 

Entretanto, a sua definição é polissêmica e transformou-se intensamente no decorrer dos 

tempos, o que dificulta sua compreensão, uma vez que, de acordo com a abordagem 

empregada, o conceito de território passa a ter um novo significado. Para discuti-lo em sua 

totalidade, precisamos ter alguns cuidados, pois o “território” faz parte de um todo, e esse 

todo é parte de uma realidade (FERNANDES, 2008). 

Ao entendermos o território como um todo, ressaltamos a sua multidimensionalidade. 

Isso significa que, ao analisarmos o território por meio de uma ou mais dimensões, 

consideramos as suas diversas formações, construídas pelos sujeitos em suas práticas sociais 

na relação com a natureza e entre si. Nas múltiplas dimensões do território são produzidas 
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relações sociais, econômicas, políticas, ambientais e culturais.  

Para Santos (1978), o território, imutável em seus limites e apresentando mudanças 

ao longo da história, antecede o espaço. Para o autor, é importante notar que, se entendermos 

o território apenas como uma área delimitada e constituída pelas relações de poder do Estado, 

assim como se entende na geografia, estaríamos desconsiderando diferentes formas de 

enfocar o seu uso, as quais não engessam a sua compreensão, mas a tornam mais complexa 

por envolver uma análise que leva em consideração muitos atores e muitas relações sociais.  

Desse modo, o território pode ser considerado como delimitado, construído e 

desconstruído por relações de poder que envolvem uma gama muito grande de atores que 

territorializam suas ações com o passar do tempo. No entanto, a delimitação pode não ocorrer 

de maneira precisa, pode ser irregular e mudar historicamente, bem como acontecer uma 

diversificação das relações sociais num jogo de poder cada vez mais complexo (SANTOS, 

1978). 

Majoritariamente, o território é compreendido como espaço de governança, mas 

existem outras formas de entendê-lo e que não estão relacionadas necessariamente com esses 

espaços. O território pode ser material ou imaterial. Os materiais são compreendidos como 

os espaços de governança, as propriedades privadas e os espaços relacionais, que 

possibilitam distinguir os territórios do Estado, os públicos e os particulares, constituídos a 

partir de diferentes relações sociais. O território imaterial, por sua vez, se relaciona ao 

controle do processo de construção do conhecimento e suas interpretações, algo que também 

se constitui uma disputa territorial que acontece no desenvolvimento dos paradigmas ou 

correntes teóricas, uma vez que o pensamento também é produtor de relações de poder. 

Portanto, a produção material não se realiza por si só, mas na relação direta com a produção 

imaterial (FERNANDES, 2008). 

O território imaterial é formado por ideias e pensamentos diversos -  conceitos, 

teorias, métodos, ideologias, paradigmas etc. - que definem a leitura, o foco, a interpretação, 

a compreensão e a explicação do objeto, do tema ou da questão. Ele não se limita apenas ao 

campo da ciência, mas integra político e pode ser usado para viabilizar ou inviabilizar 

políticas públicas. 

É nessa perspectiva humanista que entendemos o território, como um espaço de 

disputa, alvo de diferentes definições e debates, sendo construído não somente por suas 
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fronteiras, que por vezes nem sempre são precisas ou visíveis, mas, principalmente, pelas 

relações simbólicas, estruturais e de poder que garantem a sua existência e dinamicidade. 

Não se pode pensar os diversos territórios sem considerar as subjetividades, as pessoas e os 

grupos que pensam e formam esses territórios. 

Para Tuan (2013), as noções de território e lugar devem ser consideradas com foco 

na compreensão da transformação, da nossa experiência, da ligação com o lugar e o 

pensamento simbólico, do apinhamento e privacidade, buscando entender como a cultura e 

as ambiguidades humanas se manifestam em nossas atitudes e na organização do espaço e 

do tempo. 

 

1.4.7 Interculturalidade 

 

Pensando na alimentação indígena em uma perspectiva global, essa deve considerar 

também a sua relação e condição educacional. Vale ressaltar que nos países colonizados por 

europeus, como é o caso do Brasil, ainda se observa a “Colonialidade do Poder”, assegurada 

pelo aparelho estatal. Essa colonialidade, nas palavras de Anibal Quijano (2009), “é um dos 

elementos constitutivos e específicos de um padrão mundial de poder capitalista” 

(QUIJANO, 2009, p. 73).  

Esse padrão está fundamentado na imposição de uma classificação racial/étnica da 

população do mundo como pedra angular daquele padrão de poder, operando em vários 

âmbitos e dimensões, materiais e subjetivas, da existência cotidiana e da escala social. Nesse 

sentido, mesmo depois de haver a independência política, a colonialidade pode continuar a 

ocorrer; dito de ouro modo, mesmo depois dos povos indígenas terem conquistado direitos, 

o preconceito continua a ocorrer.  

Diante disso, a educação e toda a sua política pode atuar como um dos suportes da 

colonialidade do poder, justamente por funcionar, muitas vezes, de maneira estratégica por 

meio da dominação epistêmica. A imposição do conhecimento ocidental como o único e 

válido, contribuindo para a negação e destruição dos saberes dos povos originários, é um dos 

mais fortes mecanismos de dominação. 

Nesse cenário, a interculturalidade tem um papel central. Walsh (2007) elabora, a 

partir do pensamento indígena do Equador, o conceito de interculturalidade, referindo-se a 
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um projeto político, social e epistêmico. A interculturalidade faz parte do pensamento 

“outro” que é construído do particular lugar político de enunciação do movimento indígena, 

mas também de outros grupos subalternos.  

É importante deixar claro que a interculturalidade de fato se contrasta com o conceito 

de multiculturalismo e a lógica e significação desse, que tende a sustentar os interesses 

hegemônicos. Assim, o reconhecimento e a tolerância que o paradigma multicultural liberal 

promete, não só mantêm a permanência da iniquidade social, mas também deixam intactas 

as estruturas social e institucional que constroem (WALSH, 2007).  

A interculturalidade trata das diferenças e das desigualdades em uma perspectiva de 

reconhecimento do outro no âmbito dos “diferentes grupos socioculturais, étnico-raciais, de 

gênero, entre outros” (WALSH, 2009, p. 9). Por isso, entendemos a interculturalidade como 

uma ferramenta conceitual que organiza a rearticulação da diferença colonial e das 

subjetividades políticas dos movimentos indígenas e afros (e possivelmente de outros 

movimentos), além de ter grande importância para o estudo do problema da colonialidade 

(WALSH, 2005).  

Como processo e projeto social, político, ético e intelectual, a interculturalidade 

assume a decolonialidade como estratégia, ação e meta. A meta não é simplesmente 

reconhecer, tolerar nem tampouco incorporar. Essa discussão possibilita, então, o 

questionamento sobre o conhecimento científico que impera na educação, na medida em que 

não capta a diversidade e a riqueza da experiência social nem as alternativas epistemológicas 

contra hegemônicas e de coloniais que emergem dessa experiência.  

Após o exposto, enfatizamos que esta pesquisa, em seus delineamentos, discute o 

complexo cenário que envolve a alimentação, intensificando o debate acerca da realidade 

indígena (Figura 1.1). O ser humano precisa estar alimentado para conseguir realizar seus 

afazeres e ter saúde, mas a dimensão da comida vai além de saciar a fome, carregando 

consigo toda uma história, um lugar e um momento.  
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Figura 1.1 - Representação do cenário sobre o debate da alimentação em contexto indígena 

 

 

 

Fonte: O autor (2020). 

 

 

1.5 CATEGORIAS METODOLÓGICAS 

 

Para estabelecer uma observação concreta da conjuntura que perpassa o debate em 

que nos propomos a realizar, algumas categorias necessitam ser elencadas neste momento 

inicial do estudo. Essas, quando em conjunto, representam a vida em sua totalidade, assim 

como propõe Herbert José de Souza (2009). A seguir, descrevemos tais categorias e suas 

representações em nossa pesquisa. 

Pela análise de conjuntura, assumimos como basilares os seguintes eixos: atores, 

fatos, acontecimentos, cenários, relações de força e articulação entre estrutura e conjuntura, 

ALIMENTAÇÃO 

 INDÍGENA 

CULTURA 

 ALIMENTAR 

SEGURANÇA 

 ALIMENTAR 

SOBERANIA 

 ALIMENTAR AGROECOLOGIA 

EDUCAÇÃO 
PATRIMÔNIO 

INTERCULTURALIDADE 

TERRITÓRIO 



41 

 

assim como propõe Souza (2009), quando indica as ferramentas colaborativas para a 

execução da análise. Cada uma das categorias necessitaria de tratamento específico e, no 

conjunto, elas teriam caráter de representação da vida. No Quadro 1.1, apresentamos o 

detalhamento de cada um desses eixos que sustentam a análise. 

 

Quadro 1.1 - Categorias para a compreensão da conjuntura 

CATEGORIAS CONCEITO REPRESENTAÇÃO 

Atores Alguém que representa um 

papel dentro do enredo, na 

trama de relações. É um 

indivíduo, uma classe ou 

mesmo uma instituição, que 

representa algo para a 

sociedade; que tem uma ideia, 

uma reivindicação, um 

projeto, uma promessa, uma 

denúncia.  

 Movimento indígena; 

 Indígenas Kaingang; 

 Professores indígenas; 

 Lideranças indígenas; 

 Fundação Nacional do Índio (FUNAI), Conselho 

Indigenista Missionário (CIMI); 

 Secretaria da Educação do Estado do Paraná 

(SEED); 

 Ministério da Saúde; 

 Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos 

(ABRANDH); 

 Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição/ 

Conselho Nacional de Saúde (CIAN/CNS); 

 Ministério da Educação; 

 Instituições de Ensino Superior; 

 Estado / Governo; 

 Agronegócio; 

 FAO. 

Fatos e 

Acontecimentos 

Fatos que adquirem um 

sentido especial no conjunto 

das relações. 

 Diretrizes e legislações específicas para a educação 

e alimentação escolar indígena;  

 Lutas e mobilizações indígenas por direitos; 

 Ameaça à segurança e soberania alimentar indígena; 

 Arrendamento de terras indígenas; 

 Alimentação como direito social; 

 Preservação do patrimônio histórico e cultural; 

 Pandemia da COVID-2019; 

 Estadualização das escolas indígenas no Paraná 

(2009); 

 Disputas por territórios. 

Cenários Espaços onde se desenvolvem 

as ações da trama social e 

política, os quais têm 

particularidades. 

 Educação indígena; 

 Escola indígena brasileira e paranaense; 

 Política nacional; 

 Programas assistenciais; 

 Cultura das comunidades tradicionais; 

 Indústria alimentar. 

Relação de 

forças 

Relação entre as classes 

sociais e seus diferentes 

atores. Tais relações podem 

ser de confronto, cooperação, 

coexistência, revelando 

sempre uma dominação, 

igualdade ou subordinação. 

 Hegemonia do agronegócio no país; 

 Problema agrário em oposição ao movimento 

indígena; 

 Cooperação entre educação e alimentação indígena 

frente aos marcos legais; 

 Consenso entre atores da luta e o Estado; 

 Dominação de práticas e concepções eurocêntricas e 

voltadas ao mercado. 
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Articulação 

entre estrutura 

e conjuntura 

Conjunto de forças e 

problemas que estão por 

detrás dos acontecimentos. 

Forças, movimentos, 

contradições e condições que 

geram os acontecimentos. 

 Projeto colonizador da escola tradicional imposta 

aos povos indígenas; 

 Situações de fome por falta de acesso a alimentos em 

quantidades e qualidade adequadas; 

 Desnutrição; 

 Alimentação de má qualidade nutricional e sanitária;  

 Produção que utiliza de agrotóxicos; 

 Descaracterização cultural; 

 Perda de saberes ancestrais. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) com base em Souza (2009). 

 

Nesse sentido, foi necessário ter ciência de tais categorias para se analisar a realidade 

em sua conjuntura. Ela se apresenta como um misto entre conhecimento e descoberta, uma 

leitura especial da realidade, que se faz sempre em função de alguma necessidade ou 

interesse. Essa leitura da conjuntura não é neutra, desinteressada, mas é objetiva no sentido 

de ser um ato político.  

No entanto, essa análise é uma tarefa complexa, por vezes árdua, que nos exige tanto 

um conhecimento de todos os elementos julgados importantes e disponíveis de uma situação 

determinada quanto a habilidade de identificar, de compreender e de descobrir sentidos, 

relações e forças a partir de um cenário analisado.  

Souza (2009) lembra Marx, quando esse faz uso dessas categorias para produzir seu 

estudo da revolução francesa, disponível em O 18 de Brumário, uma das análises de 

conjuntura mais conhecidas e respeitadas sobre uma dada situação política. Nessa mesma 

perspectiva, ressaltamos as palavras de Mariátegui (2004): “A reivindicação indígena carece 

de concreção histórica enquanto se mantém num plano filosófico ou cultural. Para adquiri-

la, isto é, para adquirir realidade, corporificar-se, necessita converter-se em reivindicação 

econômica e política” (MARIÁTEGUI, 2004, p. 22).  

 Desse modo, tomamos uma compreensão global, entendendo que fatos se 

distinguem de acontecimentos. A Educação Indígena fez-se acontecimento na história da 

educação brasileira a partir de 1970, e, desse contexto, fatos importantes ocorreram, entre 

eles a atuação indígena no processo constituinte da década de 1980, assegurando direitos 

importantes às suas sociedades por meio da Carta Magna, que reconheceu, no Artigo 231, 

"a organização social, costumes, línguas, crenças e tradições", e no Artigo 210, § 2º, "a 

utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem" (BRASIL, 1988, 

n.p.) dos povos indígenas.  
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As escolas indígenas que até então estavam vinculadas à Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI) e, portanto, ao Ministério do Interior, em 1991, passam para o Ministério da 

Educação (MEC), desencadeando, desde então, um movimento crescente de afirmação da 

educação escolar indígena, por meio de leis, da criação de setores específicos para a gestão 

dessa modalidade educacional e do envolvimento de lideranças e professores indígenas nesse 

processo (BERGAMASCHI; MEDEIROS, 2010). 

A alimentação também se faz acontecimento na história e na cultura da humanidade, 

e a alimentação tradicional e escolar indígena é um fato. Dela decorreram novos fatos, entre 

eles, a criação de políticas públicas de alimentação, assim como outras políticas sociais que 

integram as ações estatais e estão voltadas para a produção, para a comercialização e para o 

consumo de alimentos, podendo ser direcionadas para grupos específicos.  

Com relação a esse caso, citamos: a assinatura do Decreto nº 37.106 de 1955, 

instituindo a Campanha Nacional de Merenda Escolar, proposta que deu origem ao atual 

Programa de alimentação escolar (PNAE); a autarquia federal criada pela Lei nº 5.537, de 

21 de novembro de 1968, e alterada pelo Decreto - Lei nº 872, de 15 de setembro de 1969, 

que regulamenta o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) como 

responsável pela execução de políticas educacionais do MEC; a publicação do artigo nº 208, 

incisos IV e VII da Constituição Federal, que define a alimentação escolar como um direito 

garantido (BRASIL, 1988); entre muitos outros. 

Nesse sentido, o cenário destacado é o campo brasileiro em disputa, a educação 

indígena brasileira e paranaense, e nela a alimentação Kaingang. Essa última, ainda sem 

muito espaço no cenário da educação escolar indígena, mostra a necessidade de fazer a 

alimentação Kaingang se tornar acontecimento em meio às políticas interculturais. Ao 

chamar a atenção para o cenário como algo que não é fixo ou dado, Souza (2009) mostra 

que, na trama de relações, ele se faz e se refaz. A alimentação no contexto indígena, da 

educação, da política e da cultura, portanto, precisa ser pauta de luta e de novas relações.  

Identificar os atores (SOUZA, 2009) que, ao longo da dissertação, mostram-se 

essenciais para o processo educativo e de manutenção do patrimônio Kaingang, o qual se 

insere nos âmbitos da alimentação e a educação indígena, foi fundamental para delinear a 

análise. Nesse cenário, os atores são diversos: o Movimento da Educação intercultural 

indígena, a comunidade indígena, o Estado, o capitalismo, o agronegócio, as indústrias etc. 
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Inserimo-nos na posição de compreender tais elementos não de maneira neutra, pois 

a pesquisa envolve uma postura política e, nesse caso, optamos por incluir no cenário os 

próprios indígenas, que na história de sua educação e filosofia, devem ser os protagonistas. 

Esses se reterritorializam como estudantes, alunos, educandos, professores, educadores, 

diretores, funcionários, secretários, merendeiras, zeladores, pedagogos, supervisores, pais 

(FARIAS, 2013; GEHRKE, 2014). 

A conjuntura se faz em um processo de relação de forças materiais e imateriais, foco 

de nosso interesse, sempre em movimento e nunca fixas. Para Souza (2009), as classes 

sociais estão em permanentes relações, que “podem ser de confronto, de coexistência, de 

cooperação e estarão sempre revelando uma relação de forças, de domínio, igualdade ou de 

subordinação” (SOUZA, 2009, p. 13). No caso em estudo, isso fica evidente em diferentes 

situações.  

Enquanto o problema agrário cria posições opostas entre estado e movimento social, 

pois atua na estrutura fundiária do país, a questão da educação e da alimentação indígena 

avança no marco legal em consenso entre atores da luta e o Estado, porém, sua aplicabilidade 

é deixada em segundo plano em muitos aspectos. Ao situarmos a Educação indígena, 

diferentes atores e autores comungam de tal ideário, no entanto, quando se pauta a 

alimentação indígena, embora as políticas educacionais e interculturais apontem a isso, no 

chão das comunidades as contradições e os conflitos se verificam.  

A alimentação respeitadora dos princípios culturais e políticos indígena é pauta e 

compromisso no discurso do governo, do Estado, dos movimentos sociais, dos educadores, 

das comunidades, dos estudantes. Entretanto, nessa rede de relações, ela não vem se 

efetivando, sendo esse o ponto que carece de atenção. Essa articulação entre estrutura e 

conjuntura ajudou a compreender a relação entre essas e as demais categorias mencionadas.  

 

1.6 LEVANTAMENTO SOBRE A PESQUISA EM ALIMENTAÇÃO INDÍGENA NO 

BRASIL 

 

Antes de entrar nos pormenores do estudo, foi preciso compreender o panorama geral 

sobre a pesquisa com a temática da alimentação indígena no país. Quando falamos em 

pesquisa, sabemos que ela tem por escopo trazer um ganho para o ser humano e seu habitat, 

mas devemos atentar também para o fato de que somos muitos em um país de imensas 
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proporções, então, imaginemos a quantidade de pesquisadores que se aprofundam em temas 

complexos para resolver os dilemas enfrentados.  

É nesse intuito que se fez necessária a realização de um levantamento buscando 

verificar a produção científica já elaborada sobre um objeto de estudo, ao mesmo tempo, 

dialogando com o que já foi investigado ou refutando pontos de vista distintos. Esse 

entendimento é de grande valia, pois se apresenta como a porta de entrada para que não se 

repitam resultados já evidenciados, o que acarretaria em perda de tempo e investimentos 

desnecessários para se chegar à semelhantes fins. É uma maneira de se discutir o impensado 

nas brechas encontradas por pensamentos plurais. 

Levantar o que se tem produzido em termos de pesquisa acadêmica nos últimos anos 

sobre o tema da alimentação indígena representa o que chamamos de “Estado do 

conhecimento” (FERREIRA, 2002). A alimentação descreve os saberes da sociedade em 

que faz parte, dialogando constantemente entre elementos e técnicas incorporados ao longo 

dos anos, além de propiciar a sobrevivência dos indivíduos e a construção e permanência de 

uma cultura.  

Nesse sentido, buscamos demonstrar o estado atingido pelo conhecimento nas áreas 

que investigam a alimentação indígena no Brasil, realizando um recorte temporal de 10 anos 

(2010-2020), priorizando por dissertações e teses elaboradas no âmbito da Pós-Graduação 

em Educação. De acordo com Ferreira (2002), essas pesquisas do estado do conhecimento 

são 

 

Definidas como de caráter bibliográfico, elas parecem trazer em comum o desafio 

de mapear e de discutir uma certa produção acadêmica em diferentes campos do 

conhecimento, tentando responder que aspectos e dimensões vêm sendo 

destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que formas e em que 

condições têm sido produzidas certas dissertações de mestrado, teses de 

doutorado, publicações em periódicos e comunicações em anais de congressos e 

de seminários. Também são reconhecidas por realizarem uma metodologia de 

caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema 

que busca investigar, à luz de categorias e facetas que se caracterizam enquanto 

tais em cada trabalho e no conjunto deles, sob os quais o fenômeno passa a ser 

analisado. (FERREIRA, 2002, p. 258). 

 

Esse levantamento, conforme pontua Soares (1989), pode ser conhecido como 

“Estado do Conhecimento” ou ser também denominado “Estado da Arte” e se propõe a 

inventariar e sistematizar o que vem sendo produzido em determinada área do conhecimento. 
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De acordo com a autora, trata-se de uma investigação importante por permitir o 

conhecimento amplo sobre os temas que se vêm estudando em dado momento. 

Preferimos definir essa busca como um “Estado do conhecimento”, e não um “Estado 

da arte”, uma vez que mapeamos e escolhemos apenas as dissertações de mestrado e teses 

de doutorado, e não outros tipos de produções acadêmicas. Romanowski e Ens (2006) 

descrevem que “os estudos realizados a partir de uma sistematização de dados, denominada 

“estado da arte”, recebem esta denominação quando abrangem toda uma área do 

conhecimento, nos diferentes aspectos que geraram produções” (ROMANOWSKI; ENS, 

2006, p. 39, destaque das autoras). E exemplificam: “[...] para realizar um “estado da arte” 

[...] não basta apenas estudar os resumos de dissertações e teses, são necessários estudos 

sobre as produções em congressos na área, estudos sobre as publicações em periódicos da 

área” (ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 39, destaque das autoras). 

Assim, realizamos a busca em duas bases de dados, reunindo informações sobre os 

trabalhos já produzidos. Em ordem cronológica, descrevemos as dissertações e as teses que 

tratam sobre a questão da alimentação indígena no Brasil, com o intuito de compreender 

como são, nos dias atuais, os trabalhos que abordam essa especificidade. 

Para tanto, consultamos, em agosto de 2020, o Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Biblioteca 

Digital de Teses e Dissertações (BDTD), principais bases gerais e multidisciplinares de 

produção científica, buscando por estudos realizados a partir de 2010, utilizando, de maneira 

combinada, os seguintes descritores: “patrimônio alimentar”, “cultura alimentar”, 

“alimentação indígena” e “alimentação escolar indígena”. A procura concentrou-se em 

pesquisas que abordassem a alimentação em contexto indígena. 

Como resultado, obtivemos um total de 37 trabalhos depositados no Catálogo de 

Teses e Dissertações da CAPES e dois na BDTD. Nas Tabelas 1.1 e 1.2, exibimos as 

seguintes informações das pesquisas localizadas: ano, instituição de ensino, nível e tipo de 

curso. 
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Tabela 1.1 - Total de pesquisas encontradas nas bases de dados da CAPES 

 

 

Fonte: O autor (2020). 

 

Tabela 1.2 - Total de pesquisas encontradas nas bases de dados BDTD 

 

Fonte: O autor (2020). 

 

Com base na busca realizada, constatamos a inexistência de pesquisas sobre o tema 

da alimentação indígena vinculadas a programas de Pós-Graduação em Educação nos 

últimos 10 anos. Tal fato se justifica pelo motivo de que o próprio campo da pesquisa sobre 

ANO ÁREA INSTITUIÇÃO NÍVEL TOTAL/ANO 

2010 

Patrimônio Cultural e 

Sociedade; Desenvolvimento 

Rural; Antropologia 

UNIVILLE (1); UFRGS (1); 

UFG (1) 
Mestrado 3 

2011 Ciências Biológicas INPA (1) Doutorado 1 

2012 

Engenharia Florestal; 

Nutrição; Desenvolvimento 

Rural; Ciências Ambientais 

UFLA (1); UFSC (1); UFRGS 

(1); UNEMAT (1) 

Mestrado; 

Doutorado 
4 

2013 
Nutrição; Ciência de 

Alimentos 
UNB (2); UFBA (1) 

Mestrado; 

Doutorado 
3 

2014 

Antropologia; Nutrição; 

Processos e Manifestações 

Culturais; Turismo 

UFPEL (2); UNB (1); 

FEEVALE (2); UNIVALI (3) 

Mestrado; 

Doutorado 
8 

2015 
Antropologia; Nutrição; 

Ciências da Saúde 

UFG (2); UNB (2); UNIFESP 

(2) 
Mestrado 6 

2016 

Turismo; Nutrição; 

Desenvolvimento Rural e 

Sustentável 

UNB (1); UFRGS (3); 

UNIVALI (2) 
Mestrado 6 

2017 
Geografia; Nutrição;  

Agroecologia 

UFSC (1); USP (1); UNB (1); 

UFFS (2) 
Mestrado 5 

2019 Nutrição UNB (1) Doutorado 1 

TOTAL <37> 

ANO ÁREA 
INSTITUIÇÃO / QTDE. 

PESQUISAS 
NÍVEL TOTAL/ANO 

2016 Turismo USP (1) Mestrado 1 

2018 História PUC-Goiás (1) Mestrado 1 

TOTAL <2> 
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alimentação em contextos indígenas ainda é um setor incipiente, o que, por sua vez, confere 

um caráter inovador e necessário a nosso estudo. 

A importância de investigações que tratam desse tema se evidencia ao pensarmos a 

alimentação indígena como um patrimônio capaz de promover e também preservar os 

saberes tradicionais. O debate sobre alimentação indígena não se restringe apenas a questões 

estritamente vinculadas aos tipos de alimentos, de nutrientes e de disponibilidade, mesmo 

sendo imprescindíveis, mas é preciso também pensar em todo o entorno que envolve um 

povo e sua cultura, a escola, seus princípios pedagógicos, a alimentação servida na escola 

etc. 

Preservar o conceito de alimentação como um patrimônio histórico e imaterial suscita 

a necessidade da transmissão de saberes e práticas também por meio da via educacional. 

Vivificar conhecimentos relacionados ao plantio, à colheita, aos utensílios e ao preparo dos 

alimentos, bem como aos componentes presentes, aos ritos e aos símbolos são 

potencialidades de germinação cultural possibilitadas pela proposta intercultural da escola 

indígena.  

Para isso, o âmbito escolar se mostra como ferramenta transformadora, capaz de 

fomentar o processo de valorização dos saberes indígenas, uma vez que suas crianças e 

jovens aprendem desde pequenos suas essências, sendo papel da escola dar continuidade a 

isso, muitas vezes, somando-se a novos conhecimentos. Atuando como um espaço de 

aprendizagem e compartilhamento de experiências, e não mais como um ambiente de 

imposição da cultura ocidental, a escola proporcionará a socialização dos 

etnoconhecimentos, criando nos estudantes a responsabilidade de enaltecer sua história. De 

acordo com Munduruku (2002, p. 42), 

Uma solução é fazer com que os alunos busquem sua ancestralidade. Quando a 

gente se percebe continuador de uma história, nossa responsabilidade cresce e o 

respeito pela história do outro também. É preciso trazer a figura dos antepassados 

para dentro da escola. Trazer suas histórias, seus comprometimentos, suas 

angústias, sua humanidade.  

 

Como destaca o autor, é preciso buscar a ancestralidade, seguir uma história e 

comprometer a escola com esse trabalho. Assim, a pesquisa em alimentação indígena, 

pensada pela perspectiva da educação escolar indígena, ganha notoriedade, haja vista que, 
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de acordo com o estado do conhecimento, essa temática ainda é incipiente em produções 

científicas no país. 

Apesar de não encontrarmos trabalhos com a delimitação idealizada, ou seja, sobre a 

alimentação indígena como patrimônio de um povo, pensada de acordo com os princípios 

da educação indígena, selecionamos outros sete estudos, após análise do título e resumo, que 

apresentaram propostas semelhantes e que se somaram ao aporte teórico utilizado nas 

discussões em geral.  

Destacamos inicialmente a dissertação “Nossa cultura é pequi, frutinha do mato: um 

estudo sobre as práticas alimentares do povo Akwe”, produzida por Rosana Schmidt (2011) 

no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da Universidade Federal de Goiás 

(UFG). Esse estudo descreve e analisa, por meio de observações participantes, de entrevistas 

e de dados coletados, como são as regras sociais do comer entre os povos Akwe/Xerente do 

estado do Tocantins.  

Outro estudo elencado foi a dissertação “Alimentação indígena em Mato Grosso: 

Educação ambiental e sustentabilidade entre etnias de estudantes da faculdade indígena 

intercultural”, escrita por Gabrielle Baldo Crespaldi (2012) e vinculada ao Programa de Pós-

Graduação em Ciências Ambientais da Universidade do Estado de Mato Grosso 

(UNEMAT). A pesquisa problematizou os hábitos alimentares existentes em algumas 

comunidades indígenas do Estado de Mato Grosso e suas mudanças em consequência das 

alterações do ambiente e da sociedade. 

A dissertação “Segurança alimentar e etnodesenvolvimento na Terra Indígena 

Panambizinho”, elaborada por Ione Santos do Nascimento (2013), defendida no Programa 

de Pós-Graduação em Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília (UNB), 

também foi outro trabalho selecionado. Nele, a autora reforça a necessidade do entendimento 

de que, para que a promoção da segurança alimentar e o apoio ao etnodesenvolvimento se 

deem de maneira efetiva, as políticas públicas devem ser intersetoriais e de acordo com as 

demandas apresentadas pelas comunidades indígenas, respeitando as identidades étnicas, os 

conhecimentos tradicionais e favorecendo a autonomia e independência indígena.  No 

Quadro 1.2 são apresentados esses e outros estudos escolhidos por meio do estado do 

conhecimento.  
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Quadro 1.2 - Seleção de pesquisas sobre o tema após análise de título e resumo 

AUTOR(A) / ANO TÍTULO ÁREA / 

INSTITUIÇÃO 

OBJETIVO 

SCHMIDT, Rosana. 

(2011) 

Nossa cultura é pequi, 

frutinha do mato: um 

estudo sobre as práticas 

alimentares do povo 

Akwe 

Antropologia / UFG 

Estuda as práticas 

alimentares Akwe e 

evidencia suas relações 

com as regras sociais, 

discutindo sobre saúde e 

preceitos que envolvem a 

alimentação e cultura, 

num contexto de 

transformação. 

CRESPALDI, Gabrielle 

Baldo.  

(2012) 

Alimentação indígena em 

Mato Grosso: Educação 

ambiental e 

sustentabilidade entre 

etnias de estudantes da 

faculdade indígena 

intercultural 

Ciências ambientais /  

UNEMAT 

Problematiza hábitos 

alimentares existentes 

em algumas 

comunidades indígenas 

do MT, ressaltando a 

necessidade de conhecer 

os hábitos alimentares 

indígenas, e suas 

relações com alterações 

do ambiente e da 

sociedade. 

NASCIMENTO, Ione 

Santos.  

(2013) 

Segurança alimentar e 

etnodesenvolvimento na 

Terra Indígena 

Panambizinho 

Desenvolvimento 

Sustentável / UNB 

Reforça o debate sobre 

segurança alimentar e 

etnodesenvolvimento, 

salientando que as 

políticas públicas sejam 

intersetoriais e de acordo 

com as demandas das 

comunidades indígenas. 

MAYMONE, Cristiana 

Marinho.  

(2017) 

Tradição como 

transformação: práticas e 

conhecimentos sobre 

alimentação entre os 

Guarani na Tekoa Pyau 

(São Paulo/SP) 

Nutrição / USP 

Pesquisa práticas e 

conhecimentos sobre 

alimentação e 

comensalidade na 

conjuntura da Tekoa 

Pyau, considerando as 

singularidades da 

comunidade. 

ARAÚJO, Maria de 

Lourdes Lopes.  

(2016) 

“Às vezes caça quando 

quer mudar outra comida, 

porque peixe enjoa né? ” 

Segurança alimentar e 

nutricional e Povos 

indígenas: a experiência 

dos Asheninkas do alto 

Rio Envira com o 

Programa de aquisição de 

alimentos 

Desenvolvimento Rural / 

UFRGS 

Trata de Segurança 

Alimentar e Nutricional 

(SAN) entre indígenas, 

sob a perspectiva do 

Direito Humano a 

Alimentação Adequada 

(DHAA) e da Soberania 

Alimentar (SA). 

Apresenta à experiência 

dos Asheninkas do Alto 

Rio Envira, narrada a 

partir deles mesmos com 

o Programa de Aquisição 

de Alimentos (PAA), 

debatendo questões 

sobre a valorização e 

aquisição de produtos 

tradicionais, intrínsecos 



51 

 

à cultura e alimentação 

indígena. 

SOUZA, Karina L. P. C. 

R.  

(2013) 

O Programa Nacional de 

Alimentação escolar em 

comunidades indígenas 

de Porto Seguro-BA: um 

estudo na perspectiva da 

segurança alimentar e 

nutricional 

Ciência de Alimentos / 

UFBA 

Caracteriza a 

implementação do 

PNAE em comunidades 

pataxós de Porto Seguro 

- BA, em face ao 

conceito de segurança 

alimentar e nutricional. 

MINEIRO, Suzana 

Kagmu.  

(2017) 

O Papel do Ambiente 

Escolar na Cultura 

Alimentar Kaigang: O 

Caso da Terra Indígena 

Rio das Cobras – PR 

Agroecologia / UFFS 

Verifica se ocorrem e 

como ocorrem as 

dinâmicas de valorização 

e revitalização da cultura 

alimentar indígena nas 

escolas da Terra 

Indígena Rio das Cobras 

em Nova Laranjeiras 

(PR). 

Fonte: O autor (2020). 

 

É possível analisar que as investigações realizadas no âmbito acadêmico, dentro de 

um recorte temporal de 10 anos, vinculadas a distintas áreas de conhecimento, voltam seus 

olhares para o estudo da alimentação indígena como um aspecto cultural em transformação. 

Notamos também que muitas tratam dos conceitos de soberania e segurança alimentar 

indígena, ao passo que outras investigam os programas e as políticas alimentares inerentes 

ao contexto indígena. O que permanece ausente, contudo, é a realização de pesquisas sobre 

a alimentação indígena e seu contexto, tendo como premissa o conceito de patrimônio e os 

pressupostos da territorialidade e da interculturalidade escolar indígena. 

 

1.7 CARACTERIZAÇÃO E DISPOSIÇÃO DO ESTUDO 

 

Devido a seu viés transdisciplinar, que busca estudar um fenômeno em profundidade, 

esta pesquisa se caracterizou como de natureza qualitativa, sendo realizada entre o período 

de 2020 a 2021. Como buscamos entender realidades outras, a perspectiva metodológica 

utilizada propõe um movimento de contraposição à concepção positivista de ciência, cujo 

foco são os fatos ou causas dos fenômenos sociais. Almejamos, nesse sentido, também 

compreender os estados subjetivos, individuais e coletivos dos sujeitos. 

Augusto et al. (2013) enfatizam a importância da pesquisa qualitativa, descrevendo 

que 



52 

 

 

[...]os métodos para geração e interpretação dos dados qualitativos ganharam certa 

aceitação em diversos outros campos das ciências sociais e comportamentais, tais 

como a educação, a história, a ciência política, os negócios, a medicina, a 

assistência social, entre outras. Desta forma, a pesquisa qualitativa recobre hoje 

um campo transdisciplinar e suas características são amplamente aceitas e 

utilizadas. (AUGUSTO et al., 2013, p. 47). 

 

Creswel (2007), por sua vez, chama atenção para o fato de que, na perspectiva 

qualitativa, o ambiente natural é a fonte direta de dados e o pesquisador deve agir como 

instrumento, sendo que os dados coletados são predominantemente descritivos. O autor 

ainda ressalta que a preocupação com o processo é muito maior do que com o produto, ou 

seja, o interesse ao estudar um determinado problema se concentra na verificação da maneira 

em que ele ocorre e se manifesta nas atividades, nos procedimentos e nas interações.  

Outro aspecto importante da pesquisa qualitativa é que a análise dos dados tende a 

seguir um processo indutivo, uma vez que ela é emergente, ao contrário de estritamente pré-

configurada. Richardson (1999) acrescenta, ainda, que a pesquisa qualitativa é especialmente 

válida em situações em que se evidencia a importância de compreender aspectos complexos, 

cujos dados não podem ser coletados de modo completo por outros métodos, por exemplo, 

a compreensão de atitudes, de motivações, de expectativas e de valores. 

Nesse sentido, para desenvolver nosso estudo qualitativo, recorremos à revisão 

bibliográfica e à análise documental. É interessante ressaltar que a metodologia inicialmente 

elaborada incluía a coleta de dados de modo presencial, pela realização de grupos focais e 

inserção em campo, o que não foi possível de ser realizado diante do momento em que 

vivemos. 

A realidade pandêmica iniciada no ano de 2020 proporcionou a ruptura em diversos 

cotidianos, nos mais distintos âmbitos, incluindo o da pesquisa. Com base nas informações 

do Ministério da Saúde (2020), o novo Coronavírus é capaz de provocar infecções 

respiratórias, causando a doença conhecida por COVID-19. Essa enfermidade foi registrada 

inicialmente na cidade de Wuhan, na China, em 31 de dezembro de 2019, e o novo vírus 

apresenta como formas de contágio o contato com a pessoa infectada, que pode transmitir o 

vírus pela tosse e espirros, pelo contanto com objetos contaminados e posterior toque nos 

olhos, nariz ou boca.  
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Segundo a Organização Mundial da Saúde (2020), o indivíduo pode contrair esse 

vírus por até 14 dias, sem manifestar nenhum dos sintomas típicos (febre, cansaço e tosse 

seca), sendo que a maior parte dos infectados (80%) se recupera sem a necessidade de 

tratamentos especiais. O Ministério da Saúde (2020) também informa que, em casos raros, 

a doença atinge um quadro clínico grave que pode ser fatal. Idosos e pessoas com doenças 

crônicas, cardíacas e diabetes são mais vulneráveis ao agravamento clínico da doença. 

No dia 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde declarou a pandemia 

do novo Coronavírus como Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

(ESPII), com o mais alto nível de alerta emergencial da Organização, conforme o 

Regulamento Sanitário Internacional. Por isso, medidas preventivas como o isolamento 

social foram adotadas em escala global, com a tentativa impedir a propagação do vírus.  

Com o avanço do número de casos de infectados, as instituições, empresas e a 

maioria dos serviços considerados não essenciais, em todo o território nacional, cumpriram 

as determinações governamentais, suspendendo, modificando ou reduzindo as atividades 

presenciais. Portanto, seguindo os cuidados necessários estabelecidos pelo Ministério da 

Saúde, a metodologia da pesquisa precisou ser alterada, adequando-se à essa nova realidade 

social. 

A pesquisa foi dividida em quatro etapas, organizadas em: estudo bibliográfico e 

apresentação de proposta, coleta de dados, análise das informações e as discussões. 

Detalhadamente, a primeira etapa consistiu em revisão bibliográfica, ancorada em diversos 

autores, abrangendo a contextualização histórica e social sobre: Políticas educacionais, 

Educação Escolar indígena; Interculturalidade, Políticas de alimentação escolar no Brasil e 

no Paraná; Cultura, história e alimentação Kaingang, Segurança Alimentar e Alimentação 

como patrimônio. Além disso, procuramos compreender as bases legais da educação e da 

vida indígena, inseridas na Constituição Federal de 1988. 

Tais perspectivas são basilares para a discussão e reconhecimento do tema e dos 

sujeitos pesquisados. A revisão bibliográfica, também conhecida como revisão de literatura, 

é imprescindível para a elaboração de um trabalho científico. Reconhecendo a importância 

dessa tarefa para a qualidade do projeto e da pesquisa a ser realizada, um pesquisador pode 

ter a clarividência de um contexto e problema a ser resolvido. Trentini e Paim (1999) 

afirmam que “a seleção criteriosa de uma revisão de literatura pertinente ao problema 

significa familiarizar-se com textos e, por eles, reconhecer os autores e o que eles estudaram 
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anteriormente sobre o problema a ser estudado” (TRENTINI; PAIM, 1999, p. 68). Uma 

pesquisa só pode ser realizada quando se tem um problema claramente formulado, objetivos 

bem determinados, assim como o plano de coleta e análise de dados.  

A revisão bibliográfica acerca do tema de pesquisa colabora para efetivar, a contento, 

a tarefa de definir exatamente o que dentro do tema escolhido optamos por pesquisar. Isso 

também auxilia a vislumbrar fontes e ideias para novas investigações, a orientação com 

relação ao que já é conhecido, a percepção de temas e problemas pouco pesquisados e a 

perceber a melhor maneira de esclarecer uma situação problema. 

Sobre isso, Echer (2001) completa afirmando que 

 

As buscas de textos de literatura são necessárias para apoiar decisões do estudo, 

instigar dúvidas, verificar a posição de autores sobre uma questão, atualizar 

conhecimentos, reorientar o enunciado de um problema, ou ainda, encontrar novas 

metodologias que enriqueçam o projeto de pesquisa. (ECHER, 2001, p. 7).  

 

Adotamos, desse modo, a revisão bibliográfica no sentido de reconhecer a unidade e 

a diversidade inserida no eixo temático em que se encontra nosso problema em estudo, 

buscando ampliar e ramificar a análise aqui empregada, bem como para compor as 

abstrações e sínteses que a pesquisa requer, colaborando com a coerência das reflexões 

apontadas. 

Na segunda etapa, analisamos os documentos e portarias que tratam das bases legais 

referentes às Políticas Interculturais Indígenas e que perpassam o âmbito da Educação e da 

Alimentação, tendo como foco o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 

(RCNEI), O Manifesto sobre a situação da Educação Escolar Indígena (CIMI, 2014), o 

Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e o Programa Estadual de 

Alimentação Escolar (PEAE).  

A análise e/ou pesquisa documental se caracteriza pelo exame “[...] de materiais que 

não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de 

acordo com os objetos da pesquisa” (GIL, 2008, p. 45). O uso de documentos na pesquisa 

científica concede uma riqueza de informações, uma vez que elas podem ser utilizadas em 

várias áreas de ciências humanas e sociais, dialogando com o objeto de estudo e sua 

contextualização histórica e sociocultural (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009).  
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Nessa perspectiva, utilizamos a etapa documental como uma coleta de dados inicial, 

complementando os dados encontrados por outras fontes, no sentido de corroborar 

confiabilidade ao estudo (MARTINS; THEOPHILO, 2009). Conforme conceitua o 

dicionário Aurélio (2013), um documento se refere a todo e qualquer “título ou diploma que 

serve de prova: documento histórico. Qualquer objeto ou fato que serve de confirmação ou 

testemunho: documentos fotográficos” (FERREIRA, 2013, n.p.).  

Assim, ela proporciona a contextualização e a investigação histórica e social, sendo 

dos mais variados tipos. Para Cellard (2008), documento é “tudo o que é vestígio do passado, 

tudo o que serve de testemunho, é considerado como documento ou ‘fonte’” (CELLARD, 

2008, p. 296). Os documentos podem ser escritos ou não e incluem diários, documentos de 

entidades públicas e privadas, gravações, correspondências, fotografias, filmes, mapas etc. 

(GIL, 2008). 

Já na terceira etapa, realizamos a análise dos dados em perspectiva contextualizada, 

a fim de compreender as relações entre aspectos culturais, nutricionais e sociais inerentes à 

alimentação e à educação intercultural indígena, além de identificar e reconhecer as 

categorias e temas recorrentes no estudo. Por fim, na quinta etapa, relacionamos os dados, 

os referenciais e os conceitos, produzindo os resultados da pesquisa. Por se tratar de um 

estudo educacional com enfoque qualitativo, buscamos por meio da análise de conjuntura 

(SOUZA, 2009) a cientificidade da pesquisa, o método e as categorias de análise tão 

importantes para produção dos dados. 

No caso desta investigação, fez-se necessário colocar em pauta: o cenário capitalista 

atual, evidenciando-se a relação entre a estrutura fundiária de nosso país e a questão 

indígena, elencando-a como um problema agrário que perpassa os modelos de 

desenvolvimento em jogo; o papel social da educação intercultural; a escola indígena; e, 

ainda, a elaboração e a reprodução do conhecimento, compreendendo a extrema importância 

da alimentação indígena nessa relação.  

Esta dissertação foi produzida especificamente a partir de dois instrumentos de 

coleta: os documentos, as diretrizes e as portarias, ou seja, a legislação dos programas 

referentes às políticas de alimentação e educação intercultural indígena; e a revisão 

bibliográfica, que trata sobre a alimentação Kaingang, citando o contexto alimentar da Terra 

indígena Rio das Cobras, no Estado do Paraná.  
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Inicialmente, lemos intensamente os documentos e, em seguida, buscamos 

primordialmente identificar direta ou indiretamente a presença de registros e ideias 

relacionadas às categorias conceituais -  educação, interculturalidade, alimentação, 

patrimônio, política, cultura, soberania, e segurança alimentar -, além de estabelecer as 

categorias metodológicas descritas por Souza (2009) como necessárias para análise de 

conjuntura.   

Ao final, realizamos a interpretação dos dados, a escolha de apresentação, a 

aproximação com os autores que subsidiaram o referencial teórico e a reflexão sobre os 

caminhos possíveis para a resolução do problema proposto, a identificação dos atores, 

acontecimentos, cenários, relações de força e articulação entre estrutura e conjuntura. 

O referencial teórico da presente pesquisa está ancorado em autores como Luciano 

(2007), Faustino (2006) e Gehrke et al. (2019), os quais foram de extrema importância para 

o entendimento sobre políticas educacionais e educação intercultural indígena; Almeida 

(2013), Mineiro (2017), Becker (1995), Veiga (2000) e Tommasino (1995), que subsidiaram 

o conhecimento sobre a alimentação indígena Kaingang; e Mota (1992; 1994) e Schild 

(2016), que nos propiciaram desbravar mais intensamente a história, realidade e as vivências 

Kaingang. 

Como posição teórico-metodológica, almejamos uma postura que reconhece a 

conjuntura social como produto da história e da totalidade das relações, sejam políticas ou 

culturais, trilhando uma linha dialética, baseada nas contribuições de pensadores de viés 

marxista, na tentativa de compreender e dialogar sobre a realidade indígena paranaense. Isso 

se torna um desafio, uma vez que, muitos dos estudiosos marxistas, em suas obras, não têm 

reflexões voltadas especificamente para questões étnicas ou culturais. Não obstante a isso, 

engajados na luta emancipatória dos trabalhadores, delinearam uma teoria de grande valia, 

necessária para o entendimento de que as desigualdades sociais, a pobreza e a opressão se 

fundamentam no processo histórico de acumulação e na base material da sociedade 

capitalista.  

Nesse sentido, inserimos também como subsídio para as discussões as contribuições 

advindas do pensamento de José Carlos Mariátegui, escritor, jornalista, sociólogo e ativista 

político peruano, que, com um breve percurso existencial (1894-1930), se destacou como 

um dos primeiros e mais influentes pensadores do marxismo latino-americano no século XX. 
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Suas reflexões foram essenciais para o alcance da posição teórico-epistemológica de 

nossa pesquisa. Mariátegui foi responsável por produzir leituras originais da teoria marxista, 

adaptando-a para a realidade latino-americana e, particularmente, para a indígena. Partindo 

de uma visão socialista e revolucionária, sobretudo, de uma análise original para definir o 

“problema do índio” como um “problema da terra”, ele rompeu com o ponto de vista 

filantrópico das ações indigenistas de sua época, para inserir a problemática indígena 

principalmente como uma questão socioeconômica e de direito à terra.  

Com uma reinvindicação de caráter materialista, ele adapta a teoria marxista ao 

cenário latino-americano, demostrando como sua subversão epistêmica superou o 

pensamento evolucionista e homogeneizante nos processos de construção da nação peruana 

e do indigenismo no início do século XX, deixando sua marca nas discussões relativas aos 

paradigmas das Ciências Sociais presentes na América Latina até os dias atuais. 

Sua obra tem sido traduzida para os mais diversos idiomas, principalmente seu livro 

de maior destaque Siete ensayos de interpretación de la realidade peruana, em que trata da 

problemática indígena como um problema nacional, que deve ser discutido principalmente 

por um viés socioeconômico e político, e não apenas buscando refletir sobre questões 

culturais, raciais e morais. Sobre essa discussão, o autor descreve: 

 

Todas las tesis sobre el problema indígena, que ignoran o eluden a éste como 

problema económico-social, son otros tantos estériles ejercicios teoréticos –y a 

veces sólo verbales–, condenados a un absoluto descrédito. No las salva a algunas 

su buena fe. Prácticamente, todas no han servido sino para ocultar o desfigurar la 

realidad del problema. La crítica socialista lo descubre y esclarece, porque busca 

sus causas en la economia del país y no en su mecanismo administrativo, jurídico 

o eclesiástico, ni em su dualidad o pluralidad de razas, ni en sus condiciones 

culturales y morales. La cuestión indígena arranca de nuestra economía. Tiene sus 

raíces em el régimen de propiedad de la tierra. Cualquier intento de resolverla com 

medidas de administración o policía, con métodos de enseñanza o com obras de 

vialidad, constituye un trabajo superficial o adjetivo [...]. El nuevo planteamiento 

consiste en buscar el problema indígena en el problema de la tierra. 

(MARIÁTEGUI, 2007, p. 26-34). 

 

Em sua posição, acentua-se a necessidade de pensarmos no instrumento fundamental 

do qual os povos indígenas ainda reivindicam e que tem estreita relação com o debate sobre 

alimentação: o problema da terra. 

Mediante o referencial e contexto apresentados, a disposição do estudo incluí outros 

dois capítulos, além deste primeiro que consideramos de cunho metodológico. No segundo 
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capítulo, apresentamos elementos da história, do território e da organização sociopolítica dos 

indígenas Kaingang (atores), buscando também enaltecer a riqueza imersa na sua 

alimentação, com seus hábitos, cardápios e costumes tradicionais. 

No terceiro capítulo, apresentamos e analisamos as políticas que versam sobre a 

questão intercultural indígenas no Estado do Paraná, principalmente no que se refere ao 

contexto alimentar e educacional indígena no atual do século XXI, buscando, assim como 

sugere Souza (2009), elencar o cenário, as relações, as articulações e os acontecimentos que 

permeiam a trama social em torno da alimentação indígena. 

Outrossim, buscamos propor uma importante reflexão sobre o conceito de segurança 

alimentar e suas especificidades em contexto indígena, analisando, por meio de fatos e dados 

jornalísticos, os aspectos anteriores e os fatores exógenos que permearam e impactaram os 

acontecimentos analisados, compreendendo as filosofias e saberes que abordam e 

reivindicam a questão da terra, da educação, da saúde e vida sociopolítica nesses territórios.  
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2 COMPREENSÃO DO PATRIMÔNIO KAINGANG: ELEMENTOS 

CONSTITUTIVOS E COMUNITÁRIOS 

 

“[...] o índio é o alicerce da nossa nacionalidade em formação” (MARIÁTEGUI, 

2005; p. 87). 

 

“[...] o indígena, seja no passado mais remoto ou no momento atual, seja na 

Amazônia, na mata atlântica, nas savanas ou nos chapadões, foi sempre uma parte 

essencial desse processo de formação territorial e política” (OLIVEIRA; FREIRE, 

2006, p.17). 

 

Tomando como referência as epígrafes dos pensadores sobre a questão indígena, 

neste capítulo, propomo-nos a investigar o patrimônio Kaingang, a sua história e sua cultura 

alimentar, além de compreender a realidade dos indígenas pertencentes a essa etnia, 

contextualizando o cenário de uma das comunidades indígenas do Paraná, a Terra Indígena 

Rio das Cobras. Nesse sentido, ressaltamos os elementos constitutivos e as características 

comunitárias dos indígenas Kaingang. Mas qual será a importância de conhecer e 

compreender a história e cultura de um povo indígena? 

Em um imenso país como o Brasil, detentor de vasta diversidade cultural, é mais do 

que necessário conhecermos as origens da nossa sociedade. Ao tratarmos desse aspecto, 

verifica-se a existência de grande influência advinda dos ciclos migratórios que perpassam 

a constituição da nação. No entanto, saber da ascendência de um povo caracteriza o resgate 

e a preservação das tradições de todos aqueles que contribuíram para que chegássemos até 

aqui, ou seja, é uma oportunidade de compreender a nossa própria identidade. 

Ao contrário da ótica europeia, ainda predominante em muitos estudos, livros e 

pensamentos, enaltecemos a corrente que defende a história da humanidade, fundamentada 

em outras concepções de mundo, de atores e de sociedade. Atualmente, no que se refere ao 

sistema educacional, a Lei 11.645/2008 instituí as Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 

cultura afro-brasileira e indígena”; porém, a prática dessa atividade ainda é incipiente. 

Propor essa visão de mundo é de grande valia para o entendimento das influências 

que se fazem presentes no nosso dia a dia, provenientes dos povos indígenas. Temos como 

exemplo as inúmeras palavras e termos indígenas presentes em nosso vocabulário, mas 

também os diversos tipos alimentos inseridos no cardápio cotidiano dos brasileiros. 
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Pelo aspecto sociocultural, sabe-se que atualmente é aceito o fato de que o povo 

brasileiro é constituído pelos movimentos migratórios distintos, pela via territorial: o 

ameríndio, o europeu exploratório e o africano escravizado. Sendo assim, é importante 

reconhecer nossas raízes, para que possamos nos identificar como nação, pois um povo que 

não tem raízes acaba se perdendo no meio da multidão, já que são essas origens culturais, 

familiares, sociais que nos distinguem dos demais e nos dão uma identidade (PEDROSO, 

1999). 

Refletir sobre a importância de conhecermos e cultivarmos nossas raízes históricas 

torna-se o aporte necessário para a construção de nossa identidade e para nos sentirmos 

pertencentes a uma cultura legítima, guiando-nos para uma vida significativa. Porém, no 

contexto globalizado que vivemos, ter essa percepção muitas vezes se torna um trabalho 

laborioso, mas é fundamental à tarefa de explicar a riqueza da cultura e da tradição dos 

primeiros habitantes do país. Assim, reconhecemos a importância de investigar a história 

dos povos indígenas, nesse caso, especificamente da etnia Kaingang, tendo em vista os 

objetivos desta pesquisa. 

 Ao fazer isso, contribuímos também para o reconhecimento do valioso papel dos 

indígenas na formação do Brasil e para prevenir atitudes racistas sobre tais povos, que, ao 

contrário, merecem ser reverenciados pelas ricas contribuições que hoje estão naturalmente 

incorporadas ao nosso cotidiano. Ademais, é uma forma de dar à cultura indígena o seu 

merecido protagonismo. Como argumenta Baniwa (2006), 

 

[...] o Brasil e o mundo precisam olhar com mais carinho para os povos indígenas 

e vê-los não como vítimas ou coitadinhos pedindo socorro, mas como povos que, 

além de herdeiros de histórias e de civilizações milenares, ajudaram a escrever e a 

construir a história do Brasil e do planeta com seus modos de pensar, falar e viver. 

(BANIWA, 2006, p. 219-220). 

 

A história trata da vida, das lembranças e das memórias dos sujeitos que dela 

fizeram e ainda fazem parte. No entanto, no percurso entre passado e presente, muitos fatos 

se perdem, muitas memórias são esquecidas, apagadas ou silenciadas. Desse modo, são 

necessários estudos que relatam as histórias, as memórias e as vivências desenvolvidas nos 

tempos de nossos antepassados. 
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2.1 HISTÓRIA, TERRITÓRIO E ORGANIZAÇÃO 

 

O estado do Paraná atualmente conta com uma população de três povos indígenas: 

os Guarani, os Kaingang e os Xetá. As três etnias vivem em 17 terras indígenas e são 

comunidades basicamente produtoras de roças de subsistência e criação de animais de 

pequeno porte. A renda se complementa por subsídios de programas governamentais, 

aposentadorias, produção e venda de artesanatos, alguns são funcionários públicos, e 

professores (ALMEIDA, 2010). 

Os Kaingang vivem em mais de 30 TIs distribuídas pelo país, o que representa uma 

pequena parcela de seus territórios tradicionais. Divididas em quatro estados, as condições 

das comunidades apresentam-se variadas, no entanto, sua estrutura social e seus princípios 

cosmológicos ainda vigoram, sendo renovados pelas diferentes conjunturas pelas quais 

enfrentam. 

A presença de populações Kaingang e Xokleng no território paranaense iniciou 

quando, há 3 mil anos, esses povos se deslocaram do Brasil Central (nascentes do Rio São 

Francisco e Araguaia) sentido à região Centro-Sul, estabelecendo-se nas regiões que hoje 

conhecemos como São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, além da província 

de Missiones, na Argentina (ALMEIDA, 2013). 

Não se pode afirmar quando exatamente chegaram às regiões que ocupam o Sul do 

país e “tampouco se sabe por que migraram, embora um estudo de relevo geográfico, mostre 

que se dirigiram a uma região de planalto, semelhante ao habitat original” (URBAN, 1992, 

p. 90). Contudo, nesse deslocamento, o povo Kaingang permaneceu marcante, povoando 

geograficamente a região do Planalto Meridional, como é possível observar na Figura 2, a 

seguir. 
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Figura 2.1 - Mapa da ocupação Kaingang no Brasil Meridional 

 
Fonte: Almeida (2013, p. 88). 

 

Segundo dados do Instituto Socioambiental (ISA, 2021a), durante o século XVII, a 

presença desses povos foi registrada no curso superior do rio Uruguai, e no século XVIII já 

ocupavam as extensas florestas do alto Uruguai, em uma área que vai do rio Piratini (extremo 

Oeste) até a bacia do rio Caí, a Leste. Na época, faziam parte do território Kaingang o Oeste 

de São Paulo, terras do segundo e terceiro planaltos do Paraná e Santa Catarina, além de toda 

a faixa acima das bacias dos rios Piratini, Jacuí e Caí no Rio Grande do Sul (ISA, 2021a). 

As tentativas de conquista e de ocupação efetiva dos territórios Kaingang se 

iniciaram na segunda metade do século XVIII, na província do Paraná, por meio de 

expedições de conquista, as quais promoveram a expansão geográfica dos Kaingang ao 

longo dos tempos. Algumas comunidades foram migrando para aldeamentos, que, no caso 
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do Paraná, foram espaços criados pelos jesuítas espanhóis por meio de suas reduções10. Esses 

processos migratórios foram severamente violentos para a cultura e para a vivência indígena, 

uma vez que obrigavam os grupos recalcitrantes a se retirarem para lugares distantes das 

reduções jesuíticas.  

Entre 1768 e 1774, foram organizadas um total de 11 expedições, pelo Tenente-

coronel Afonso Botelho, com o objetivo de reconhecer e tomar posse das pastagens naturais 

existentes no interior da Província. Em 1770, data-se a chegada aos campos de Guarapuava, 

com a expedição comandada pelo Tenente Bruno Costa. Nesse contexto, os contatos com os 

Kaingang de Guarapuava se deram por certo tempo, como resultado da distribuição de 

presentes, os quais propiciaram uma relação inicialmente amistosa com os brancos. No 

entanto, os indígenas logo se mostraram desconfiados da amizade oferecida, pois viram que 

não era bem-intencionada (ISA, 2021a). 

Nesse mesmo período, explorações localizaram muitos territórios pertencentes aos 

vários grupos indígenas, entre eles Kaingang, Guarani, Xokleng e Xetá, originando também 

as tentativas iniciais de ocupação não indígena das terras do interior das províncias do Sul. 

Os indígenas acabaram revidando violentamente, e aconteceram ataques de ambas as partes, 

apesar da estratégia dos brancos em ganhar a confiança dos indígenas levando-lhes 

presentes. Nesse ínterim, todas as expedições abandonaram os Campos Gerais e só 

retornaram 40 anos mais tarde, tendo maior sucesso durante o século XIX (ISA, 2021a). 

Sobre a conquista dos territórios Kaingang no Paraná, Mota (1992; 1994) também se 

destaca como um pesquisador que estudou mais detalhadamente os eventos históricos do 

contato e as estratégias utilizadas pelas autoridades políticas indígenas que, por meio de 

intensas negociações junto aos governos, conseguiram garantir parte de seus territórios até 

os dias atuais. 

O contato dos indígenas Kaingang com a sociedade envolvente iniciou por volta do 

século XVIII e se efetivou em meados do século XIX, quando os primeiros chefes políticos 

tradicionais aliaram-se aos conquistadores brancos, transformando-se em capitães. Esses 

foram fundamentais durante a pacificação de dezenas de grupos arredios, vencidos entre 

1840 e 1930. Nos desdobramentos históricos, evidencia-se o processo de expropriação e de 

                                                           
10 As missões jesuíticas no Oeste do Paraná foram as diversas reduções fundadas pelos jesuítas entre 1610 e 

1628, as quais iniciaram um processo de integração ou assimilação da população indígena que mais tarde foi 

aprofundado pelos Estados republicanos e estendido aos grupos indígenas que conseguiram manter-se à 

margem desse processo. 
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acirramento de conflitos, não apenas com os invasores territoriais, mas também intragrupos 

Kaingang, sendo que o faccionalismo característico dos grupos Jê foi estimulado pelo 

contato (ISA, 2021a). 

Conforme assevera Almeida (2013), ao longo da história, os Kaingang 

demonstraram envolvimento social e estratégico com os não indígenas, em determinados 

momentos lutando contra colonizadores que tentavam se apossar de suas terras, mas, em 

outros, formando alianças sociais e políticas como forma de proteção de seus direitos e de 

seu território. Essas estratégias foram sendo aperfeiçoadas de acordo com o contato com o 

branco, como maneira de sobrevivência na sociedade. 

Sobre a utilização do termo Kaingang, Mota (1994) descreve que foi um militar da 

Armada Imperial, chamado Camilo Lellis da Silva, em 1849, o primeiro a assim chamar o 

grupo étnico no Paraná, em meio a uma expedição realizada na região dos Campos Gerais e 

de Guarapuava. Já nos documentos oficiais de governo, foi o advogado e político Carlos 

Augusto de Carvalho quem utilizou, no Catálogo Oficial, termos alusivos como Caingang, 

Camé e Tac-tais, sendo que esses já haviam sido observados nos escritos de Telêmaco Borba, 

Frei Luiz Cemitille e Pe. Chagas Lima. Quanto ao sentido, significam “homem do mato” 

e/ou “pessoa de nossa gente” (VEIGA, 2006). 

Politicamente, os Kaingang em geral, seguem uma hierarquia. A liderança maior é 

conhecida como cacique11. Além disso, existem também lideranças menores, que 

dependendo da realidade sociocultural, são nomeadas para colaborar em tarefas restritas ao 

cotidiano das comunidades, sendo subordinadas ao cacique. 

Mabilde (1983) descreve a sociedade Kaingang da seguinte forma: 

 

[...] dividem-se em pequenas tribos, constituídas por famílias entrelaçadas e 

parentes chegados. Cada uma dessas tribos tem o seu cacique ou chefe e estão 

sujeitas a uma autoridade superior, de quem dependem – o cacique principal ou 

chefe de todas elas - e a quem prestam obediência cega. (MABILDE, 1983, p. 42). 

 

A figura do cacique é símbolo de veneração pelos Kaingang, pois carrega consigo 

toda a confiança e crença da comunidade, devendo esse estar presente em todas as atividades 

                                                           
11 Líder indígena. Os guaranis chamam, na língua nativa, o líder de Tamõi e o chefe político de Mboruvixa; os 

caingangues, para líder maior, Pã í mbâng ou Pay-bang/Pay, e para líderes secundários usam a palavra Pã’í ou 

Pay.(MP) (ARQUIVO PÚBLICO DO PARANÁ, 2009). 
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de cunho sociocultural e político que a envolve. Fernandes (2003) explica que o sistema 

político Kaingang é constituído de núcleos parentais, entrelaçados culturalmente, que 

estabelecem alianças internas e externas. Todavia, outro fator importante a se considerar é o 

cacicado instituído pelos jesuítas.  

O cacicado também deve ser compreendido historicamente como um dos 

mecanismos de colonização empreendidos pelos espanhóis, os quais adotaram terminologias 

legais como forma de estabelecer a conquista e exploração de diversas comunidades 

indígenas. Guillermo Wilde, ao estudar as relações de poder entre lideranças indígenas e a 

administração colonial, apontou que a legislação indigenista foi um expediente eficaz de 

“control inscripto en el discurso por medio del cual se inventaba una realidad política nativa 

mediante el uso de clasificaciones” (2009, p. 56). Desse modo, o uso desse termo foi 

comumente utilizado pelos colonizadores para distinguir certos indígenas que obtinham 

prestígio e poder de mando sobre o coletivo. 

 Embora haja indícios desse caráter hierárquico natural das comunidades indígenas, 

não podemos deixar de refletir sobre esse efeito estrangeiro de domínio, de poder e de 

violência, como de direito orquestrado pelos não indígenas e absorvidos por eles como algo 

próprio. E estamos falando de 1600, quando a atual memória coletiva raramente consegue 

abarcar essas especificidades. 

No tocante à posição de poder, a comunidade obedece às solicitações dos líderes, 

que normalmente são homens, durante todo o tempo em que eles são responsáveis pela 

representatividade comunitária. No entanto, Schild (2016) demonstra em seu estudo que as 

mulheres, além de terem um papel fundamental na esfera doméstica, também podem 

desenvolver responsabilidades políticas, em grande parte devido às redes criadas por elas. 

Em suas palavras, 

 

[...] consegui entender que sim, as mulheres têm um papel fundamental na esfera 

doméstica, têm total domínio sobre este espaço. Mas não é só na esfera doméstica 

que as mulheres Kaingang têm se mostrado. Há um fortalecimento das redes que 

elas criaram, e eu me incluo nestas redes, que fomenta o aparecimento cada vez 

maior destas mulheres no domínio público. O melhor exemplo disto é termos uma 

cacique mulher, Ângela Norfa, em um acampamento, que é um local de muita 

pressão e conflito. Ela participa ativamente das reuniões nos órgãos indigenistas, 

FUNAI e SESAI, e no conselho de caciques ela é bem-vinda por eles. Há uma 

aceitação pela parte masculina também, que considero que se deve ao fato de as 

mulheres realizarem a educação destes homens durante toda infância e juventude, 

reforçando os laços entre eles. (SCHILD, 2016, p.167-168). 
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Nesse cenário, enfatizamos o princípio de obediência às lideranças, considerado de 

valor e temido dentro da cultura e política Kaingang. 

 

2.2 COSMOLOGIA E IDENTIDADE 

 

Para compreender os aspectos inerentes à cosmologia Kaingang, foi importante 

definirmos o conceito de identidade utilizado nesta pesquisa. O debate sobre esse termo tem 

sido amplamente realizado por meio da teoria social, nos diversos estudos da área, fazendo-

nos argumentar sobre: o que é identidade e como ela se constrói? 

Em meio às várias concepções atribuídas ao termo, a gênese filosófica do conceito 

pode ser utilizada para descrever aquilo que é distinto dos demais, porém idêntico a si 

mesmo. Nesse sentido, “a autoidentificação predicativa que efetua uma pessoa é, em certa 

medida, condição para que essa pessoa possa ser identificada genericamente e 

numericamente pelas demais” (HABERMAS,1988, p.147).  

Assim, a identidade é formada pela relação dialética entre sociedade e indivíduo, 

sendo mutável e muitas vezes inconscientemente, no processo que inclui a identificação 

própria e a identificação reconhecida por outros. Estabelecer o conceito de grupo étnico é 

fundamental, haja vista que está estritamente relacionado ao entendimento da identidade do 

povo indígena. Podemos compreendê-lo como um “tipo de organização social” que tem 

características de autoatribuição e atribuição por outros com propósitos de interação que se 

relaciona diretamente a identidade étnica (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1976). 

Um grupo étnico agrega uma população que partilha uma cultura comum. A 

definição de grupo étnico designa uma população que “se perpetua principalmente por meios 

biológicos”; “compartilha de valores culturais fundamentais, posto em prática em formas 

culturais num todo explícito”; “compõe um campo de comunicação e interação”; “tem um 

grupo de membros que se identifica e é identificado por outros como constituinte de uma 

categoria distinguível de outras categorias da mesma ordem” (BARTH, 1969, p. 10-11).  

Para Cardoso de Oliveira (1976; 2006), é no nível coletivo ou social que a 

identidade se edifica e se realiza. Já a sua expressão étnica e os mecanismos de identificação 

são essenciais, pois refletem a identidade em sentido assumido por indivíduos ou grupos em 
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diferentes contextos. Em todos os âmbitos, a identidade tem um conteúdo marcadamente 

reflexivo e/ou comunicativo que supõe um código (signos) de categorias a fim de orientar e 

desenvolver as relações sociais como um sistema de oposições ou contrastes.  

Percebemos, desse modo, que a identidade étnica emerge ou é ativada em situações 

particulares, nas quais, em conjunto com a dinâmica de fricção interétnica, as relações 

sociais se dão em termos de dominação e de sujeição do indivíduo ao grupo étnico 

pertencente, como nos casos da identificação em contextos intertribais e no confronto com 

os brancos. O conteúdo cultural proposto na etnicidade significa valores que são fatos 

empíricos passíveis de serem descobertos, pois são pontos de vistas dos próprios agentes 

culturais. Nela coexistem valores distintos no interior de uma mesma cultura, mas significa 

também um padrão; em outras palavras, ela é passível de uma certa escolha ou opção em 

situações determinadas (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1976). 

Além disso, são fontes de significados definidas pelos próprios atores, confirmando 

que não nascemos com uma identidade, mas sim a construímos histórica, social e 

culturalmente. A construção da identidade étnica implica a definição de quem a pessoa é, 

quais os seus valores comunitários e quais direções deseja seguir. Assim, ela é uma 

concepção de si mesmo, composta de valores, crenças e metas com os quais se encontra 

solidamente comprometido consigo e com seus demais. 

A identidade cultural de um povo pode ser expressa por meio da simbologia 

sustentada na cosmologia de seus ancestrais. Desse modo, cada povo tem padrões 

considerados gerais e específicos, que condicionam o comportamento dentro dos ambientes 

e espaços sociais. Como tal, a organização social e política Kaingang é historicamente 

baseada no sistema de metades e exogâmicas, isto é, pela complementariedade entre 

indivíduos que carregam a marca cultural conferida de Kamé e Kairú12 (ALMEIDA, 2013). 

Praticamente toda a cosmologia Kaingang perpassa as assimetrias entre universo, o 

mito de origem dos heróis   e o faccionismo. Nimuendajú (1913) cita que: 

 

A tradição dos Kaingang conta que os primeiros desta nação saíram do chão [...] 

Saíram em dois grupos, chefiados por dois irmãos por nome Kañeru e Kamé, 

                                                           
12 Conforme estudo de Almeida (2013), podemos compreender que a grafia do termo usado para designar essa 

metade clâmica pode variar de acordo com cada autor. Escritas como “Kairú”, “Kanhru”, “Kañeru” e até 

mesmo “Kajru” podem ser encontradas, porém, ao se referir a essa identificação parental, usaremos sempre o 

termo “Kairú”. 
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sendo aquele que saiu primeiro. Cada um já trouxe um número de gente de ambos 

os sexos. Dizem que Kañeru e sua gente toda eram de corpo fino, peludo, pés 

pequenos, ligeiros tanto nos seus movimentos como nas suas resoluções, cheios 

de iniciativa, mas de pouca persistência. Kamé e os seus companheiros, ao 

contrário, eram de corpo grosso, pés grandes, e vagarosos nos seus movimentos.  

(NIMUENDAJÚ, 1913, p. 9). 

 

Pertencentes à família Jê do tronco Macro-Jê, assim como os Bororos, Krenak, 

Karajá e outros, os Kaingang são caracterizados como sociedades sociocêntricas, 

reconhecendo os princípios cosmológicos dualistas, apresentando um sistema de metades, 

facções e pinturas indicativas de cada divisão parental. 

Almeida (2013) descreve que as representações dualistas são observadas no 

universo dos casamentos, dos rituais e na vida política, sendo um conjunto de características 

transmitido e fortalecido pelos “troncos velhos”13 no decorrer das gerações. O dualismo 

Kaingang está nas representações socioculturais ligadas aos animais e à floresta. Seus 

sobrenomes se associam a nomes de plantas, de animais e de pássaros.  

Representações geométricas e astronômicas são associadas no dualismo Kaingang. 

Aos Kamé, identificados pelo sol, associam-se objetos compridos; e os redondos aos Kairú, 

identificados pela lua. Veiga (2003) explicita claramente que o mito Kaingang da origem do 

sol e da lua é atribuído à sua concepção sobre a necessidade de diferença e de 

complementariedade. 

Kamé e Kairú são partes de um todo que se complementam, dando origem à 

sociedade Kaingang. Quando o casamento entre membros da comunidade não respeita a 

exogamia genealógica, geram-se subdivisões denominadas Votor e Wonhetky, que são 

filhos de relações incestuosas ou casamentos entre membros de uma mesma metade (Figura 

2.2). Esses filhos, são considerados fracos e jamais serão autoridades políticas, sendo os 

responsáveis pelas celebrações de morte, lidar com defuntos, adivinhações, cura e etc. 

(VEIGA, 2003). 

 

 

 

                                                           
13 O “tronco-velho” é aquele indivíduo cuja história se encontra associada à própria ancestralidade local, por 

exemplo, são as histórias de grupos entrelaçados pela cosmovisão Kaingang. 
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Figura 2.2 - Representação do sistema dualista Kaingang 

 

Fonte: Veiga (2006, p. 95). 

 

O pertencimento a uma metade clâmica decorre da descendência paterna, e a 

ratificação da identidade ocorre muitas vezes com a escolha do nome de um recém-nascido. 

A nominação entre os Jê, especificamente os Kaingang, evidencia um notório processo para 

o estabelecimento de identidades sociais. Até mesmo os heróis mitológicos ancestrais 

criaram e nomearam seres da natureza14, afirmando a memória de pertencimento às metades 

(CLAUDINO, 2013). 

Membros Kaingang costumavam utilizar da pintura corporal para se diferenciar de 

seus parentes, como ainda acontece durante cerimoniais e ritos festivos, identificando a qual 

clã pertencem (Figura 2.3).  

Figura 2.3 - Pinturas corporais Kaingang 

 

Fonte: Claudino (2013, p. 40). 

                                                           
14 A nominação das marcas clâmicas, originadas no mito dos irmãos Kamé e Kairú, se refere a todos os objetos 

e seres que se encontram na natureza e que têm sua metade definida. Se são riscados, altos, robustos e 

compridos, pertencem à família Kamé. Se são malhados, circulares, baixos e folhas redondas, pertencem à 

família Kairú. (CLAUDINO, 2013) 
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Esses são sinais externos que identificam as marcas exogâmicas de pertencimento a 

um grupo, seja familiar ou de parentesco próximo ou distante. Na atualidade, essas marcas 

exogâmicas ainda são ideologicamente consideradas, mas nem sempre seguidas na prática, 

devido às diversas transformações sociais e diferentes vivências em múltiplos contextos. 

Com relação às origens e às formas dialetais dos Kaingang, Veiga (2003) mostra que 

esses povos pertencem ao tronco Macro-Jê e ao tronco linguístico Jê, com aproximadamente 

cinco dialetos falados na região Sul do Brasil, com suas variações no que diz respeito à 

língua regional, assim como é possível observar na Figura 2.4 na sequência. 

 

Figura 2.4 - Esquema dos grupos Macro-Jê presentes no Brasil 

 

Fonte: ISA (2021b). 

 

Analisando o esquema, observamos que os Kaingang apresentam cinco dialetos em 

torno da região Sul do país. Veiga (2006) corrobora dessa análise, citando que existem os 

dialetos paranaense, central, sudeste, sudoeste e paulista, mas, apesar da existência de tais 
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variações linguísticas regionais, a comunicação entre eles não se compromete. Fato é que, 

em muitas comunidades, a língua Kaingang se mantém viva, sendo definida como língua 

materna, apesar de todas as imposições e tentativas de extermínio do mundo ocidental. 

Quanto à espacialidade das moradias, Veiga (2003) mostra que, nos Kaingang, 

distintamente de outros povos pertencentes ao tronco Macro-Jê, não se verifica nenhum 

formato de aldeias circulares, apresentando “[...] a oposição espacial entre centro e periferia, 

masculino/feminino, público e privado, individual/coletivo que se tem apresentado como 

característica dos demais Jê” (VEIGA, 2006, p.80). Desse modo, eles também não têm 

rituais público periódicos ou diários e muitas cerimônias importantes são domésticas e 

imperceptíveis para quem não pertence à comunidade. 

 

2.3 ALIMENTAÇÃO E ECONOMIA 

 

Dias (2004), ao estudar a tradição taquara e a sua relação com os Kaingang, explica 

que, a respeito da alimentação, os Kaingang são considerados como sendo caçadores e 

coletores. Isso implica compreender que suas fontes alimentares se encontram espalhadas no 

entorno dos limites das comunidades, distribuídas em territórios específicos. Circulam em 

busca dos recursos alimentares provenientes da fauna e da flora durante o ano, 

caracterizando uma certa maleabilidade no seu comportamento alimentar, isto é, no geral, a 

cultura alimentar se mantém a mesma, mas se adapta aos territórios em que a comunidade 

se encontra fixada.  

Conforme os registros de Mabilde (1983), nos hábitos alimentares Kaingang, a 

utilização do pinhão, fruto do pinheiro (Araucaria angustifólia), é um dos itens de destaque, 

sendo um dos principais alimentos do cardápio Kaingang, colhido entre os meses de abril e 

junho e consumido assado ou sob a forma de farinha. 

Um aspecto curioso é fato de que o mesmo autor considera que os Kaingang ''[...] 

nada plantam, não obstante gostarem muito de milho verde, batata doce, abóbora e 

amendoim, mandubim ou mandobim, que comem assado no borralho.'' (MABILDE, 1983, 

p.127). Nesse sentido, compreendemos que esses indígenas não plantavam gênero algum, 

no entanto, para que haja a colheita, é necessário que eles sejam cultivados, o que requer 

uma prática agrícola, mesmo que incipiente. Outra explicação é que as roças em que tais 
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itens eram plantados estavam, como indicado por outros autores, nos arredores das 

comunidades. 

Ainda conforme as observações de Mabilde (1983), há indicações de que os 

Kaingang tinham como dieta básica quase que exclusivamente as frutas coletadas nas matas, 

entre as quais cita o bacupari (Platonia insignis-Martius), o araçá (Psidium grandifolium), a 

fruta do tucum (Astrocaryum tucuma), a pitanga (Eugenia pitanga), o araticum-do-mato 

(Rollinnia silvatica-Martius) e outras espécies. A alimentação proveniente da caça é 

considerada secundária entre os Kaingang, sendo de pouco interesse, porém, algumas 

exceções como a caça de aves, de antas, de porcos do mato, de pacas (Coelogenis paca) e 

de tatus (Dasypus) são descritas. Além disso, por terem o histórico de migrações como os 

outros ameríndios do Sul, é muito provável a aprendizagem de técnicas de colheita e cultivo, 

mesmo caça e pesca, com os grupos locais, bem como a introdução por suas andanças e com 

o contato com outros povos, como Guarani, Xetá, Ingá etc. 

Sobre a alimentação Kaingang, Becker (1995) assevera que 

 

O alimento do Kaingang pode-se considerar variado: está representado pelos três 

reinos naturais. Entre os alimentos animais registramos a carne de diversos tipos, 

obtida pela caça, pela pesca ou pela coleta (larvas e insetos), e o mel de abelha 

silvestre; entre os vegetais temos grande variedade de frutos e raízes silvestres 

resultantes da colheita, e também os produtos provenientes do plantio incipiente 

da mandioca, da abóbora, do milho, etc. Complementam sua dieta as bebidas 

fermentadas ou não que eles mesmos preparam, o fumo e os narcóticos. 

(BECKER, 1995, p. 201). 

 

A mesma autora relata que, além do pinhão ou mesmo em sua falta, os Kaingang 

consumiam o palmito (Euterpe edulis-Mart.), a banana-do-mato, a guabiroba (Eugenia 

depauperata), a cereja-do-mato, o umbu e o cincho, sem contar que apreciavam a jabuticaba, 

a pitanga, o ariticum, o abacaxi e o caraguatá (BECKER, 1995). 

Os Kaingang também são descritos como indígenas que circulavam dentro dos 

limites de seu território ao longo do ano obtendo o alimento por meio da pesca, da caça, da 

coleta de diversos frutos, de insetos e mel, do consumo do pinhão e, quando regressavam às 

suas aldeias primárias, recolhiam os alimentos fornecidos por suas roças (VEIGA, 2000). 

Mais especificamente sobre os hábitos alimentares dos Kaingang do Estado do 

Paraná, Telêmaco Borba (1908) faz uma série de apontamentos a respeito desse grupo 
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indígena e de sua cultura alimentar, inseridos nos territórios entre os rios Tibagi e Uruguai. 

De acordo com ele, os Kaingang tinham uma dieta baseada no consumo de peixes, de mel, 

de frutas, de caça, além de gêneros como o milho, abóbora e feijão que eventualmente 

plantavam. O mesmo autor indica que: 

 

Como no territorio onde vivem a caça é muito abundante, não comem certos 

animaes e escolhem aquelles cuja carne é mais a seo paladar. As caças que mais 

apreciam são: a anta, o macaco (caiere), o bugio (gongue), porcos do mato, tatetos, 

quaty (reê); comem muitas hervas do matto e entre ellas a ortiga grande, caragoatá 

e uma espécie de alga ou musgo [...]. Não comem a carne dos veados (carubé), 

pacas (cocamé), cotias e outros animaes. (BORBA, 1908, p.10-11). 

 

Ainda a respeito dos Kaingang paranaenses, Tommasino (1995) apresenta dados de 

que esses praticavam a caça, a coleta, o cultivo e a pesca, tendo sua dinâmica interna 

interligada com as mudanças sazonais do ecossistema por eles habitado. A caça praticada 

por esses grupos, comumente de animais como a anta, o cateto e o porco do mato, era 

mesclada com outros alimentos, em geral à base de pinhão ou de milho, ambos processados 

de maneira a se tornarem uma espécie de farinha. Com relação à coleta, baseava-se na 

extração de mel, de palmito, de pinhão e de frutos variados. Eles pescavam utilizando 

armadilhas denominadas de pari, e suas roças se encontravam nas bordas das matas. 

Na alimentação Kaingang, o milho e o pinhão têm papel fundamental, sendo a base 

dessa em sua forma mais pura, sem contato com o homem branco, com agrotóxicos ou com 

impurezas. Como ressalta Becker (1995), “a dieta vegetal é enriquecida pelo milho verde 

que apreciam muito, pela abóbora, batata doce, amendoim que comiam assado ao borralho 

[...]” (BECKER, 1995, p. 202). Para os Kaingang do Paraná, o milho e seus derivados são 

tão importantes como o trigo é para os europeus (BECKER, 1995). 

A importância atribuída ao milho é considerada rotineira, sem muita cerimônia, 

diferente de outros hábitos provenientes da caça ou de bebidas que passam por processo de 

fermentação. Becker (1995) ainda relata: 

 

[...] E comem o milho seco torrado – entô - debulhado nas brasas donde vão 

retirando de grão em grão com uma lâmina de taquara em tenaz -kapen- que, com 

um manejozinho rápido, jogam o grão na outra mão, e também com a mesma 

agilidade, numa fecha e abre a fim de livrá-lo da cinza aderente, é impulsionado, 

de distância de 30 cm. mais ou menos, á boca. E a mulher se ocupa a socar no 
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pilão o milho assim torrado para o “pixé” (farinha) e da parte grossa fazem quirera 

“pixé-fuih” [...]. (BECKER, 1995, p. 204-205). 

 

Um dos derivados do milho utilizado como base na alimentação tradicional dos 

Kaingang é o emi kajã (Figura 2.5), uma espécie de pasta, ou como os Kaingang chamam, 

“bolo” feito com milho indígena fermentado (Figura 2.6). O preparo desse alimento inicia 

com a debulha do milho (Figura 2.7), que é posteriormente colocado em água, ficando 

imerso por aproximadamente 10 dias. Após esse período, o milho fermentado é transferido 

para um monjolo (Figura 2.8), para se realizar a moagem e a trituração dos grãos. Finalizada 

essa etapa, pode ser consumido juntamente com carnes, peixe ou coró de palmeira.  

Esse alimento base da alimentação Kaingang também tem grande importância 

nutricional, pois apresenta componentes diversificados, sendo rico em carboidratos, 

proteínas, fibras e lipídeos em menor quantidade. Ademais, tem baixo valor de ácidos graxos 

e gorduras trans, contendo ainda minerais como ferro, cálcio, magnésio, fósforo, potássio, 

além de vitaminas A e B (TBCA, 2020).  

Figura 2.5 - Emi kajã 

 

Fonte: Acervo do autor (2020). 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.6 - Milho indígena 

 
 

 

Fonte: Acervo do autor (2020). 
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Figura 2.7 - Debulha do milho Figura 2.8 - Monjolo 

 

Fonte: Acervo do autor (2020). 

 

 

Fonte: Acervo do autor (2020). 

 

Nesse cenário, verificamos que, na bibliografia especializada, alguns dados 

convergem entre os autores (BECKER, 1995; BORBA, 1908; TOMASINO, 1995; VEIGA, 

2000), de que a cultura alimentar e os gêneros alimentícios consumidos pelos Kaingang, 

mesmo em diferentes territórios, são semelhantes, indicando o consumo do milho e do 

pinhão como alimentos base, complementados com a coleta de mel, de palmito, de pinhão, 

de frutos variados, da pesca e da caça de outros animais de maneira esporádica.  Muitas 

vezes, por situarem-se em áreas geográficas separadas, comunidades de uma mesma etnia 

podem diferir em alguns hábitos, o que não modifica a totalidade de sua cultura alimentar.  

A cultura alimentar Kaingang é vivenciada no dia a dia, transmitindo uma rica 

diversidade em seus hábitos alimentares, composta por uma variada fonte de alimentos, 

provenientes da fauna e da flora. No âmbito da alimentação Kaingang, podemos também 

verificar a inserção de alguns costumes culturais, por exemplo, a festividade do kiki, uma 

bebida produzida com mel silvestre que é depositada dentro de um tronco de pinheiro para 

a fermentação, sendo posteriormente utilizada em uma festa religiosa que interliga as coisas 

terrenas com o cosmo (CRESTANI, 2012). 

No entanto, a estrutura política e sociocultural presente na atualidade globalizada do 

século XXI passa por um processo de massificação, o que se reflete na alimentação desses 

povos. Pensar assim implica considerar que certos hábitos e cardápios antes tradicionais já 

não podem ser realizados, pois o contato do indígena com a sociedade eurocêntrica e 

capitalista, e a degradação constante das águas e das florestas, fomentam transformações 

irreversíveis na vida das populações. 
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No que tange às fontes econômicas, antes da chegada do colonizador, a maioria dos 

povos indígenas no Sul do Brasil explorava e retirava o sustento diário da caça, da pesca, da 

plantação do milho, do feijão, da mandioca, da erva-mate, do pinhão, da coleta de frutas e 

de mel, além outras atividades disponíveis abundantemente, garantindo assim seu 

autossustento (ALMEIDA, 2013). 

Sobre o uso sistêmico da terra, vemos que os Kaingang ainda fazem suas roças e 

cultivam produtos naturais, contudo, em meio a um solo depauperado, devido ao uso 

repetitivo sem adubamento, tornando-os dependentes de fatores externos. Nesse caso, uma 

das considerações mais importantes a se fazer quando pensamos em subsistência indígena é 

no que diz respeito às tomadas dos territórios destes povos, ora os transformando em grandes 

fazendas, ora em deflorestação para beneficiar empresas madeireiras. Assim, convém dizer 

que tal situação afeta diretamente a fauna e flora, além de prejudicar a autossustentação dos 

grupos tradicionais (ALMEIDA, 2013). 

 

2.3.1 A Alimentação Kaingang em uma Comunidade Indígena no Centro-Sul do Paraná: o 

caso da Terra Indígena Rio das Cobras 

 

Antes de reconhecermos a cultura alimentar tradicional dos Kaingang da Terra 

Indígena Rio das Cobras, é importante situarmos a localização e a demografia dessa 

comunidade. Esse território foi selecionado para contextualização por se tratar da maior 

Terra Indígena do estado do Paraná, tendo sua extensão distribuída entre os municípios de 

Nova Laranjeiras e Espigão Alto do Iguaçu. A seguir, na Figura 2.9, apresentamos a 

localização geográfica da área citada. 
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Figura 2.9 - Localização geográfica da Terra Indígena Rio das Cobras 

 

Fonte: ISA (2021c). 

 

A população indígena da Terra Indígena Rio das Cobras está concentrada no 

município de Nova Laranjeiras, tendo o maior percentual de indígenas no Paraná, 19,9% dos 

habitantes, residindo aproximadamente 2.239 indígenas Kaingang e Guaranis Kaiowá, 

segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010. No 

município de Espigão Alto do Iguaçu, residem cerca de 465 indígenas Guarani Kaiowá, ou 

seja, 5,8% da população total do município (IBGE, 2010).  

De acordo com dados do Instituto Socioambiental – ISA - (2021c), a população 

indígena de Rio das Cobras vem crescendo ao longo da linha do tempo, sendo que as 

informações mais recentes mostram que, atualmente, residem nesse território, 

aproximadamente 3.250 indígenas, como apresenta a Tabela 2.1. 

Tabela 2.1 - Informação populacional na Terra Indígena Rio das Cobras 

Ano População na Terra Indígena Fonte 

2014 3250 Siasi/Sesai 

2013 2917 Siasi/Sesai 

2010 2698 Siasi/Sesai 

2008 2903 Siasi/Funasa 

2006 2397 Funai/Guarapuava 
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2000 2403 Funai/Guarapuava 

2010 2828 Funai/Chapecó 

1989 1596 Funai 

Fonte: ISA (2021c). 

 

Essa população indígena está distribuída em nove comunidades, onde sete são 

comunidades Kaingang (Sede, Trevo, Vila Nova, Encruzilhada, Campo do Dia, Taquara e 

Água Santa) e duas comunidades Guarani (Lebre e Pinhal). Das comunidades Guarani, 

somente a comunidade do Lebre faz parte do município de Nova Laranjeiras. (MINEIRO, 

2017) 

Sua área territorial é composta de 19.000 ha (hectares), com uma extensão 

considerável de floresta ombrófila mista, formada por araucárias e várias espécies de plantas, 

cuja utilidade vai desde a alimentação, a saúde, a moradia até o artesanato e outras 

aplicações. A área territorial é de usufruto exclusivo e coletivo dos indígenas e sob 

responsabilidade da FUNAI, sendo que, em 18 de maio de1949, o Diário Oficial da União 

publicou a demarcação da Terra Indígena Rio das Cobras, que foi homologada em 1986. 

Mineiro (2017), ao realizar um estudo na Terra Indígena Rio das Cobras, reconheceu 

que a alimentação tradicional Kaingang dessa comunidade é basicamente de caça, de pesca 

e de coleta, sendo a agricultura complementar, e demonstra que, para melhor compreender 

a cultura alimentar Kaingang, é necessário conhecer os alimentos que fazem parte da cultura 

desse povo. Para tanto, descrevemos, no quadro a seguir, alguns gêneros alimentícios que 

são consumidos pelos Kaingang de Rio das Cobras. 
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Quadro 2.1 - Alimentos tradicionais Kaingang 

INFORMAÇÕES ILUSTRAÇÃO 

Nome popular: Milho verde 

Nome científico: Zea mays L. 

Nome Kaingang: Gãr tánh 

Descrição: Apreciado no passado e no presente, é a base da 

alimentação tradicional Kaingang. Sua contribuição está 

inserida na formação da cultura alimentar tanto indígena 

quanto não indígena, consumido em sua forma original ou 

por meio de seus derivados. O milho carrega consigo os 

saberes construídos ao longo dos anos pela população 

indígena. 

 

 

Fonte: Mineiro (2017). 

Nome popular: Feijão 

Nome científico: Phaseolus Vulgaris 

Nome kaingang: Rãgró 

Descrição: Outro alimento bastante consumido pelos 

Kaingang. As vagens são colhidas antes do amadurecimento 

total, quando é colhido o feijão verde e debulhado 

manualmente o suficiente para cozinhar. Quando o feijão 

está maduro (seco), esse também é colhido e debulhado 

manualmente vagem por vagem, para posteriormente ser 

estocado em bolsas ou sacolas. 

 

 

Fonte: Agriculturas (2007). 

Nome popular: Coró (larva) 

Nomes científicos: Morpheis smerintha1, Pachymerus 

nucleorum2, Cydia araucariae3 

Nomes kaingang: Vuga1, Grón-grón2 e Fyg toga3 

Descrição: São larvas encontradas na taquara, no coquinho 

e no pinhão. São utilizadas in natura ou fritas e misturadas 

com outros alimentos. Para os Kaingang, o vuga tem grande 

importância por seu valor nutritivo (força) e forte simbologia 

(longevidade). A coleta acontece depois que a taquara 

floresce e está seca. 

 

 

Fonte: Mineiro (2017). 



80 

 

Nome popular: Caraguatá, gravatá 

Nomes científicos: Bromelia balansae 

Nomes kaingang: Fȳj 

Descrição: Planta que tem folhas longas com espinhos. É 

recomendada por muitos kófa (anciões) para usar durante a 

dieta da mulher, acompanhada do pisé (farinha de milho 

torrado e socado no pilão). É aproveitado para consumo o 

caule da planta, então corta-se ela próxima da raiz. A planta 

também é usada para o preparo da roupa de danças 

Kaingang. 

 
 

Fonte: Paula (2020). 

Nome popular: Uvarana, Capim-de-anta 

Nomes científicos: Cordyline spectabilis 

Nomes kaingang: Nár 

Descrição: Árvore de pequeno porte, composta por uma 

coroa de folhas compridas. É encontrada em grande 

quantidade em bosques e beira de estradas. O palmito do nár 

já pode ser retirado da árvore quando está com uma altura 

aproximada de 60 centímetros de comprimento. Para isso, 

retiram-se as folhas uma a uma, até chegar ao palmito. 

 

 

 

Fonte: Mineiro (2017). 

Nome popular: Erva-moura 

Nomes científicos: Solanum nigrum 

Nomes kaingang: Fua 

Descrição: Chamada couve-do-mato pelos Kaingang, é uma 

planta espontânea, tida como erva daninha para os não-

indígenas. Para os indígenas Kaingang, serve de alimento, 

sendo encontrada também na beira da estrada, terrenos 

baldios e morros. Tem aproximadamente 90 centímetros de 

altura, sendo utilizadas a parte superior da planta. Usada 

para acompanhar carnes, farinhas e outros alimentos. 

 

 

 

Fonte: Mineiro (2017). 

Nome popular: Mandioca brava 

Nomes científicos: Manihot esculenta 

Nomes kaingang: Kumĩ 

 

Descrição: É uma planta tóxica e deve ser preparada por 

uma pessoa que saiba fazê-lo. É usada a sua folha, as pontas 

mais novas, pois, se a planta estiver florescida, não serve para 

o consumo. Após coletada já deve ser iniciado o preparo, pois 

as folhas podem sofrer alteração. No preparo, são realizadas 

de três a quatro fervuras devido à sua toxicidade. Acompanha 

ẽmῖ feito na cinza e farinha torrada. 
 

Fonte: (MINEIRO, 2017) 

Fonte: Adaptado de Mineiro (2017) e Paula (2020). Organizado pelo autor (2020). 
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Também fazem parte da cultura alimentar Kaingang alimentos como: abóbora 

(Mómra); batata-doce (Matata-Grẽjgy); algumas frutas nativas e exóticas como guabiroba 

(Pẽnva); caraguatá (Rãnh); banana-de-mico (Kó); amora-do-mato (Krén); pitanga (Jymi) e 

outros. Isso indica que a cultura alimentar Kaingang é muito rica e diversificada, no entanto, 

a interferência não indígena nas comunidades tradicionais, a industrialização de alimentos, 

a degradação ambiental, a perda de territórios e, consequentemente, de seus meios de 

subsistência, fazem com que a aculturação alimentar15 se estabeleça. 

Em situações de escassez e de ausência de condições para a manutenção da cultura 

alimentar indígena, a necessidade de sobrevivência prevalece sobre a cultura, fazendo com 

que sejam utilizados os recursos disponíveis para o sustento das famílias, tanto por meio do 

cultivo na terra indígena quanto pela venda de artesanato para compra de alimentos e cestas 

básicas ou até mesmo pelo recebimento de doações. 

Figura 2.10 - Doação de alimentos na Terra Indígena Rio das Cobras, em julho de 2020 

 

Fonte: Brasil de Fato - PR (2021). 

 

                                                           
15 Aqui entende-se esse conceito como sendo um processo que se dá por meio do contato e interação de duas 

ou mais culturas alimentares, seja de forma impositiva ou natural. 



82 

 

Figura 2.11 - Santa, indígena Kaingang, mostra sua habilidade com linhas e taquaras para 

produção e venda de artesanato às beiras da BR-277 

 

Fonte: Salomão (2018). 

 

A garantia da alimentação adequada e saudável em terras que já não apresentam 

plenas condições para manutenção física e cultural é um dos maiores dilemas que os povos 

indígenas, assim como os Kaingang de Rio das Cobras, enfrentam na atualidade. Até mesmo 

as comunidades que têm terras já regularizadas passam extremas dificuldades para sustentar 

a sua soberania alimentar. Para um povo indígena, a soberania alimentar tem relação direta 

com a garantia territorial. Efetivar esse direito é, sem dúvida, o passo inicial e fundamental 

para a viabilização dessa soberania.  

 

Figura 2.12 - Folder Campanha: Apoie os Kaingang da TI Rio das Cobras no Paraná 

 

Fonte: Instituto Socioambiental; COVID-19. 
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A autonomia da posse e o pleno acesso aos recursos naturais são as condições 

fundamentais para uma produção de alimentos adequada às necessidades e à cultura 

alimentar de um povo indígena. Não se pode falar de combate à insegurança alimentar sem 

questionar a demarcação, a posse da terra e o despejo abusivo de agrotóxicos. “Sem a questão 

territorial, que é uma questão fundante, é muito difícil falar de soberania alimentar indígena” 

(RIBEIRO, 2019, p. 1). 

De acordo com dados da Comissão Pró-Índio de São Paulo, a segurança territorial é 

ainda um desafio, sendo que problema da insegurança alimentar é também verificado mesmo 

em terras demarcadas, já que grande parte delas são terras de tamanho diminuto, com uma 

população crescente pressionando os limitados recursos naturais. Além disso, estão 

suscetíveis a novos hábitos de consumo, que se mostram como alguns dos fatores da 

inseguridade alimentar dos povos indígenas, com baixo acesso aos alimentos, tanto em 

termos qualitativos quanto quantitativos (RIBEIRO, 2019). 

É crescente a dependência que os povos indígenas sentem dos não indígenas para 

garantir a sua alimentação, o que afeta a sua autonomia e a sua sustentabilidade. Márcia 

Voty, da Terra Indígena Tenondé Porã, em um estudo realizado pela Comissão Pró-Índio, 

em 2019, alerta para o fato de que: “antigamente, a vida era melhor, mais saudável. Era mais 

difícil para conseguir o alimento, mas era mais saudável, mais na cultura. Hoje, para 

sobreviver, tem que trabalhar para ter dinheiro” (RIBEIRO, 2019, p. 1). 

Para os Kaingang da Terra Indígena de Rio das Cobras, assim como para muitas 

outras comunidades indígenas do país, o acesso à alimentação nas aldeias se dá não apenas 

pelas doações de cestas básicas e outros gêneros alimentícios, mas também pela compra dos 

alimentos, com recursos provenientes da venda de artesanato, assalariamento, assistência 

federal (aposentadorias, Bolsa Família etc.), em contrapartida à realidade tradicional, que 

antes permitia o acesso aos alimentos por meio da agricultura, da caça e da pesca. As fontes 

atuais, em sua totalidade, não garantem uma alimentação constante, com quantidade e 

qualidade necessárias, fato que representa um perigo à segurança alimentar nessas 

comunidades. 
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3 A CONJUNTURA DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E INTERCULTURAIS 

INDÍGENAS NO PARANÁ 

 

Neste capítulo, apresentamos aspectos da conjuntura referente às políticas 

interculturais indígenas no Estado do Paraná, fomentando a discussão da questão alimentar 

e relacionando-as com as orientações educacionais indígenas contemporâneas. Para isso, 

analisamos documentos e programas em âmbitos estadual e federal que versam sobre o tema, 

os quais possuem relevância empírica para se analisar a alimentação e a educação escolar 

indígena em perspectiva política, intercultural e mantenedora de direitos. 

Diante do problema da pesquisa e buscando alcançar o objetivo delimitado, optamos 

pela adoção da análise de conjuntura como metodologia para a análise dos dados. Essa 

metodologia tem como objetivo principal traçar “um mapa da correlação das forças 

econômicas, políticas e sociais que constituem estrutura e superestrutura da sociedade, as 

quais se vinculam através das relações de poder” (ALVES, 2008, p. 1), compreendendo as 

fraquezas e a solidez de cada força atuante na disputa política e econômica do dia a dia. 

 Realizando uma pesquisa acerca do método, constatamos que não existem muitos 

manuais que abordam esse procedimento metodológico, sendo o referencial mais conhecido 

a obra de Herbert José de Souza, intitulada Como se faz Análise de Conjuntura, publicada 

originalmente no ano de 1984. Além dessa obra, encontramos alguns artigos e cartilhas16 

que se propõem a discorrer sobre o método, apresentando os principais conceitos e categorias 

de análise a serem utilizadas nesse procedimento, incluindo etapas necessárias para que a 

análise se realize com eficiência e objetividade.  

Souza (2009) apresenta e conceitua algumas categorias que auxiliaram no 

procedimento de análise de conjuntura desta pesquisa. O primeiro deles é a categoria 

acontecimento que, de acordo com o autor, são aqueles fatos mais relevantes na sociedade e 

que têm um significado especial, uma repercussão para um país, uma categoria, um grupo 

social etc. No caso da presente pesquisa, não analisamos apenas um fato/ou acontecimento, 

                                                           
16 A cartilha Análise de Conjuntura: como e por que fazê-la, elaborada pelo Departamento Intersindical de 

Assessoria Parlamentar (DIAP) e publicada no ano de 2015, apresenta ao longo de suas 72 páginas diversos 

conceitos, tópicos e procedimentos para embasar e nortear a análise. 
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mas vários, que, quando somados, são capazes de realizar uma projeção da conjuntura 

sociopolítica e educacional do país.  

Entre os fatos e acontecimentos considerados na análise proposta são: o 

estabelecimento de diretrizes e legislações específicas para a educação e alimentação escolar 

indígena; as diversas lutas e mobilizações indígenas por legitimação de direitos; as múltiplas 

ameaças à segurança e à soberania alimentar indígena; o arrendamento de terras indígenas; 

a instituição da alimentação como direito social; a preservação do patrimônio histórico e 

cultural das comunidades tradicionais; a pandemia da COVID-19; a estadualização das 

escolas indígenas no Paraná em 2009; as disputas por territórios; a discussão da PL 490 sobre 

o marco temporal, a predominância da bancada ruralista nas decisões políticas e 

governamentais, a perda de sementes crioulas, a tecnologia em prol da transgenia de 

alimentos, entre outros. 

A segunda categoria, definida como palcos/cenários, refere-se à identificação do 

local onde a trama social se desenvolve, o espaço no qual os acontecimentos são efetivados. 

Os cenários em que a discussão de nossa pesquisa se insere são representados pela Educação 

indígena; Escola indígena brasileira e paranaense; Política nacional e Programas 

assistenciais (como o Bolsa Família, Auxílio emergencial etc.); Cultura das comunidades 

tradicionais; Indústria alimentar contemporânea, domínio do agronegócio e outros. 

A terceira categoria abordada por Souza (2009) é definida como atores, que identifica 

aqueles que “representam, que encarnam um papel dentro de um enredo, de uma trama de 

relações. Um determinado indivíduo é um ator social quando ele representa algo para a 

sociedade (para o grupo, a classe, o país), encarna uma ideia, uma reivindicação, um projeto, 

uma promessa, uma denúncia” (SOUZA, 2009, p. 12). No caso de nossa análise, os 

principais atores envolvidos foram: o Movimento indígena, que luta pela legitimação dos 

direitos de seu povo;  os indígenas Kaingang, que representam uma considerável parcela da 

população indígena do Estado do Paraná; os professores indígenas e demais educadores 

aliados que tanto reivindicam por uma educação escolar feita pelos indígenas e para os 

indígenas; as lideranças das comunidades, que conduzem a luta de seu povo, bem como 

realizam o intermédio frente aos órgãos governamentais e não governamentais. 

Também são atores as instituições como a FUNAI, o Conselho Indigenista 

Missionário (CIMI), a Secretaria da Educação do Estado do Paraná (SEED), o Ministério da 

Saúde, a Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos (ABRANDH), a Comissão 
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Intersetorial de Alimentação e Nutrição/ Conselho Nacional de Saúde (CIAN/CNS), o MEC, 

as Instituições de Ensino Superior, o próprio Estado, o Governo Federal, a Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), que é uma das agências das 

Nações Unidas, que lidera esforços para a erradicação da fome e combate à pobreza a nível 

mundial; enfim, diversos personagens envolvidos nesse amplo enredo de relações, de 

programas e de direitos sociais. 

A quarta categoria, intitulada relação de forças, existe entre os atores envolvidos nos 

fatos e acontecimentos e se apresenta como relações de domínio, de confronto, de 

coexistência, de igualdade (SOUZA, 2009). A hegemonia da bancada ruralista na política 

do Brasil constitui uma frente parlamentar que atua apenas em defesa dos interesses dos 

proprietários rurais e que contribui para o avanço do agronegócio e da redução dos territórios 

indígenas, sendo esse um exemplo de relação de domínio, como podemos observar na 

manchete a seguir: 

 

Figura 3.1 - Manchete – Atuação da Bancada Ruralista nas decisões políticas 

 

Fonte: Borges, Aguiar e Côrtes (2021). 
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A realização de protestos feitos pelos indígenas contra o PL 490, bloqueando 

rodovias próximas a terras indígenas, ou manifestações feitas em defesa de mudanças nos 

editais de processos seletivos (a exemplo do PSS), ocupando a sede da Secretaria Estadual 

de Educação do Paraná (SEED-PR), por outro lado, são relações de confronto entre 

Estado/Governo e Movimento indígena. 

 

Figura 3.2 - Manchete: Protesto de indígenas contra PSS 

 

Fonte: G1 (2020). 

 

A consulta prévia que teoricamente deve ser realizada aos povos indígenas, quando 

são tratados assuntos que podem afetá-los diretamente, tem previsão constitucional para os 

casos de aproveitamento dos elementos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas (artigo 231 da Constituição), 



88 

 

bem como para os casos de acesso ao conhecimento tradicional (Lei 13.123, de 20 de maio 

de 2015), exemplifica as relações de coexistência e de igualdade. 

A última categoria, que consiste na análise dos fatos, tem como espectro de fundo a 

articulação entre estrutura e conjuntura. A estrutura é um elemento mais permanente e 

duradouro da sociedade, e, atualmente, se apresenta como o sistema do capital mundial, a 

estrutura em que se consolidam as diversas conjunturas que podem sofrer alterações a 

qualquer momento, dentro dessa mesma estrutura.  

Para a análise nesta pesquisa, a qual envolve a atuação e execução de políticas 

públicas sobre alimentação e educação indígena, a estrutura se torna marcante e parte 

compositiva da conjuntura social e política. A articulação entre estrutura e conjuntura, no 

âmbito deste estudo, é permeada: pela existência e aplicação de um projeto colonizador da 

escola tradicional imposta aos povos indígenas; por situações de fome e falta de acesso a 

alimentos em quantidades e qualidade adequadas em comunidades indígenas; por grandes 

índices de desnutrição e sobrepeso verificadas em populações indígenas (alimentação de má 

qualidade nutricional e sanitária); pelo avanço de uma produção alimentar que prioriza o uso 

de agrotóxicos; pela descaracterização cultural, pela perda de saberes e alimentos ancestrais, 

além de outros fatores. 

Para a análise de conjuntura, devemos considerar a história e as circunstâncias 

externas que permeiam os acontecimentos, as quais podem influenciar direta ou 

indiretamente as relações de força entre os atores. Nesse sentido, Souza (2009) afirma que é 

fundamental compreender que “os acontecimentos, a ação desenvolvida pelos atores sociais, 

gerando uma situação, não se dão no vazio: eles têm relação com a história, com o passado, 

com as relações sociais, econômicas e políticas estabelecidas ao longo de um processo mais 

longo” (SOUZA, 2009, p. 14). 

Assim, para entendermos melhor a articulação entre estrutura e conjuntura, 

analisamos as diretrizes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), que 

estabelece o Guia Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 2014), e o Programa 

Estadual de Alimentação Escolar (PEAE), com os cardápios sugeridos nesse sentido. A 

respeito do aspecto educativo inerente à discussão, analisamos o Referencial Curricular 

Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI) e o Manifesto sobre a situação da Educação 

Escolar Indígena no Brasil (CIMI, 2014). Tais documentos e programas foram escolhidos 
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para a análise a partir da leitura prévia, considerando a importância e/ou relação com os 

objetivos deste estudo. 

 

3.1 A POLÍTICA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 

 

 A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) – Figura 3.3 –, aprovada 

por meio da Portaria nº 710 de 10 de junho de 1999 (durante o governo Fernando Henrique 

Cardoso) e atualizada pela Portaria nº 2.715, de 17 de novembro de 2011 (governo Dilma 

Rousseff), integra os esforços do Estado brasileiro que, por meio de uma série de políticas 

públicas, propõe respeitar, proteger, promover e prover os direitos humanos à saúde e à 

alimentação. 

 

Figura 3.3 - Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (2013). 

 

A PNAN tem o intuito de melhorar as condições de alimentação, de nutrição e de 

saúde, procurando garantir a segurança alimentar e nutricional de toda a população do país. 

Ela apresenta diretrizes que elucidam o escopo da atenção nutricional no Sistema Único de 
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Saúde (SUS), com foco na vigilância, na promoção, na prevenção e no cuidado integral de 

agravos relacionados à alimentação e nutrição (BRASIL, 2013). 

Antes de adentrarmos às diretrizes dessa política, é importante reconhecermos o seu 

contexto histórico, buscando analisá-lo de acordo com as necessidades vivenciadas e 

compreender em que momento a alimentação passou a ser vista como um clamor a ser 

atendido, como um direito de grande relevância para os diferentes atores sociais, em 

especial, para os povos indígenas. 

Embora a alimentação seja uma preocupação constante e objeto de estudo que 

remonta à Antiguidade, podemos considerar que foi durante a década de 1930 que se 

estabelece um marco com relação a esse debate no Brasil, por meio de uma política de 

enfrentamento da questão da fome e da desnutrição. Ela surge na sequência de uma fase de 

transformação do tema "alimentação" em um novo campo de saber, uma disciplina científica 

denominada inicialmente de nutrologia e, posteriormente, de nutrição. 

Esse foi um acontecimento decorrente da importância que o tema alimentação 

assumiu no período pós-Primeira Guerra Mundial, momento esse assunto passou a ser 

compreendido como um problema relacionado às questões sociais, econômicas e até de 

segurança nacional. Em países centrais ou periféricos, com níveis mínimos de 

"desenvolvimento urbano-industrial", o tema adquiriu posição de destaque (BARROS; 

TARTAGLIA, 2003). 

Entre 1915 e 1935, várias instituições científicas foram criadas, em diferentes países 

da Europa, da Ásia e da América, assim como no Brasil, com o intuito de estudar a questão 

e propor soluções para os "problemas alimentares" enfrentados no mundo. Desde o início, a 

alimentação esteve relacionada às questões sociais e econômicas por meio dos primeiros 

trabalhos científicos realizados no país, os quais avaliavam o problema alimentar da 

população por meio de estudos sobre orçamento familiar e perfil de consumo alimentar. Em 

suma, essa forma científica de olhar para o "problema alimentar" da população apenas 

corroborava aquilo que o senso comum já indicava, que os povos viviam mal e passavam 

fome. 

Nesse sentido, em 1940, criou-se o Serviço de Alimentação da Previdência Social 

(SAPS), fazendo com que o estado brasileiro assumisse o papel de conduzir uma política 

que solucionasse o problema demonstrado pelos cientistas. A alimentação passou, então, da 
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condição de apenas mais um campo de saber para a de uma política pública. Criado por um 

governo "populista", no contexto da política trabalhista de Vargas, o SAPS teve importância 

essencial na história da política de alimentação e nutrição no país. Em toda sua existência, 

já sofreu muitas alterações em seu perfil de funcionamento, em seus objetivos técnicos e 

políticos. Foi extinto em 1967, em um momento em que o padrão de relacionamento entre o 

estado e a sociedade foi alterado drasticamente (BARROS; TARTAGLIA, 2003). 

 Entre a época da criação do SAPS e o início da década de 1970, várias outras 

instituições, corresponsáveis pela execução da política de alimentação do estado brasileiro, 

foram criadas, com objetivos semelhantes, envolvendo o trabalho dos mesmos tipos de 

profissionais. Com a implementação do Programa Nacional de Alimentação e Nutrição 

(PRONAN), em 1973, iniciou-se a integração de vários subprogramas, focados na 

distribuição de alimentos em espécie para diferentes populações de risco, no 

desenvolvimento de estratégias de abastecimento e comercialização de alimentos a baixo 

custo, atendimento a trabalhadores por meio da concessão de incentivos fiscais aos 

empregadores para que fornecessem alimentação a preços subsidiados, entre outras ações 

(BARROS; TARTAGLIA, 2003). 

No início da década de 1980, diversos programas representaram, na prática, as formas 

principais de execução da política nacional de alimentação e nutrição. Com o advento da 

Nova República e atendendo às diretrizes pautadas no lema "Tudo pelo Social", os 

programas, de modo geral, tiveram uma significativa ingestão de recursos, no entanto, no 

final dessa década, esses programas aos poucos foram sendo técnica e financeiramente 

esvaziados. No início da década de 1990, com uma série de irregularidades administrativas 

e de gestão de recursos advindas com o governo Collor, marcou-se uma nova mudança nos 

rumos da política social do estado brasileiro, ocasionando um desmonte do aparato do estado 

responsável pela execução das ações sociais. Os recursos destinados à essa área social 

escassearam e, assim, os resultados obtidos pelos programas até então foram radicalmente 

prejudicados. 

No início de 1993, a sociedade civil se organizou para a criação do movimento "Ação 

da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e pela Vida", por iniciativa do sociólogo Herbert de 

Souza, acontecimento que despertou grande reflexão pública para a questão alimentar do 

país. A ação, que teve origem no Movimento pela Ética na Política, iniciado em 1992, 

"contra a corrupção no Governo Collor, lançou a semente do combate à fome e à miséria" e 
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levou à criação, em todo o país, de milhares de Comitês de Solidariedade, cuja ação, na 

maior parte das vezes, privilegiava a arrecadação e a distribuição de alimentos, na forma de 

cestas básicas, às populações carentes (o que ainda se mantém na atualidade). 

Por parte do Estado, houve uma tentativa de alterar a maneira enfrentar a questão da 

fome e da desnutrição no Brasil, durante o início do Governo Itamar Franco, com a 

publicação, pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), do estudo Mapa da 

Fome: Subsídios à Formulação de uma Política de Segurança Alimentar, realizado a partir 

dos dados das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNADs) de 1986 e 1990. A 

partir da constatação de que o país vivia um estado de calamidade social, foi então criada 

pelo Presidente da República uma comissão, composta por representantes do governo e da 

sociedade, para a elaboração de um Plano de Combate à Fome e à Miséria (BARROS; 

TARTAGLIA, 2003). 

Em 1995, por meio do Programa Comunidade Solidária, o Governo Federal passou 

a enfrentar, em meio a uma crise econômica de proporções globais, o desafio de resolver 

questões que sobreviveram ou sobrevieram ao ajuste econômico levado a efeito no início do 

primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso, como o desemprego crescente, a má 

distribuição de renda e as desigualdades sociais. Posteriormente a esse contexto, em 10 de 

junho de 1999, aprovou-se a Portaria nº 710, que estabelece a Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição (PNAN). 

Uma das preocupações sinalizadas no documento dessa política é que, na sociedade 

contemporânea, a dieta dos brasileiros é composta por diversas influências da atualidade, 

fortemente caracterizada por uma combinação de alimentos considerados “tradicionais” 

(baseada no arroz com feijão) com alimentos ultra processados, com altos teores de gorduras, 

sódio e açúcar, com baixo teor de micronutrientes17 e alto conteúdo calórico. O consumo 

médio de frutas e de hortaliças tem-se mantido estável nas últimas décadas, enquanto 

alimentos ultra processados, como doces e refrigerantes, têm o seu consumo aumentado ano 

a ano (BRASIL, 2013). 

                                                           
17 São chamados de micronutrientes as vitaminas e os minerais presentes no alimento, ao passo que os 

macronutrientes são os carboidratos, as proteínas e as gorduras. A principal função dos micronutrientes é 

facilitar as reações químicas que ocorrem no corpo, auxiliando na regulação das funções celulares e 

imunológicas, além de serem necessárias ao processo de fornecimento de energia, contribuindo para a atividade 

celular, para a formação de tecidos, para a contração dos músculos, para transmissão de impulsos nervosos e 

tantas outras funções. 
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A esse respeito, a PNAN aponta um aspecto interessante a ser ressaltado, referente à 

comparação entre a dieta de populações rurais com a urbana. O documento cita: 

 

Os brasileiros residentes na zona rural, quando comparados com os residentes da zona 

urbana, apresentam maiores frequências de consumo de alimentos básicos, com melhor 

qualidade da dieta, havendo predomínio de consumo de alimentos como arroz, feijão, 

batata-doce, mandioca, farinha de mandioca, frutas e peixes. Na zona urbana, observa-se 

um maior consumo de alimentos ultra processados. As regiões geográficas também 

imprimem a sua identidade alimentar, sendo mais frequente, na região norte, o consumo 

de farinha de mandioca, açaí e peixe fresco; no Nordeste: ovos e biscoitos salgados; no 

Centro-Oeste: arroz, feijão, carne bovina e leite; no Sudeste e Sul: pão francês, massas, 

batata inglesa, queijos, iogurtes e refrigerantes. Em algumas regiões, as tradições culturais 

resistem às mudanças, enquanto, em outras, essas tradições estão sendo descaracterizadas, 

havendo perda da identidade cultural alimentar. (BRASIL, 2013, p. 14). 

 

Diante do exposto, consideramos que a PNAN sinaliza a preocupação com o cenário 

da modernidade, pautado pela descaracterização da identidade cultural alimentar dos povos, 

ao mesmo tempo que também ressalta a importância das dietas consideradas tradicionais, 

sendo um costume a ser retomado ou ensinado para as populações das regiões urbanas. 

Uma outra preocupação é que o documento da PNAN aponta para a rápida e peculiar 

transição em que a sociedade brasileira vivenciou, sendo um país que apresentava altas taxas 

de desnutrição, na década de 1970, passando a ser um país com metade da população adulta 

com excesso de peso, em 2008. No entanto, não podemos generalizar, pois o próprio 

documento ressalta que 

 

Ainda persistem altas prevalências de desnutrição crônica em grupos vulneráveis 

da população, como entre as crianças indígenas (26%), quilombolas (16%), 

residentes na região norte do país (15%) e aquelas pertencentes às famílias 

beneficiárias dos programas de transferência de renda (15%), afetando 

principalmente crianças e mulheres que vivem em bolsões de pobreza. (BRASIL, 

2013, p. 17). 

 

Sendo assim, o propósito da PNAN é de melhorar as condições de alimentação, de 

nutrição e de saúde da população brasileira, mediante à promoção de práticas alimentares 

adequadas e saudáveis, buscando a vigilância alimentar e nutricional, a prevenção e o 

cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição (BRASIL, 2013). 

No quadro a seguir, apresentamos resumidamente as diretrizes, os princípios e a 

responsabilidades da PNAN. 
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Quadro 3.1 - Síntese sobre a Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

PRINCÍPIOS DIRETRIZES RESPONSABILIDADES 

Alimentação como elemento de 

humanização das práticas de 

saúde; o respeito à diversidade 

e à cultura alimentar; o 

fortalecimento da autonomia 

dos indivíduos; a 

determinação social e a 

natureza interdisciplinar e 

intersetorial da alimentação e 

nutrição e a segurança 

alimentar e nutricional com 

soberania. 

1. Organização da Atenção 

Nutricional; 

2. Promoção da Alimentação 

Adequada e Saudável; 

3. Vigilância Alimentar e 

Nutricional; 

4. Gestão das Ações de Alimentação 

e Nutrição; 

5. Participação e Controle Social; 

6. Qualificação da Força de 

Trabalho; 

7. Controle e Regulação dos 

Alimentos; 

8. Pesquisa, Inovação e 

Conhecimento em Alimentação e 

Nutrição; 

9. Cooperação e articulação para a 

Segurança Alimentar e Nutricional. 

Gestores de saúde nas três 

esferas, devem agir de 

forma articulada e dando 

cumprimento às suas 

atribuições comuns e 

específicas, atuando no 

sentido de viabilizar o 

alcance do propósito desta 

Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição. 

1. Responsabilidades do 

Ministério da Saúde; 

2. Responsabilidades das 

Secretarias Estaduais de 

Saúde e do Distrito Federal; 

3. Responsabilidades das 

Secretarias Municipais de 

Saúde e do Distrito Federal 

Fonte: Brasil (2013). Organizado pelo autor (2021). 

 

3.1.1 O Guia Alimentar para a População Brasileira 

 

O Guia Alimentar para a População Brasileira (2014) é uma das estratégias da 

PNAN para implementação da diretriz de promoção da alimentação adequada e saudável. 

Apresenta as primeiras diretrizes alimentares oficiais para a nossa população, mostrando que 

a alimentação adequada e saudável é um direito humano básico, que envolve: 

 

[...] a garantia ao acesso permanente e regular, de forma socialmente justa, a uma 

prática alimentar adequada aos aspectos biológicos e sociais do indivíduo e que 

deve estar em acordo com as necessidades alimentares especiais; ser referenciada 

pela cultura alimentar e pelas dimensões de gênero, raça e etnia; acessível do ponto 

de vista físico e financeiro; harmônica em quantidade e qualidade, atendendo aos 

princípios da variedade, equilíbrio, moderação e prazer; e baseada em práticas 

produtivas adequadas e sustentáveis. (BRASIL, 2014, n.p.). 

 

O documento se mostra como um instrumento para apoiar e incentivar práticas 

alimentares saudáveis no âmbito individual e coletivo, bem como para colaborar com 

políticas, programas e ações que visem a incentivar, apoiar, proteger e promover a saúde e a 

segurança alimentar e nutricional da população. 
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Figura 3.4 - Guia Alimentar para a População Brasileira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (2014). 

 

Esse documento enfatiza a importância em ser usado em diversos setores, inclusive 

o educacional, sendo destinado a todos os brasileiros, para trabalhadores cujo ofício envolve 

a promoção da saúde da população, profissionais de saúde, agentes comunitários, 

educadores, formadores de recursos humanos e outros. O guia preconiza sua utilização nas 

casas, nas unidades de saúde, nas escolas, nas comunidades, nos centros de referência de 

assistência social, sindicatos, centros de formação de trabalhadores e sedes de movimentos 

sociais, ou seja, em todo espaço onde atividades de promoção da saúde, por meio da 

alimentação, tenham lugar e vez (BRASIL, 2014). 

Torna-se mister ressaltar que, por meio do Guia Alimentar para a População 

Brasileira (2014), a consideração de que a alimentação não é apenas a ingestão de nutrientes, 

mas também diz respeito a como os alimentos são combinados entre si e preparados, a 

características do modo de comer e às dimensões culturais e sociais das práticas alimentares, 

se faz presente. Todos esses aspectos influenciam na saúde e no bem-estar das populações. 

A seguir, apresentamos o conteúdo resumido inserido no documento: 
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Quadro 3.2 - Conteúdo do Guia Alimentar para a População Brasileira (2014) 

LOCALIZAÇÃO CONTEÚDO 

Capítulo 1 

Descreve os princípios que nortearam sua elaboração. Esses princípios 

justificam, de início, o tratamento abrangente dado à relação entre 

alimentação e saúde, levando em conta nutrientes, alimentos, 

combinações de alimentos, refeições e dimensões culturais e sociais das 

práticas alimentares. 

Capítulo 2 

Enuncia recomendações gerais sobre a escolha de alimentos. Estas 

recomendações, consistentes com os princípios orientadores deste guia, 

propõem que alimentos in natura ou minimamente processados, em 

grande variedade e predominantemente de origem vegetal, sejam a base 

da alimentação. 

Capítulo 3 

Traz orientações sobre como combinar alimentos na forma de refeições. 

Essas orientações se baseiam em refeições consumidas por uma parcela 

substancial da população brasileira que ainda baseia sua alimentação em 

alimentos in natura ou minimamente processados e em preparações 

culinárias feitas com esses alimentos. 

Capítulo 4 

Traz orientações sobre o ato de comer e a comensalidade, abordando as 

circunstâncias – tempo e foco, espaço e companhia – que influenciam o 

aproveitamento dos alimentos e o prazer proporcionado pela 

alimentação. 

Capítulo 5 

Examina fatores que podem ser obstáculos para a adesão das pessoas às 

recomendações deste guia – informação, oferta, custo, habilidades 

culinárias, tempo e publicidade – e propõe para sua superação a 

combinação de ações no plano pessoal e familiar e no plano do exercício 

da cidadania. 

Fonte: Brasil (2014). Organizado pelo autor (2021). 

 

Em uma seção final, o documento ainda apresenta sugestões de leituras adicionais, 

organizadas por capítulos, as quais aprofundam os temas abordados e discutidos no material. 

 

3.2 O PROGRAMA ESTADUAL/NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

(PEAE/PNAE) 

 

O Programa Estadual de Alimentação Escolar (PEAE) faz parte do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Implantado em 1955 (no governo de João 

Fernandes Campos Café Filho), o PNAE é o programa mais antigo do governo brasileiro, 

voltado à alimentação escolar e à Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), considerado 

um dos maiores e mais abrangentes do mundo no que se refere ao atendimento universal aos 

escolares e à garantia do direito humano à alimentação adequada e saudável. 

Popularmente conhecido como programa merenda escolar, o PNAE é gerenciado 

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) eu visa à transferência, em 

caráter suplementar, de recursos financeiros aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios 
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destinados a suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos alunos. É considerado um 

dos maiores programas na área de alimentação escolar no mundo e é o único com 

atendimento universalizado. 

A origem data do início da década de 1940, quando o então Instituto de Nutrição 

defendia a proposta de o Governo Federal oferecer alimentação ao escolar. Entretanto, não 

foi possível concretizá-la, por indisponibilidade de recursos financeiros. Já na década de 

1950, criou-se um abrangente Plano Nacional de Alimentação e Nutrição, denominado 

Conjuntura Alimentar e o Problema da Nutrição no Brasil, em que, pela primeira vez, se 

estruturou um programa de merenda escolar a nível nacional, sob a responsabilidade pública 

(FNDE, 2017). 

Em 31 de março de 1955, foi assinado o Decreto n° 37.106, que instituiu a Campanha 

de Merenda Escolar (CME), subordinada ao MEC. Na ocasião, foram celebrados convênios 

diretamente com organismos internacionais. Em1956, com a edição do Decreto n° 39.007, 

de 11 de abril de 1956, ela passou a se denominar Campanha Nacional de Merenda Escolar 

(CNME), com a intenção de promover o atendimento em âmbito nacional. 

Já no ano de 1965, o nome da CNME foi alterado para Campanha Nacional de 

Alimentação Escolar (CNAE) pelo Decreto n° 56.886/1965 e surgiu um elenco de 

programas de ajuda americana, entre os quais se destacavam: o Alimentos para a Paz, 

financiado pela Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional 

(USAID); o Programa de Alimentos para o Desenvolvimento, voltado ao atendimento de 

populações carentes e à alimentação de crianças em idade escolar; e o Programa Mundial de 

Alimentos (PMA), da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 

(FAO/ONU) (FNDE, 2017). 

A partir de 1976, embora financiado pelo MEC e gerenciado pela Campanha 

Nacional de Alimentação Escolar, o programa era parte do II Programa Nacional de 

Alimentação e Nutrição (PRONAN). Foi somente em 1979 que o programa passou a se 

chamar Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

Com a promulgação da Constituição Federal, em 1988, ficou assegurado o direito à 

alimentação escolar a todos os alunos do Ensino Fundamental por meio de programa 

suplementar de alimentação escolar a ser oferecido pelos governos federal, estaduais e 

municipais. Com relação à forma de execução, desde sua criação até meados de 1993, o 
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programa se desenvolveu de maneira centralizada, isto é, o órgão gerenciador planejava os 

cardápios, adquiria os gêneros por processo licitatório, contratava laboratórios 

especializados para efetuar o controle de qualidade e ainda se responsabilizava pela 

distribuição dos alimentos. 

No entanto, em 1994, ocorreu a descentralização dos recursos para execução do 

programa, por meio da instituição da Lei n° 8.913, de 12 de julho de 1994, mediante à 

celebração de convênios com os municípios e com o envolvimento das Secretarias de 

Educação dos estados e do Distrito Federal, às quais delegou-se a competência para 

atendimento aos alunos de suas redes e das redes municipais das prefeituras que não haviam 

aderido à descentralização. Nesse período, o número de municípios que aderiram à 

descentralização aumentou de 1.532, em 1994, para 4.314, em 1998, representando mais de 

70% dos municípios brasileiros (FNDE, 2017). 

O PNAE é responsável por oferecer a alimentação escolar e ações de educação 

alimentar e nutricional a estudantes de todas as etapas da Educação Básica pública. De 

acordo com dados do site do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional 

(FUNDEPAR, 2021), o PNAE é referência nacional. Nele encontra-se grande variedade de 

alimentos, respeito aos hábitos alimentares, forte incentivo à agricultura familiar, garantia 

da qualidade dos alimentos, além de contar com a uniformização das(os) merendeiras(os), 

capacitação de pessoal, ações de educação alimentar e nutricional, controle eletrônico de 

todas as etapas da operacionalização, controle social efetivo e monitoramento do estado 

nutricional de todos os alunos da rede estadual. 

Reconhecendo o ambiente escolar como um espaço adequado à formação de hábitos 

saudáveis e de promoção à saúde, principalmente no tocante à alimentação e à nutrição, o 

PEAE obedece ao disposto na resolução CD/FNDE nº 26 de 17 de junho de 2013, atualizada 

pela Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020, que dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar aos alunos da educação básica no âmbito do PNAE.  

Sobre a relação alimentação-educação, principalmente no que diz respeito às 

comunidades tradicionais e indígenas, a resolução, em seu Art. 5º ressalta: 

 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de 

alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos 

alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos 
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alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa 

etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica; 

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e 

aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação 

e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida na perspectiva da 

segurança alimentar e nutricional. (BRASIL, 2020, n.p., grifos no original). 

 

O objetivo do Programa Nacional de Alimentação Escolar é buscar continuamente a 

qualidade e a diversidade na alimentação escolar, destinada à clientela da rede pública 

estadual de ensino, contribuindo para o crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem, o 

rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis. A seguir, apresentamos, 

de maneira sucinta, o conteúdo geral da resolução que dispõe sobre o PNAE/PEAE. 

 

Quadro 3.3 - Conteúdo geral da Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020 (PNAE/PEAE) 

LOCALIZAÇÃO CONTEÚDO 

Capítulo 1 
Trata dos diversos aspectos sobre a alimentação 

escolar. 

Capítulo 2 

Apresenta informações sobre a Gestão do Programa, 

sendo a seção 1 destinada a abordar questões dos 

usuários do programa; a seção 2 dos participantes e 

a seção 3 das formas de gestão. 

Capítulo 3 
Neste capítulo, trata-se das ações da Educação 

Alimentar e  Nutricional. 

Capítulo 4 Trata das ações de Alimentação e Nutrição. 

Capítulo 5 
Trata de informações relevantes sobre o processo de 

aquisição de alimentos. 

Capítulo 6 
Expressa diretrizes sobre a formação do Conselho de 

Alimentação Escolar. 

Capítulo 7 

Refere-se à execução dos recursos financeiros do 

programa, desde a transferência, operacionalização e 

movimentação, até a reversão e devolução de valores 

ao FNDE. 

Capítulo 8 
Estabelece os critérios da prestação de contas do 

programa. 

Capítulo 9 Trata da fiscalização da execução do programa. 

Capítulo 10 Monitoramento e avaliação. 

Capítulo 11 Denúncias. 

Capítulo 12 Disposições gerais. 

Fonte: Brasil (2020). Organizado pelo autor (2021). 

 

O PNAE é um programa nacional, que direciona as ações referente à alimentação das 

escolas nos níveis estaduais (PEAE), e que é acompanhado e fiscalizado diretamente pela 

sociedade, por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE), pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela 

Controladoria Geral da União (CGU) e pelo Ministério Público (MP). 
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3.2.1 Cardápios Destinados à Alimentação Escolar 

 

Segundo a Resolução CFN nº 465 de 2010, podemos definir cardápio como sendo a 

 

[...] ferramenta operacional que relaciona os alimentos destinados a suprir as 

necessidades nutricionais individuais ou coletivas, discriminando os alimentos, 

por preparação, quantitativo per capita, para energia, carboidratos, proteínas, 

lipídios, vitaminas e minerais e conforme a norma de rotulagem. (BRASIL, 2010, 

p. 1). 

 

Dessa forma, podem ser entendidos como instrumentos de planejamento que 

objetivam assegurar a oferta de uma alimentação equilibrada, garantindo os nutrientes 

necessários para a boa condição de saúde, em atendimento as exigências legais. No âmbito 

do PEAE, os cardápios são elaborados pelos nutricionistas vinculados aos estados, utilizando 

gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos 

alimentares, a cultura alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e 

diversificação agrícola da região e na alimentação saudável e adequada. Além disso, o Art. 

15 da Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre o atendimento 

da alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE, estabelece que 

 

§ 3º Os cardápios deverão ser diferenciados para cada faixa etária dos estudantes 

e para os que necessitam de atenção específica, e deverão conter alimentos 

variados, seguros, que respeitem a cultura, tradições e hábitos alimentares 

saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para 

a melhoria do rendimento escolar. 

§ 4º Os cardápios deverão oferecer, pelo menos, três porções de frutas e hortaliças 

por semana (200g/aluno/semana) nas refeições ofertadas. (BRASIL, 2009, n.p., 

grifos no original). 

 

Além dessas especificações, a mesma resolução determina sobre a aquisição dos 

gêneros alimentícios com recursos do FNDE: 

 

 I - É proibida para as bebidas com baixo teor nutricional tais como refrigerantes, 

refrescos artificiais e outras bebidas similares. 

II -  É restrita para os alimentos - enlatados, embutidos, doces, alimentos 

compostos (dois ou mais alimentos embalados separadamente para consumo 

conjunto), preparações semiprontas (ou prontas) para o consumo, ou alimentos 

concentrados (em pó ou desidratados para reconstituição) - com quantidade 
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elevada de sódio (aqueles que possuem em sua composição uma quantidade igual 

ou superior a 500 mg de sódio por 100 g ou ml) ou de gordura saturada (quantidade 

igual ou superior a 5,5 g de gordura saturada por 100 g, ou 2,75 g de gordura 

saturada por 100 ml). (BRASIL, 2009, n.p.) 

 

No Estado do Paraná, por meio da Instrução Normativa nº 001, de 28 de julho de 

2017 – DNA/FUNDEPAR, que instrui os Núcleos Regionais de Educação e Instituições de 

Ensino da Rede Estadual de Educação do Paraná sobre a normatização e execução do 

Programa Estadual de Alimentação Escolar – PEAE e dá outras providências, fica definido 

que  

 

II - O PEAE, através do Departamento de Nutrição e Alimentação tem por 

finalidade adquirir os gêneros alimentícios, efetuar controle de qualidade, 

monitorar a execução do Programa e providenciar a distribuição da alimentação 

escolar aos alunos da Rede Estadual de Educação do Paraná, bem como promover 

ações de educação alimentar e nutricional.  

III - Todos os alunos matriculados na Rede Estadual de Educação do Paraná, 

incluindo os que possuem necessidades alimentares especiais, têm direito à 

Alimentação Escolar.  

IV - A alimentação escolar deve ser saborosa, saudável e adequada, 

compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as 

tradições e os hábitos alimentares saudáveis, limitando o consumo frequente de 

preparações elaboradas com açúcares simples, gorduras totais, saturadas e trans e 

sódio. (FUNDEPAR, 2017, n.p.). 

 

Sobre a alimentação escolar para o contexto indígena, um importante aspecto dessa 

instrução normativa merece nossa atenção: a aceitabilidade dos alimentos e a opção de pauta 

(Seção VIII). A esse respeito, considera-se que, no caso de algum item dos alimentos 

apresentar baixa aceitabilidade entre os alunos, é necessário realizar variações na preparação 

do produto, compreendendo que os itens adquiridos pelo PEAE têm valores nutricionais 

importantes ao desenvolvimento integral dos escolares (FUNDEPAR, 2017). 

O PEAE disponibiliza certas pautas de alimentos, ou seja, programações 

diferenciadas que visam a atender diferentes perfis de preferências alimentares. Com relação 

à sugestão de cardápio para escolas indígenas, a pauta é classificada como número 09, 

conforme podemos observar a seguir: 
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Figura 3.5 - Quadro de pautas alimentares da alimentação escolar no Paraná 

 

Fonte: FUNDEPAR (2017). 

Sobre a sugestão de cardápio para as escolas indígenas paranaenses, verificamos a 

indicação dos diferentes itens, a orientação para a frequência dessas preparações na merenda 

escolar e também a observação de que produtos congelados e ovos são entregues diretamente 

nas escolas.  

Figura 3.6 - Sugestão de cardápio para escolas indígenas do Paraná 

 

Fonte: FUNDEPAR (2017). 
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3.3 O REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA AS ESCOLAS INDÍGENAS 

(RCNEI) 

 

O Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), é um 

documento que integra a série Parâmetros Curriculares Nacionais elaborados pelo Ministério 

da Educação e do Desporto em 1998, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. 

Elaborado em atendimento às determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional que estabelece enfaticamente a diferenciação da escola indígena das demais escolas 

do sistema pelo respeito à diversidade cultural e à língua materna, e pela interculturalidade; 

o documento apresenta-se para auxiliar o trabalho educativo diário junto às comunidades 

indígenas.  

 

Figura 3.7 - Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (1998). 

 

Trata-se de um documento que surge dentro de um marco histórico, com conteúdo 

que aponta questões comuns a todos os professores e escolas, esclarecendo e incentivando a 

pluralidade e a diversidade das múltiplas programações curriculares dos projetos históricos 

e étnicos específicos. O seu objetivo é: 
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[...] oferecer subsídios e orientações para a elaboração de programas de educação 

escolar indígena que atendam aos anseios e aos interesses das comunidades 

indígenas, considerando os princípios da pluralidade cultural e da equidade entre 

todos os brasileiros, bem como, para a elaboração e produção de materiais 

didáticos e para formação de professores indígenas. (BRASIL, 1998, p. 6). 

 

De modo geral, o documento se divide em duas partes. A primeira versa a respeito 

dos fundamentos gerais da educação escolar indígena, abordando temas como pluralidade e 

diversidade, educação e conhecimentos indígenas, autodeterminação, educação intercultural 

específica e comunitária; e, em seguida, trata da educação escolar indígena no Brasil, 

apresentando aspectos históricos, legais e atuais. 

Na segunda parte, há diretrizes pedagógicas para a orientação curricular, discutindo 

como pensarmos o currículo de uma escola indígena, abordando a questão dos temas 

transversais, da avaliação, da organização do trabalho escolar e das implicações para a 

formação do professor e outros atores institucionais. Vale ressaltar que, ao tratar da 

transversalidade na educação escolar indígena, o documento propõe reflexões a respeito de 

temas caros à alimentação, como é o exemplo da terra e da conservação da biodiversidade, 

da autossustentação, dos direitos, da pluralidade cultural, da saúde e da educação. 

Nesse sentido, o RCNEI também apresenta importantes orientações ao tratar das 

várias disciplinas, mostrando por que estudá-las em escolas indígenas, seu desenvolvimento 

e sua relação com tais povos, sugerindo como trabalhá-las de forma articulada e relacional. 

Nas orientações pedagógicas do RCNEI, verifica-se a possibilidade da inserção de 

debates sobre a alimentação em diferentes momentos, seja direta ou indiretamente, por meio 

de outros locais de aprendizado, o que cria o encontro de saberes, resultado do diálogo com 

conhecimentos de culturas distintas. Assim, 

 

Tal relação exige que o espaço físico da escola indígena compreenda outros locais 

de socialização e construção curricular: a vida social, com seus eventos cotidianos 

e extraordinários, passa a ser um importante fator de influência na seleção do 

currículo escolar. Uma pescaria coletiva, como parte das atividades de educação 

física; a abertura de um roçado, para a alimentação escolar; a limpeza do terreno 

em volta da escola; a construção de um viveiro de árvores frutíferas, e assim por 

diante. Tais eventos fazem a ponte entre o saber escolar e a vida da comunidade, 

abrindo as portas da sala de aula e dando o sentido social e comunitário da escola 

indígena. (BRASIL, 1998, p. 63). 
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Nesse sentido, o documento expressa um importante elemento de construção 

curricular, auxiliando a elaboração de uma educação patrimonial, tendo como base os 

pressupostos da interculturalidade, da vida comunitária e das vivências inter-relacionais. 

Não obstante a isso, é importante entendermos que o RCNEI, elaborado em 1998, deve ser 

compreendido como uma ferramenta de estímulo à reflexão, e não como um manual a ser 

seguido. O Referencial serviu de subsídio para ampliar e esmiuçar os princípios traçados no 

documento Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena, de 1993. 

Os RCNs diferem-se dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e das Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCNs) –textos normativos – por serem documentos de subsídios 

adicionais, ou seja, oferecem informações e orientações além daquelas para a elaboração de 

propostas curriculares. Dessa forma, os RCNs geralmente são pensados e elaborados para 

áreas que necessitem de informações adicionais, como é o caso da Educação Infantil e da 

Educação Escolar Indígena. 

 

3.4 O MANIFESTO SOBRE A SITUAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO 

BRASIL (CIMI) 

 

O Manifesto sobre a Situação da Educação Escolar Indígena no Brasil (CIMI), 

lançado em 2014 durante o segundo mandato do governo Dilma Rousseff, foi escrito por 

membros das equipes de diversos Regionais do Conselho Indigenista Missionário (CIMI), 

sendo um documento importante que traz relatos da calamitosa e preocupante situação da 

Educação Escolar Indígena em vários lugares do país. Mostra um cenário onde há um certo 

abismo que persiste em existir, quando tratamos das leis e a vivência cotidiana nas aldeias.  
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Figura 3.8 - Manifesto sobre a Situação da Educação Escolar Indígena no Brasil 

 

Fonte: CIMI (2014). 

 

Uma afirmação citada no documento, de que “não é uma escola diferenciada, apenas 

algumas disciplinas que inserem a cultura indígena” (CIMI, 2014, n.p.), ilustra muito bem o 

quadro caótico em que se encontram as escolas indígenas, explicitando-se como ainda é 

difícil que as sociedades indígenas sejam respeitadas como detentoras de saberes e 

conhecimentos tão válidos como quaisquer outros produzidos em diferentes sociedades 

humanas.  

Nesse sentido, o documento expressa que é inadmissível que, em pleno século XXI, 

os povos indígenas no Brasil ainda continuem a ser vistos a partir de uma atitude de pretensa 

superioridade por parte dos gestores públicos, buscando inseri-los em um sistema 

organizativo ocidentalizado. O texto ressalta ainda que é urgente mudar esse olhar para 

acolher a imensa contribuição que os conhecimentos dos povos indígenas nos ofereceram 

por mais de cinco séculos e continuam nos oferecendo (CIMI, 2014). Essa crítica é 

importante, já que sobre os povos do campo, o governo Lula e Dilma promoveram alguns 

editais de pesquisa e desenvolvimento. Mas sobre os povos tradicionais, vale lembrar que o 

Paraná não fazia parte de políticas de desenvolvimento no governo PT. Para manter sua 

governabilidade, ambos governos foram elusivos sobre a questão do campo, como 



107 

 

regularização das terras indígenas e quilombolas, inclusive tendo à frente desta estratégia no 

estado, a figura de Gleisi Hoffman. 

O documento é dedicado a todos os educadores e educadoras indígenas, que, fiéis 

aos seus povos, fazem da escola e da educação escolar um instrumento de resistência contra 

toda forma de colonialidade. É organizado em 12 capítulos, com questões voltadas para o 

histórico da educação escolar indígena, seus princípios já garantidos na legislação, a situação 

dos docentes indígenas e sua formação, a infraestrutura das escolas indígenas, sua 

organização e gestão até chegar aos territórios etnoeducacionais, à criação dos Núcleos de 

Educação Escolar Indígena (NEI) e à posição do Estado Brasileiro, destacando que esse 

desconsidera as formas próprias de organização dos povos originários. 

Em suas considerações finais, o documento apresenta os desafios e perspectivas para 

as comunidades indígenas, afirmando que há um enorme desconhecimento dos 

procedimentos didáticos, dos conteúdos curriculares e do que é considerado relevante para 

os sujeitos indígenas, gerando uma valorização desigual dos saberes, sendo consideradas 

periféricas algumas das dimensões que na vida indígena são centrais.  

Para o documento elaborado pelo CIMI, a educação escolar indígena deve ser 

convertida em mais um instrumento de resistência e de libertação, uma vez que existem 

experiências em andamento que mostram a viabilidade e aplicabilidade de se organizar a 

educação escolar em “sistemas abertos”, sem separações rígidas entre classes ou séries, 

baseando-se no aprender fazendo e aprender com os mais velhos. Esse modo de ensinar, 

sugere a implantação de um elemento pedagógico pautado e elaborado pelos próprios 

indígenas, com base em seus processos próprios de aprendizagem, mediante os quais a 

interculturalidade pode se efetivar de maneira horizontal e não só burocrática, mais legítima 

e menos institucional. 

 

3.5 ANÁLISE DA CONJUNTURA POLÍTICO-EDUCACIONAL COM RELAÇÃO À 

ALIMENTAÇÃO KAINGANG NO ESTADO DO PARANÁ E EM ÂMBITO 

NACIONAL 

 

Neste capítulo, propomo-nos a analisar a conjuntura das políticas, dos programas e 

dos documentos educacionais e de alimentação escolar no Estado do Paraná e sua relação 
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com a valorização da cultura alimentar Kaingang, cultura essa que, em face das diferentes 

formas de violências já sofridas, vem se se transformando de acordo com a realidade 

contemporânea. A análise de conjuntura como ferramenta para a compreensão dos dados 

(documentos, programas, políticas, fatos, acontecimentos e outros) permite-nos delinear um 

panorama das relações econômicas, políticas e sociais que perpassam esse tema em 

específico, além das associações que constituem a estrutura e a superestrutura social, a 

corrida por poder e as forças hegemônicas.  

 Analisando as diretrizes e o histórico da PNAN, verificamos que essa ela não surge 

de um fato ou acontecimento isolado, mas deriva de um contexto marcado pela necessidade 

de redobrar a atenção sobre as condições alimentares da população brasileira, garantindo a 

esse direito basilar para se ter uma vida digna e saudável. A PNAN surge como resposta do 

Estado brasileiro que, por meio de uma série de políticas públicas, propõe respeitar, 

proteger, promover e prover os direitos humanos à saúde e à alimentação. Ela tem o intuito 

de melhorar as condições de alimentação, nutrição e saúde, procurando garantir a segurança 

alimentar e nutricional de toda a população do país.  

Com o desenvolvimento da PNAN, tem-se a elaboração do Guia alimentar para a 

população brasileira, um documento orientador dos programas de alimentação no Brasil, 

como é o caso do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que apresenta as 

diretrizes alimentares oficiais para a nossa população, mostrando que a alimentação 

adequada e saudável é um direito humano básico, que deve envolver: a garantia de acesso 

permanente e regular, de forma socialmente justa, à alimentação adequada aos aspectos 

biológicos e sociais do indivíduos; ser referenciada pela cultura alimentar e pelas dimensões 

de gênero, de raça e de etnia; ser acessível do ponto de vista físico e financeiro; ser harmônica 

em quantidade e qualidade, atendendo aos princípios da variedade e outros aspectos. 

Nessa perspectiva, o PEAE, no Estado do Paraná, que segue as mesmas orientações 

do PNAE, programa de alimentação que é referência nacional, em suas diretrizes, reforça a 

importância de uma alimentação saudável e de qualidade, pautada nas necessidades 

nutricionais das populações, capaz de garantir na prática esse direito que é de todos, 

compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições 

e os hábitos alimentares saudáveis. Isso contribui para o crescimento e o desenvolvimento 

dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária 

e seu estado de saúde (BRASIL, 2020). 
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Entretanto, compreendendo a conjuntura social e política do país e buscando 

responder ao objetivo desta pesquisa, que se refere a analisar o cenário da alimentação 

Kaingang como um patrimônio histórico e cultural em meio à conjuntura das políticas 

educacionais e interculturais indígenas no Paraná, e reunindo informações acerca das 

políticas, programas e documentos sobre alimentação, alimentação escolar e educação 

escolar indígena, além de vários fatos e acontecimentos, que conforme Souza (2009), são 

importantes para analisar a conjuntura, verificamos contradições e até mesmo 

incongruências. 

Observando com atenção os cardápios sugeridos para escolas indígenas do Paraná 

(Figura 3.6), verificamos alguns pontos que merecem destaque. O primeiro deles é que não 

existe uma grande variedade de alimentos do cardápio, uma vez que há a repetição de vários 

gêneros alimentícios em meio a essas sugestões (itens 1, 2, 6, 7, 9, 10, 11, 13 e 14), o que se 

mostra oposto ao que informam os dados do Instituto Paranaense de Desenvolvimento 

Educacional (FUNDEPAR, 2021), os quais descrevem que o PEAE é referência nacional e 

que nele encontra-se grande variedade de alimentos, respeito aos hábitos alimentares, forte 

incentivo à agricultura familiar, à cultura, à garantia da qualidade dos alimentos. 

Além disso, ocorre uma contraposição ao que preconizam as políticas e os programas 

de alimentação, pois existe a inserção de preparações semiprontas ou prontas para consumo 

(composto lácteo) e alimentos industrializados (biscoitos, achocolatado, cereal de milho). 

Com base no Guia alimentar para a população brasileira, documento que serve de referência 

para a elaboração dos cardápios do PNAE, e que se desenvolveu após o estabelecimento da 

PNAN, para se ter uma alimentação balanceada, devem-se utilizar como base da dieta os 

alimentos in natura ou minimamente processados, tais como os grãos, as raízes, os 

tubérculos, os cereais, as frutas, as hortaliças, reduzindo, desse modo,  o uso de alimentos 

processados, a exemplo dos enlatados (milho e ervilha), e evitando o uso de alimentos ultra 

processados (industrializados), isso porque, 

 

Devido a seus ingredientes, alimentos ultra processados – como biscoitos [...], 

salgadinhos “de pacote”, refrigerantes e macarrão “instantâneo” – são 

nutricionalmente desbalanceados. Por conta de sua formulação e apresentação, 

tendem a ser consumidos em excesso e a substituir alimentos in natura ou 

minimamente processados. As formas de produção, distribuição, comercialização 

e consumo afetam de modo desfavorável a cultura, a vida social e o meio ambiente. 

(BRASIL, 2014, p. 39). 
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Alimentos como esses, quando sugeridos nos cardápios da escola, colocam em cheque 

toda veracidade dos programas e das políticas de alimentação, seja em nível estadual ou 

nacional, pois o que observamos é a teoria não se aplica na prática. Cereais industrializados, 

achocolatados, compostos lácteos e biscoitos são alimentos inviáveis para a saúde, do ponto 

de vista nutricional, por serem altamente calóricos, já que têm grande quantidade de açúcares 

(TACO, 2011) e outros componentes como conservantes e aditivos, além disso, impactam a 

cultura, a vida social e o meio ambiente devido às suas formas de produção, de distribuição 

e de comercialização (BRASIL, 2014). 

Outros pontos que identificamos foi a ausência de indicação das faixas etárias dos 

alunos, da etapa/modalidade de ensino e a não oferta de frutas e hortaliças, tão necessárias 

para uma alimentação saudável do ponto de vista nutricional. Adotar uma alimentação 

saudável não é apenas uma questão de escolha individual, pois diversos fatores podem 

influenciar no padrão alimentar das populações, sejam eles de natureza física, econômica, 

política, cultural ou social. 

Residir em bairros ou territórios onde há feiras e mercados que comercializam frutas, 

verduras e legumes com boa qualidade torna mais factível a adoção de padrões saudáveis de 

alimentação. A elevação no custo dos alimentos minimamente processados diante dos ultra 

processados, a necessidade de fazer refeições em locais onde não são oferecidas opções 

saudáveis de alimentação e a exposição intensa à publicidade de alimentos não saudáveis 

são exemplos de fatores que impedem esse padrão saudável. 

Desse modo, pensando nos programas de alimentação escolar em contextos indígenas, 

surge a necessidade de se estabelecer instrumentos e estratégias de educação alimentar e 

nutricional para que as pessoas, as famílias e as comunidades sejam capazes de adotar 

práticas alimentares promotoras da saúde e para que compreendam os fatores determinantes 

dessas práticas, contribuindo para o fortalecimento dos sujeitos na busca de habilidades para 

tomar decisões e transformar a realidade, assim como para exigir o cumprimento do direito 

humano à alimentação adequada e saudável (BRASIL, 2014). 

O PEAE, em suas diretrizes, fundamenta a importância em se desenvolver ações de 

educação alimentar e nutricional em diversos setores, incluindo saúde, educação, 

desenvolvimento social, desenvolvimento agrário e habitação. Em seu Art. 5º, afirma a 

necessidade da inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e 

aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição 
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e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida na perspectiva da segurança alimentar e 

nutricional (BRASIL, 2020). 

Nesse sentido, vimos que, na prática, por meio das sugestões de cardápios para as 

escolas indígenas do Paraná, essa ação não se aplica. Para se promover esse atendimento em 

âmbito escolar, seria viável realizar uma aproximação com a alimentação tradicional 

indígena, seja Kaingang, Guarani ou Xetá, pela inserção de alimentos comuns da dieta, 

muitas vezes produzidos localmente. 

A alimentação tradicional Kaingang, por exemplo, é rica e diversificada, abrangendo 

o consumo de diferentes gêneros alimentícios que poderiam ser melhor inseridos nos 

cardápios escolares, a exemplo do milho e do pinhão (alimentos base), complementados com 

mel, palmito, frutos variados, abóbora, mandioca, peixes e carne de outros animais 

(alimentação esporádica) (BECKER, 1995; BORBA, 1908; TOMASINO, 1995; VEIGA, 

2000).  

Nesse contexto, entendemos que as políticas e programas de alimentação escolar são 

atores de interferência, podendo valorizar ou descaracterizar a cultura tradicional de um 

povo. Sua abrangência em nível estadual e nacional tem também uma postura educativa e 

transformadora, capaz de impactar a cultura, a segurança e a soberania alimentar indígena. 

Assim, para evitar esse quadro de desvalorização e perda de saberes e hábitos 

ancestrais, fatos observados e analisados no percurso histórico, pautado em diferentes 

relações de forças e violências físicas, políticas e sociais contra as comunidades indígenas, 

é necessário que as políticas e programas educacionais e de alimentação estejam alinhadas e 

preconizem uma concreta formação intercultural. 

A alimentação escolar destinada aos alunos e alunas indígenas é um direito assegurado 

(Resolução nº 26, de 17 de junho de 2013, CD/FNDE) por Lei, a qual garante que ela seja 

adequada ao regime alimentar próprio da comunidade onde a escola está inserida. Para que 

esse direito se efetive, os produtos alimentícios deveriam ser comprados dos produtores da 

própria comunidade, conforme explicita o inciso V do Art. 2° da citada Resolução.  

Todavia, de acordo com as informações do Manifesto sobre a Situação da Educação 

escolar indígena no Brasil, lançado em 2014 pelo CIMI, a excessiva burocracia exigida pelo 

sistema de prestação de contas praticamente inviabiliza esse procedimento em muitas 

comunidades indígenas, uma vez que são requeridas notas fiscais de compra de quaisquer 
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produtos alimentícios.  

O mesmo documento aponta ainda para outros problemas com relação à alimentação 

em contexto escolar indígena: 

 

Nos casos em que as prefeituras entregam a merenda nas escolas indígenas, 

verifica-se constante atraso na entrega e quantidade insuficiente de alimentos. Esta 

prática favorece o consumo de produtos industrializados, estranhos aos costumes 

alimentares de vários povos indígenas. Na aldeia Boa Vista, povo Kokama, no 

Amazonas, [...] a merenda escolar só foi entregue uma vez e a quantidade não 

supriu a necessidade dos alunos. Além disso, a prefeitura negou a contratação de 

uma pessoa para o preparo da merenda. Como se não bastasse, os próprios 

moradores e professores tiveram de ir à cidade para pegar a merenda e, com 

recursos próprios, fizeram o transporte para a aldeia. (CIMI, 2014, p. 82). 

 

Segundo o documento do CIMI, outras questões se refletem na inviabilidade prática 

dos programas. Na Escola Tapi’itãwa, do povo Tapirapé, no Mato Grosso, por exemplo, os 

recursos para a compra da merenda escolar são geridos pelo CDCE da escola, mas, na 

prática, fica inviabilizado o direito de se comprar merenda da comunidade por causa da 

exigência de nota fiscal. Os produtores indígenas deveriam fazer parte de uma associação 

que, então, poderia emitir essas notas, mas também deveria pagar tributos pela emissão. 

Nesse sentido, é evidente que a burocracia estatal impede que a merenda das crianças 

indígenas seja, de fato, adequada aos costumes alimentares do povo.  

Adquirir alimentos na própria aldeia seria o ideal, mas a exigência burocrática não leva 

em consideração a especificidade da alimentação tradicional. Ao contrário, o Estado induz 

crianças, jovens e, até mesmo, adultos a consumirem alimentos que trazem sérios riscos de 

doenças, tais como: diabetes, problemas cardíacos, anemias, obesidade e outros. Essa é uma 

preocupação constante dos gestores indígenas das escolas. Entre os povos Kaingang, 

Xokleng e Guarani, da região Sul do país, a alimentação funciona a contento apenas quando 

a direção da escola se mobiliza, e muitas vezes, as crianças rejeitam a merenda porque os 

alimentos oferecidos não fazem parte da sua alimentação tradicional, como é o caso dos 

produtos enlatados. Além disso, o serviço é pago pelo Estado para uma empresa terceirizada 

e é comum faltar merenda (CIMI, 2014). 

Percebemos, assim, que o cenário da alimentação Kaingang como um patrimônio 

histórico e cultural em meio à conjuntura das políticas educacionais e interculturais 

indígenas no Paraná é um palco de ilusões, de legalidades teóricas e não práticas. O que 
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queremos suscitar, não é uma simples crítica relacionada aos programas e políticas, mas sim 

propor a reflexão sobre os demais fatores que interferem na sua execução e, 

consequentemente, na garantia dos direitos. 

Discutir sobre alimentação não diz respeito apenas à aquisição de alimentos ou a 

debates sobre componentes nutricionais, mas é preciso pensar em todos os aspectos que 

perpassam esse tema. Atualmente, as comunidades indígenas já não têm condições de 

produzir seus próprios alimentos, por seus territórios serem cada vez mais reduzidos, ou 

porque o processo histórico de exploração e de colonização destinou a elas somente terras 

improdutivas. A natureza não é mais a mesma, já que vem sendo devastada e a ancestralidade 

impossibilitada. 

Por isso, é necessário que as políticas educacionais e de alimentação escolar sejam 

elaboradas com base na conjuntura, no todo que envolve esse complexo processo de 

alimentar-se e que não se restrinja apenas ao sentido biológico da vida humana. É preciso 

considerar a sustentabilidade, a ancestralidade e a interculturalidade. É fundamental 

legitimar o bem-viver indígena, uma filosofia que deveria ser a sustentação das políticas 

governamentais, que são elaboradas e fomentadas pelos governos e pelas organizações de 

cooperação internacional, visando apenas à modernização do modo de vida tradicional 

indígena (SCHAVELZON, 2015). 

Ao situarmos essa problematização no contexto da educação escolar indígena, surge 

a necessidade de produção de conhecimento acerca das diferenças culturais no âmbito 

formativo. Para tanto, a educação escolar indígena assume um importante papel político, 

devido ao modelo específico e diferenciado que tem. Novas práticas pedagógicas estão 

ligadas ao contexto de valorização das particularidades da identidade cultural de cada etnia, 

tendo como um dos aspectos principais a interculturalidade, ou seja, o trânsito entre 

diferenças e territórios identitários. O desafio desse projeto, porém, reside ao propiciar aos 

indígenas, o papel de sujeitos de direitos de seus próprios saberes, e de transmissão de sua 

cultura no arcabouço institucional do Estado brasileiro, sem descaracterizar-se de suas 

distinções quando lhes é forjada uma identidade nacional (DELMONDEZ; PULINO, 2014). 

A valorização dos saberes alimentares se dá também por meio da educação escolar 

indígena, que pode oferecer subsídios para que os próprios sujeitos atuem no processo de 

aprendizagem, apropriando-se e construindo suas próprias metodologias, o que corrobora 

para a formação de um pensamento político coerente com sua territorialidade. 
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A escola indígena não pode ser colonizadora, pautada na cultura econômica ocidental 

de servir refeições com alimentos ultra processados, ou até mesmo estudar alimentos que 

não condizem com a cultura tradicional indígena, mas sim ter suas próprias regras de 

funcionamento, de currículos, de projetos pedagógicos. Em outras palavras, deve ser uma 

escola que não se conforma com uma gestão imposta pelo Estado, mas que exerce a 

autonomia dos povos, propondo projetos e atuação conjunta nas tomadas de decisões 

referente às políticas educacionais (GEHRKE et al., 2019).  

Mélia (2008) aborda esse tipo de educação como um processo global, sistêmico e, ao 

mesmo tempo singular. Trata-se de um espaço de expressão de todas as manifestações 

culturais, como pinturas corporais, música, artesanato e práticas alimentares. O autor situa a 

educação indígena na transmissão dos valores tradicionais ao longo do desenvolvimento dos 

povos. Há, assim, a educação indígena que se refere aos processos de  

 

transmissão e produção dos conhecimentos próprios dos povos indígenas, 

enquanto a educação escolar indígena diz respeito aos processos de transmissão e 

produção dos conhecimentos não indígenas e indígenas por meio da escola, que é 

uma instituição própria dos povos colonizadores. (BANIWA, 2006, p. 129).  

 

A preservação de saberes alimentares ou a compreensão da alimentação como um 

patrimônio histórico e cultural também se dá por meio da escolarização indígena, que 

desenvolve nos estudantes uma perspectiva crítica sobre o processo alimentar como um 

sistema que carrega consigo inúmeras representações, crenças, conhecimentos e práticas 

herdados e/ou aprendidos pelos indivíduos no decorrer das gerações, e, por isso, devem ser 

mantidas e inseridas no currículo escolar.  

De acordo com as Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena 

(BRASIL, 1994), fica definido que um currículo adequado para a educação escolar indígena 

é aquele que não está dissociado da realidade, pois  

 

A vivência na escola e fora dela é constituída por ações e interações que 

configuram, todas elas, o desenvolvimento do indivíduo. Não cabe, assim, falar da 

experiência extra-escolar e da experiência escolar como antagônicas. Um dos 

aspectos relevantes para a definição do currículo de uma escola é o conhecimento 

da prática cultural do grupo a que a escola se destina, já que essas práticas é que 

definem determinadas estratégias de ação e padrões de interação entre as pessoas, 

que são determinantes no processo de desenvolvimento do indivíduo. (BRASIL, 

1994, p. 12).  
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Isso sugere que, para uma ação educacional em escolas indígenas ser efetiva, requer-

se a compreensão das práticas culturais da comunidade, colaborando para que esse 

desenvolvimento seja realizado de maneira multidisciplinar e intercultural. Além disso, é 

preciso a colaboração de diferentes profissionais, como antropólogos, linguistas, 

educadores, nutricionistas, dentre outros, de maneira a viabilizar o processo de ensino-

aprendizagem ampliado e não dissociado da realidade dos alunos.  

Ampliando o debate, verificamos que, no quadro das políticas educacionais voltadas 

à escolarização indígena, o RCNEI aduz a outras possibilidades de promover a valorização 

de saberes alimentares pela perspectiva educacional. Atendendo às determinações da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), que define a diferenciação da escola 

indígena das demais escolas do sistema devido ao respeito à diversidade cultural, à língua 

materna e à interculturalidade, esse documento objetiva auxiliar o trabalho educativo junto 

às comunidades indígenas.  

O RCNEI surge dentro de um marco histórico, com um conteúdo de caráter geral e 

abrangente, mas contempla questões comuns a todos os professores e escolas, esclarecendo 

e incentivando a pluralidade das muitas estruturações curriculares referentes aos projetos 

históricos e étnicos específicos (BRASIL, 1998). Desse modo, evidenciamos as 

potencialidades permitidas à educação escolar indígena, pelo desenvolvimento de uma 

educação patrimonial, contemplando as vivências e simbologias, mas que também sofre 

influências e transformações. Nesse sentido, é importante revitalizar a memória cultural 

indígena para que a história e esses modos de vida tradicionais não se descaracterizem ao 

longo dos tempos, mas permaneçam e se somem a outros.  

Por meio das orientações pedagógicas encontradas no RCNEI, verificamos a 

possibilidade da inserção de debates sobre a questão alimentar em diferentes momentos, seja 

direta ou indiretamente, por meio de outros locais de aprendizado, o que cria o encontro de 

saberes, resultado do diálogo com conhecimentos de culturas diferentes.  Ressaltamos mais 

um trecho do documento: 

Tal relação exige que o espaço físico da escola indígena compreenda outros locais 

de socialização e construção curricular. A vida social, com seus eventos cotidianos 

e extraordinários, passa a ser um importante fator de influência na seleção do 

currículo escolar. Uma pescaria coletiva, como parte das atividades de educação 

física; a abertura de um roçado, para a alimentação escolar; a limpeza do terreno 

em volta da escola; a construção de um viveiro de árvores frutíferas, e assim por 

diante. Tais eventos fazem a ponte entre o saber escolar e a vida da comunidade, 
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abrindo as portas da sala de aula e dando o sentido social e comunitário da escola 

indígena. (BRASIL, 1998, p. 63).  

 

Ao serem abordados temas como terra e conservação da biodiversidade, notamos a 

capacidade de discussão sobre a conscientização para garantia da vida, do ser indígena, da 

sua história e de seus processos culturais e alimentares. Nesse cenário, a alimentação e todo 

seu entorno ganham destaque, pois questões sobre terra, meio ambiente, agricultura e 

ecologia, podem ser amplamente trabalhados, de maneiras distintas, e sempre considerando 

a vivência indígena. De acordo com o RCNEI, 

 

A diversidade é frágil e precisa de conscientização, por meio da escola e dos meios 

de comunicação mais modernos existentes, para garantir a continuidade da vida e 

sua relação com o ser. A convivência do homem com os animais e com os vegetais 

não pode ser alterada e nem diferente daquela que havia há 500 anos atrás, em 

termos de respeito e preservação. Os índios sabem muito bem como fazer isso, 

ficam doentes e podem até morrer quando presenciam cenas de destruição. 

Destruição essa que atinge a cultura, a língua, a alegria e começa a formar um 

círculo vicioso que é muito ruim. (BRASIL, 1998, p. 94).  

 

Outra questão importante que pode ser discutida é a perda das sementes tradicionais 

dos grupos indígenas, o que ocorre pela substituição por sementes híbridas, fornecidas por 

projetos do governo, pela hegemonia do agronegócio em defesa do latifúndio e da 

monocultura, pela padronização alimentar global, além de outros fatores. Esse fato 

influência tanto na autossustentação dos grupos indígenas quanto na riqueza genética do 

planeta. Muitos povos ensinam as crianças o mito de origem dos legumes e contam uma 

história de um grupo que perdeu todas as suas sementes tradicionais, acarretando, como 

consequência, a fome (BRASIL, 1998). Desse modo, 

  

Trabalhar na escola sobre a necessidade de preservar as sementes tradicionais é 

muito importante, ver que espécies e variedades o grupo ainda possui, quais as que 

já perderam, se há possibilidade de recuperá-las em outros grupos, discutir sobre 

as consequências, para o grupo, da perda dessas sementes. Esse trabalho pode ser 

iniciado a partir do mito de origem das sementes [...], na geografia, nas ciências... 

O estudo das questões da terra e da biodiversidade não pode se esquecer dos mitos, 

das explicações culturais de cada povo, que são modos de conhecer e que devem 

ser apresentados e valorizados. (BRASIL, 1998, p. 95).  
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A autosussentação indígena, tema inserido no RCNEI, também é um dos debates que 

acarretam na valorização do patrimônio alimentar de um povo. Para os indígenas, os debates 

que envolvem a autossustentação, a terra e a valorização de sua cultura são essenciais. Em 

seus territórios, buscam alternativas para o seu sustento e autonomia econômica, social e 

política, como grupos diferentes da sociedade nacional. Assim, a luta em continuar a manter 

o grupo com relação ao alimento e demais aspectos é uma preocupação, indicando para o 

surgimento de alternativas como projetos comunitários, em vários setores, que contam com 

o apoio de produção e ajuda mútua na saúde, no lazer e na educação (BRASIL, 1998).  

Um exemplo é o projeto de educação intercultural indígena que vem sendo 

desenvolvido em uma comunidade Guarani Nhandewa, no Norte do Paraná, a partir do ano 

de 2011, junto à Escola Estadual Indígena Yvy Porã, Terra Indígena Pinhalzinho (PR). Trata-

se de um Programa de Educação Intercultural inédito no estado, planejado pelos próprios 

indígenas e que partiu da iniciativa da comunidade, representada por suas lideranças, que 

decidiram colocar em prática os direitos a educação diferenciada e intercultural.  

Para a realização de uma proposta como essa, é necessário inicialmente que a gestão 

e a administração da escola sejam indígenas, para que o engajamento da comunidade e dos 

professores da escola seja facilitado. No caso da Escola Estadual Indígena Yvy Porã, 

  

Sob a coordenação dos professores Jefferson Gabriel Domingues e Laires 

Lourenco, na construção da escola indígena intercultural os professores realizaram 

estudos em grupo, pesquisas de campo, diálogos com os mais velhos, visitas 

pedagógicas em diferentes setores da comunidade, casas de famílias, Casa de 

Reza, rios, matas, nascentes, roças... a partir dos quais coletaram informações e 

produziram registros a serem incorporados aos planejamentos pedagógicos 

interdisciplinares e interculturais que, no conjunto, passaram a constituir uma 

proposta curricular diferenciada.(DOMINGUES, 2020, p. 9-10).  

 

Nesse sentido, a cultura alimentar pode ser um debate da educação escolar indígena, 

pois parte das discussões e das necessidades da realidade, envolvendo todas as disciplinas 

de um currículo intercultural. Na disciplina de línguas, ao se trabalhar com textos, podem 

ser utilizadas receitas de comidas, rótulos, manuais de instrução e regulamentos, explicando 

como fazer coisas seguindo etapas bem determinadas. Em ciências, podem ser abordados 

elementos da natureza usados para o tratamento de doenças, como fonte de alimentação e 

até de produção artesanal, como as folhas, as raízes, as flores, as sementes, os caules e os 

frutos que servem para obter melhores condições de vida e de saúde. A função dos alimentos, 
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quais são os mais tradicionais do povo e da região, quais os alimentos introduzidos pelos 

não indígenas e quais os efeitos da má nutrição para o organismo são outros debates que 

podem ser fomentados por meio do ensino. Em todas as áreas de estudo podem ser abordadas 

alternativas eficazes para a preservação alimentar, cultural, social e política de uma 

comunidade (BRASIL, 1998).  

No cenário de políticas educacionais e de alimentação que regem a escolarização 

indígena, a autonomia, a construção de projetos, os currículos e os modos de ensino próprios 

são exigências notórias. Vimos que as diretrizes das políticas em vigência apoiam e 

legalizam essas reivindicações, mas é necessário que elas sejam de fato viabilizadas e 

aplicadas na sociedade.  

É nessa perspectiva que salientamos a necessidade da alimentação indígena 

Kaingang ser analisada como um patrimônio histórico e cultural em meio às políticas 

educacionais e interculturais no estado do Paraná. Fundamentada nas orientações das 

Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena e também no RCNEI, essa 

tarefa deixa de ser uma quimera, passando a situar o campo das possibilidades.  

Entretanto, fatores como o apoio dos governos, o financiamento do Estado, o 

engajamento da comunidade local, a gestão escolar indígena e a formação inicial e 

continuada para professores indígenas e não indígenas são aspectos essenciais para a 

concretização dessa proposta. Infelizmente, olhando para a conjuntura dos fatos e 

acontecimentos da sociedade, percebemos que o cenário é de luta, de relações de força 

pautadas no confronto e no domínio de um grupo ou classe em relação a outro.  

Atualmente, o governo do país tem realizado uma série de ameaças institucionais, 

colocando em prática o avanço da agenda anti-indígena nas entranhas do estado brasileiro. 

Vivemos um governo cujo presidente lança seu ódio e seu poder de destruição contra os 

povos indígenas. Antes mesmo de tomar posse como presidente da República, ele afirmou 

que em seu governo não haveria nenhum centímetro de terra indígena demarcada. Esse 

discurso ultrapassa a esfera simbólica e se traduz em uma verdadeira política de destruição 

dos direitos e aparatos estatais construídos com muita luta ao longo de décadas, para proteger 

os povos indígenas e seus territórios, como podemos observar a seguir: 
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Figura 3.9 - Postura do governo contra demarcação de terras 

 

Fonte: O Globo (2021). 

 

Figura 3.10 - Postura do governo a favor da mineração em terras indígenas 

 

Fonte: O Globo (2021). 

 

Essas são apenas algumas das muitas atitudes do governo que elucidam a conjuntura 

das políticas sociais, pois tais posturas e pronunciamentos adentram ao inconsciente das 
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pessoas, fazendo com que o pensamento hegemônico e ocidental se reproduza em diferentes 

vias e âmbitos. Outra violência que podemos citar é o desmonte das políticas indigenistas, 

principalmente relacionada à Fundação Nacional do Índio (Funai). Esse órgão tem sofrido 

constantes ataques e significativas mudanças estruturais (por ausência de recursos humanos, 

técnicos e financeiros e interferências políticas), que impactam no cumprimento de seus 

objetivos institucionais para com os povos indígenas, especialmente quanto à demarcação 

das terras e à fiscalização das políticas públicas (APIB, 2021). 

Ressaltamos que a análise de conjuntura que realizamos foi parcial, uma vez que não 

foi possível ir a campo, devido à pandemia do novo Coronavírus, causador da COVID-19. 

Esse novo contexto alterou drasticamente nossas realidades, e no ramo da pesquisa não foi 

diferente. A metodologia da pesquisa foi ajustada quando o estudo já se encontrava em 

desenvolvimento, o que impediu a realização de observações para obter maior riqueza de 

descrições, de vivências e de detalhes da prática, da vida em comunidade e da educação 

indígena, para então ter mais subsídios que permitissem relacionar esse debate com as 

políticas educacionais e de alimentação em contexto indígena. 

Mesmo assim, verificamos que, analisando os fatos e acontecimentos da realidade 

social e aproximando-os ao debate proposto, a alimentação Kaingang em meio às políticas 

educacionais e interculturais no estado do Paraná, assim como em outras regiões, encontra-

se em um cenário de inviabilidades, em um palco de luta cujas relações de forças existentes 

são de domínio e de confronto, possibilitando o entendimento sobre a articulação entre a 

estrutura e a conjuntura, essa que se fundamenta no capital, no pensamento hegemônico e 

ocidentalizado de integração dos indígenas e de exploração de suas terras. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Analisar o cenário da alimentação Kaingang em meio à conjuntura das políticas 

educacionais e interculturais indígenas no Estado Paraná é uma atividade desafiadora a 

qualquer pesquisador que se propõe a executar. Primeiro, porque há uma escassez 

bibliográfica referente à metodologia e ao tema; segundo, porque a conjuntura constrói 

objetos dinâmicos. Nesse sentido, pensar em um modo fixo de analisar o objeto de estudo 

nem sempre se torna uma tarefa viável, ainda mais quando o universo de estudo sobre a 

alimentação em contexto educacional indígena na atualidade é um campo ainda incipiente. 

Como destacado, a análise da conjuntura é um desafio também na grande quantidade 

de fatores que interferem nesse debate, trazendo diferentes dados que tornam complexa a 

tarefa de determinar o papel, a relevância e os interesses dos distintos atores na trama social 

investigada. A importância de se analisar os dados por meio de um único aspecto temporal, 

muitas vezes, é algo difícil de se estabelecer, assim como vislumbrar meios que possibilitem 

encontrar o contraditório da trama, o que exige a criação de filtros para auxiliar na análise 

das notícias, falas e documentos analisados. Além disso, a pesquisa se desenvolveu em um 

contexto pandêmico, o que obrigou a análise ser parcial em vista dos delineamentos 

primeiros a que nos propomos e pensamos realizar. 

Ao analisar os dados com base na conjuntura, torna-se relevante relembrarmos a 

problemática que impulsionou nossa investigação. Procuramos compreender o atual 

contexto alimentar Kaingang, buscando identificar as relações existentes entre alimentação 

e educação escolar indígena. Também pensamos em delinear a importância da educação 

intercultural indígena para o reconhecimento da alimentação como um patrimônio, quais 

características são observadas com relação ao programa de alimentação escolar no contexto 

indígena e se essa alimentação se aproxima dos hábitos socioculturais Kaingang.  

Tomamos como hipótese o fato de que a conjuntura das políticas e dos programas de 

educação e alimentação escolar indígena ser um fator que inviabiliza a valorização política 

e sociocultural Kaingang, muitas vezes pensada, elaborada, implementada e gerenciada sob 

a ótica eurocêntrica e capitalista. Também se entende que a educação escolar indígena, por 

meio do princípio da interculturalidade em sua real aplicabilidade, pode ser capaz de 

enaltecer os sistemas tradicionais e culturais dos povos indígenas, no entanto, as condições 

destinadas a ela são ainda mínimas. 
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Em um primeiro momento, apresentamos e justificamos as posições, os procedimentos 

teórico-metodológicos e analíticos que foram adotados durante o desenvolvimento dessa 

dissertação. Descrevemos como se deu o processo de escolha do tema e o contexto a qual 

nos referimos, originando a problemática do estudo. Posteriormente, ressaltamos a 

relevância da pesquisa, esclarecendo seus objetivos e definindo as categorias conceituais e 

metodológicas que contribuíram significativamente para a discussão da alimentação 

indígena em âmbito educacional, social e político. 

Ademais, projetamos um panorama geral sobre a produção acadêmica em perspectiva 

educacional sobre a alimentação indígena no Brasil, além de caracterizarmos a pesquisa, 

expressando sua natureza, tipo de abordagem, posição teórico-metodológica, forma de 

análise de dados, benefícios esperados, critérios de avaliação dos resultados e a disposição 

do estudo. Para isso, buscando promover a sustentação teórica dessa dissertação, utilizamos 

autores de concepção marxista, especialistas na temática e os próprios intelectuais indígenas, 

a fim de alcançar uma linha de pensamento crítico, baseado na totalidade e historicidade, o 

que nos permitiu analisar as relações entre capital, trabalho e questão agrária. 

 A metodologia utilizada foi a da análise de conjuntura, que nos possibilitou 

apresentar um panorama geral sobre as políticas de alimentação e alimentação escolar no 

país e no estado do Paraná, acontecimentos tão relevantes para a sociedade brasileira. Esses 

acontecimentos são entendidos como direitos constitucionais, que, para fins de investigação 

diante do forte impacto social, político e econômico que produzem, acarretam alterações nos 

diferentes segmentos da vida das populações. Relacionando essas informações e os conceitos 

teóricos do estudo, compreendemos a influência do sistema capitalista, de modo amplo, sem 

adentrarmos em particularidades e vicissitudes singulares. 

Em um segundo momento, apresentamos elementos da história, do território e da 

organização sociopolítica dos indígenas Kaingang, sujeitos atores de nossa investigação, 

buscando conhecer e enaltecer a riqueza imersa na sua história, na sua organização, na sua 

cosmologia, na sua alimentação, enfim, em todos os âmbitos da vida desses povos, 

apresentando hábitos, cardápios e costumes tradicionais. Desse modo, verificamos que na 

bibliografia os dados convergem, mostrando que a cultura alimentar e os gêneros 

alimentícios consumidos pelos Kaingang, mesmo em diferentes territórios, são semelhantes. 

Consomem o milho e pinhão como alimentos base, que são complementados com a coleta 

de mel, de palmito, de frutos variados, com a pesca e a caça de outros animais de maneira 
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esporádica.  Apesar de muitas vezes situarem em áreas geográficas separadas, as 

comunidades de uma mesma etnia podem diferir em alguns hábitos, o que não modifica a 

totalidade de sua cultura alimentar.  

Percebemos que a cultura alimentar Kaingang é vivenciada no dia a dia, pela 

riquíssima diversidade em seus hábitos alimentares, composta por uma variada fonte de 

alimentos proveniente da fauna e flora. Nesse sentido, observamos, por meio da bibliografia, 

que a inserção de alguns costumes culturais, como a festividade do kiki -  uma bebida 

produzida com mel silvestre que é depositada dentro de um tronco de pinheiro para a 

fermentação, utilizada em uma festa religiosa que interliga as coisas terrenas com o cosmo -  

também é uma das maneiras de enaltecer a cultura alimentar. 

Não podemos deixar de reforçar, contudo, que a estrutura política e sociocultural 

presente na atualidade globalizada do século XXI passa por um processo de massificação, o 

que se reflete na alimentação desses povos. Pensar desse modo implica considerar que certos 

hábitos e cardápios, antes tradicionais, já não podem ser realizados, pois o contato do 

indígena com a sociedade eurocêntrica e capitalista, além da degradação constante das águas 

e das florestas, das violências físicas e políticas, trazem transformações irreversíveis na vida 

dessas populações. 

Sobre fontes econômicas, verificamos que, antes da colonização, a maioria dos 

povos indígenas do Sul do Brasil explorava e retirava o sustento diário da caça, da pesca, da 

plantação do milho, do feijão, da mandioca, da erva-mate, do pinhão, da coleta de frutas, do 

mel e de outras atividades disponíveis abundantemente, garantindo assim seu autossustento. 

O uso sistêmico da terra era uma prática realizada pelos Kaingang, e muitos ainda fazem 

suas roças e cultivam produtos naturais, entretanto, em meio a um solo depauperado, devido 

ao uso repetitivo e sem adubamento, o que os faz dependentes de fatores externos.  

Assim, uma das considerações mais importantes a se fazer, quando falamos em 

subsistência indígena, diz respeito às tomadas dos territórios desses povos, ora os 

transformando em grandes fazendas, ora em deflorestação para beneficiar empresas 

madeireiras. Essa situação afeta diretamente a fauna e flora, além de prejudicar a 

autossustentação dos grupos tradicionais. Portanto, ao pesquisarmos a cultura alimentar de 

uma comunidade Kaingang no Centro-Sul do Paraná, percebemos que existem uma 

diversidade de alimentos presentes em sua alimentação: milho-verde, coró, feijão, caraguatá, 

uvarana, erva-moura, mandioca brava, abóbora, batata-doce, algumas frutas nativas e 
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exóticas como guabiroba, banana-de-mico, amora-do-mato, pitanga entre outros. Porém, são 

alimentos que não se fazem presentes na deita sugerida pelo cardápio escolar. 

Notamos que a cultura alimentar Kaingang é muito rica e diversificada, no entanto, 

a interferência não indígena nas comunidades tradicionais, a industrialização de alimentos, 

a degradação ambiental, a perda de territórios e, consequentemente, de seus meios de 

subsistência fazem com que a aculturação alimentar se estabeleça. Além disso, percebemos 

que em situações de escassez e de ausência de condições para a manutenção de sua cultura 

alimentar, a necessidade de sobrevivência prevalece sobre a cultura, fazendo com que os 

Kaingang utilizem de outros recursos para o sustento das famílias, seja por meio do cultivo 

na terra indígena, pela venda de artesanato para compra de alimentos e cestas básicas ou até 

mesmo, pelo recebimento de doações. 

Em um terceiro momento, apresentamos e analisamos as políticas sobre a questão 

intercultural indígenas no Estado do Paraná, principalmente no que se refere ao contexto 

alimentar e educacional indígena na atualidade, buscando, assim como sugere Herbert José 

de Souza, elencar o cenário, as relações, as articulações e os acontecimentos que permeiam 

a trama social em torno da alimentação indígena. Buscamos propor uma importante reflexão 

sobre o conceito de segurança alimentar e suas especificidades em contexto indígena, 

analisando, por meio de fatos e dados jornalísticos, os aspectos anteriores e os fatores 

exógenos que permearam e impactaram os acontecimentos em exame, compreendendo as 

filosofias e saberes que abordam e reivindicam a questão da terra, da educação, da saúde e 

vida sociopolítica nesses territórios. 

Nesse sentido, compreendemos que o debate sobre a alimentação Kaingang em meio 

às políticas educacionais e interculturais no Estado do Paraná, assim como em outras regiões 

do país, encontra-se em um cenário de inviabilidades, pois os direitos à alimentação digna e 

saudável, a uma dieta segura, em quantidades e qualidades satisfatórias, são garantias 

possibilitadas apenas no plano teórico, não sendo viabilizadas na práxis.  

O exercício de analisar a totalidade dos fatos e acontecimentos nos âmbitos sociais, 

políticos e culturais permitiu-nos observar que a discussão acerca da alimentação indígena 

não reside apenas a pensar aspectos biológicos e culturais, mas perpassa um palco de luta, 

cujas relações são marcadas por confrontos, uma vez que, na conjuntura, as políticas públicas 

acabam por se movimentar conforme a estrutura, que se fundamenta no capital, no 

pensamento hegemônico e ocidentalizado de integração dos indígenas e de exploração de 
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suas terras, na disseminação de preconceitos, descaracterização cultural e eliminação de 

saberes outros. 

Diante do todo exposto, percebemos que, no cenário de políticas educacionais e de 

alimentação que regem a escolarização indígena, é de fundamental importância a autonomia 

e a construção de projetos, de currículos e de modos de ensino próprios. As diretrizes das 

políticas em vigência apoiam e legalizam essas reivindicações, mas é necessário que elas 

sejam de fato viabilizadas e aplicadas na sociedade. Nessa perspectiva, salientamos a 

possibilidade da alimentação indígena Kaingang ser fomentada como um patrimônio 

histórico e cultural em meio às políticas educacionais e interculturais no Estado do Paraná, 

com base nas orientações das Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar 

Indígena e também no RCNEI, deixando de ser uma quimera e passando a situar o campo 

das possibilidades.  

Para que essa proposta intercultural se efetive, fatores como o apoio dos governos, o 

financiamento do Estado, o engajamento da comunidade local, a gestão escolar indígena e a 

formação inicial e continuada para professores indígenas e não indígenas são 

imprescindíveis. Infelizmente, quando olhamos para a conjuntura dos fatos e acontecimentos 

da sociedade, percebemos que o cenário é de luta, de relações de força pautadas no confronto 

e no domínio de um grupo ou classe em relação a outro.  

Com base na conjuntura, percebemos que o governo do país tem realizado uma série 

de ameaças institucionais, avançando com uma agenda anti-indígena. Vivemos um governo 

em que o ódio é lançado contra os povos indígenas. Essa situação torna-se preocupante, pois 

esse discurso ultrapassa a esfera simbólica e se traduz em uma verdadeira política de 

destruição dos direitos e aparatos estatais construídos com muita luta ao longo de décadas, 

para proteger os povos indígenas e seus territórios. 

Espera-se, por fim, que os resultados apresentados nesta dissertação possam auxiliar 

no debate crítico sobre as políticas e programas educacionais e de alimentação no contexto 

indígena, permitindo reflexões sobre sua elaboração, execução e aplicação, além de pensar 

nos efeitos da descaracterização cultural que essas lançam no plano social e econômico, 

considerando-se o atual cenário brasileiro e entendendo que as questões suscitadas neste 

estudo estão longe de ser algo simples, ao contrário, tratam-se de questões que têm uma 

complexidade evidente. 
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